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vel que o Estado lhe exija maiores responsabilidades 
e lhe imponha as devidas punições em caso de faltar 
com seus deveres.

A adoção da proposta certamente dará maior efeti-
vidade a previsão de perda do cargo por quem utilizar sua 
condição de servidor público para a prática de crime.

No entanto, para que se garanta o pleno exercício 
do direito ao contraditório, assim como a reparação por 
possíveis erros na aplicação da punição prevista, alguns 
ajustes se fazem necessários ao texto proposto.

A exigência prevista no proposto § 1º a ser inserido 
no art. 515 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 
3.869, de 1941), de que o denunciado apresente justifi-
cação para a impossibilidade de apresentar provas pode 
constituir-se em inversão do ônus da prova, impondo ao 
acusado a obrigação de provar sua inocência. Tal dis-
posição não se coaduna com o princípio de presunção 
de inocência, que exige ser imposto exclusivamente ao 
acusador o ônus de provar a culpa do acusado.

A diminuição do prazo de apresentação da res-
posta do denunciado de quinze para cinco dias pode 
tornar inviável a produção de provas ou reunião de do-
cumentos indispensáveis a análise plena da questão, 
tendo em vista as próprias dificuldades de obtenção 
de certidões ou documentos junto à administração 
pública. É preciso ter em vista, inclusive, que tal res-
posta, nos casos de prisão em flagrante, deverá ser 
providenciada pelo denunciado quando ainda perma-
necer preso. Assim sendo, entendemos que deve ser 
mantido o prazo atualmente previsto, de quinze dias, 
em respeito ao direito a ampla defesa.

Da mesma forma, esse prazo deve ser observa-
do para a possível dilação probatória requerida, a ser 
decidida pelo juiz, nos termos do proposto § 3º do art. 
515, do Código de Processo Penal.

Por fim, e necessário que a lei garanta ao acusado 
que, ao final do processo, tiver sua inocência reconhecida 
ou contra o qual não restar comprovada a prática de crime, 
o retorno a situação anterior, sendo reparados todos os 
prejuízos advindos da medida acautelatória adotada.

Logo, se transitada em julgado sentença abso-
lutória, ao acusado deve ser garantido direito não so-
mente a reintegração no cargo, emprego ou função, 
como também o recebimento da remuneração e dos 
direitos decorrentes do período em que esteve afas-
tado, como se em exercício estivesse.

III – Voto

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do 
PLS nº 138, de 2007, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 138, de 2007, a se-
guinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
Art. 514. Com a denúncia ou queixa em 

devida forma, o juiz mandará autuá-la e orde-
nará a notificação, do acusado, para responder, 
por escrito, no prazo de quinze dias.”

....................................................... (NR)

Art. 515. .................................................
§ 1º A resposta será instruída suficien-

temente de forma a contestar a denúncia ou 
queixa.

...............................................................
§ 3º Antes de decidir acerca do que dispõe 

o § 2º, o juiz, se julgar necessário, ouvirá, no pra-
zo máximo de quinze dias, quaisquer testemu-
nhas indicadas pela acusação ou pela defesa, e 
decidira nas vinte quatro horas seguintes.

§ 4º Em caso de sentença absolutória 
transitada em julgado, o réu será reintegrado ao 
serviço público, se decretada a perda do cargo, 
emprego ou função pública, nos termos do § 
2º deste artigo, sendo-lhe assegurados todos 
os direitos, como se em exercício estivesse 
durante o período de afastamento. (NR)”

Sala das Sessões,

EMENDA Nº – CCJ

PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007

Tipo de Emenda: Aditiva
Dispositivo Emendado: art. 1º

Acrescente-se ao art. 1º da proposição a referên-
cia ao art. 517 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outu-
bro de 1941 – Código de Processo Penal, ao qual se 
acrescenta parágrafo com a seguinte redação:

“§ 1º Havendo indícios de autoria e de 
materialidade do delito o juiz poderá, em deci-
são fundamentada, adotar medida cautelar de 
suspensão do funcionário, sem remuneração, 
para a garantia do processo”.

Justificação

A presente emenda é oferecida, nos termos regi-
mentais, como sugestão de aprimoramento da propo-
sição apresentada pelo Senador Demóstenes Torres. 
Preocupou-nos a possibilidade de questionamento do 
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dispositivo ora modificado, à luz da garantia constitu-
cional de presunção de inocência, até o trânsito de 
sentença penal condenatória, consagrada no art. 5º, 
inciso LVII, da Constituição Federal. Como se sabe, é 
efeito da condenação a perda de “cargo, função pública 
ou mandato eletivo”, nos termos do art. 92 do Código 
Penal, com a redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º-4-
96, “quando aplicada pena privativa de liberdade por 
tempo igual ou superior a um ano, nos crimes prati-
cados com abuso de poder ou violação de dever para 
com a Administração Pública” (letra a); ou “quando for 
aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior 
a quatro anos nos demais casos” (letra b). Vale lembrar 
que o instituto da “suspensão” já está previsto como 
penalidade disciplinar no Regime Jurídico dos Servi-
dores da União (Lei nº 8.112, de 1990) e, ainda, que 
não se confunde com o “afastamento preventivo”, em 
que há continuidade no pagamento da remuneração. 
O que se sugere aqui, portanto, é a dilatação da apli-
cação da suspensão, como medida cautelar em prol 
da moralidade administrativa (art. 37, caput, CF), am-
pliando-se o seu espectro, quer quanto à autoridade 
competente para decretá-la, quer quanto à motivação 
para a decretação, quer quanto ao tempo de sua dura-
ção. Não podemos deixar de assinalar que buscamos, 
por analogia, para contornar eventual impugnação de 
inconstitucionalidade, o procedimento previsto no art. 
497 da Consolidação das Leis do Trabalho, para a 
suspensão de trabalhador protegido pela estabilidade, 
em caso de instauração de inquérito para apuração de 
falta grave. Pareceu-nos meio idôneo para aperfeiçoar 
a proposição, considerado o seu nobre objetivo, sem 
que se violasse a Constituição no que diz respeito à 
tutela constitucional acima referida.

Sala das Reuniões, – Senador Aloizio Merca-
dante – Senador Eduardo Suplicy.

EMENDA Nº   – CCJ

PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007

Tipo de Emenda: Aditiva
Dispositivo Emendado: Art. 1º

Acrescente-se ao art. 1º da proposição a referên-
cia ao art. 517 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outu-
bro de 1941 – Código de Processo Penal, ao qual se 
acrescenta parágrafo com a seguinte redação:

“§ 3º A suspensão, no caso do § 1º, po-
derá perdurar até a decisão final do processo, 
devendo o funcionário retomar suas funções, 
se absolvido, ficando a Administração Pública 
obrigada a pagar-lhe a remuneração a que te-
ria direito no período da suspensão.”

Justificação

Esta emenda é conseqüência natural de even-
tual sentença absolutória, mesmo a de 1º grau, que 
tem por efeito desconstituir a medida de suspensão. 
Em caso de recurso da acusação, o juiz pode manter 
a medida cautelar, desde que ainda necessária para 
a garantia do processo. Sua apresentação é neces-
sária para que se dê tratamento sistêmico à matéria, 
em vista das modificações preconizadas em relação 
ao mencionado § 1º do art. 517 do CPP.

Sala das Reuniões, – Senador Aloizio Merca-
dante – Senador Eduardo Suplicy.

EMENDA Nº – CCJ

PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007
Tipo de Emenda: Supressiva
Dispositivo Emendado: Art. 1º

Suprima-se o § 2º que se busca aditar ao art. 515 
do CPP, pelo art. 1º da proposição, deslocando-se, em 
conseqüência, o nóvel § 3º do art. 515 para o art. 517, 
renumerado, ao final, como § 2º desse artigo.

Justificação

A medida cautelar de suspensão, que defendemos 
no lugar da demissão imediata, deve ser adotada com 
parcimônia, em face dos seus efeitos draconianos, em 
prestígio a redoma constitucional em torno da presunção 
de inocência, ainda que no caso de prisão em flagrante. 
De toda forma, uma vez aceita a denúncia, nos termos do 
art. 517, parece-nos razoável fixar a discricionariedade da 
autoridade judicial, para, a partir desse momento, decretar 
a suspensão das funções pelo funcionário denunciado, 
agora formalmente réu na relação processual penal.

Sala das Reuniões, – Senador Aloizio Merca-
dante, Senador Eduardo Suplicy.

EMENDA Nº – CCJ

PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007
Tipo de Emenda: Supressiva
Dispositivo Emendado: Art. 1º

Suprima-se o § 4º que se busca aditar ao art. 515 
do CPP, pelo art. 1º da emenda do relator.

Justificação

A supressão do referido § 4º é corolário da por 
nós pretendida adição de um parágrafo – o § 3º ao art. 
517 do Código de Processo Penal, que busca norma-
lizar o disposto no § 4º de forma similar, mas com os 
ajustamentos necessários, em vista da substituição do 
instituto da demissão pelo da suspensão.

Sala das Reuniões, – Senador Aloísio Merca-
dante – Senador Eduardo Suplicy.
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EMENDA Nº – CCJ

PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2007

Tipo de Emenda: Supressiva
Dispositivo emendado: Art. 1º

Suprima-se o § 1º que se busca aditar ao art. 515 
do CPP, pelo art. 1º da emenda do relator.

Justificação

O novo texto da atual proposição “A resposta 
sem instruída suficientemente de fórum a contestar 
a denuncia ou a queixa é contrário a legislação pro-
cessual penal que diz respeito ao direito de defesa. O 
imperativo será “não se coaduna com a interpretação 
e a sistemática do processo penal de que a defesa e 
um direito e não uma obrigação. o que se obriga na 
ação penal é a oportunidade de apresentar defesa, no 
entanto, apresentá-la ou não e faculdade do defensor 
e do acusado. Recomenda-se que o texto do artigo § 
15 mantenha-se intacto tal como vigora, inclusive no 
que dispõe o sem parágrafo único.

Sala das Reuniões, – Senador Aloísio Merca-
dante – Senador Eduardo Suplicy.

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138, DE 2007

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, para possibilitar a perda 
do cargo, emprego ou função pública du-
rante o processo que julgar crime praticado 
por funcionário público.

EMENDA Nº – CCJ

Dê-se ao § 4º do art. 515 de que trata o Projeto 
de Lei do Senado no 138, de 2007, renumerando-se 
o atual §4º em § 5º, com a seguinte redação:

“§ 4º Fica assegurado, obrigatoriamente, o 
pagamento do valor de pensão alimentícia fixada 
em sentença judicial, resultante do exercício do 
cargo público, ate decisão final do juiz ...”

Justificação

O objeto da Emenda é evitar uma grave injustiça, 
qual seja, de que antes da decisão final que concluir 
pela perda de cargo, emprego ou função pública os 
dependentes do acusado/servidor que recebem (rece-
bam) alimentos sofram os nefastos efeitos de, proviso-
riamente, terem suspendido o direito aos alimentos.

Compete lembrar que o ordenamento jurídico 
brasileiro, em matéria penal, rege-se por dois princí-
pios básicos: o princípio da presunção de inocência, 
de modo que ninguém será considerado culpado antes 

do trânsito em julgado da sentença penal condenató-
ria e o Princípio da individualidade da sanção penal, 
de maneira que os efeitos de uma sentença penal é 
personalíssima, não sendo transmitida aos familiares 
ou outros indivíduos.

Sala da Comissão, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, PSB/SE.

PARECERES Nºs 446 e 447, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
7, de 2003 (nº 3.703/2000, na Casa de ori-
gem), que dispõe sobre procedimento na 
operação de arrendamento mercantil de 
veiculo automotivo (leasing), e dá outras 
previdências.

PARECER Nº 446, DE 2007 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2003, de autoria 
do Deputado Bispo Wanderval, visa a obrigar o arrendador 
de veículo automotivo a enviar ao arrendatário, no prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimentos dos do-
cumentos necessários, o Documento Único de Transfe-
rência (DUT), a nota promissória vinculada ao contrato e 
o respectivo termo de quitação, para fins de transferência 
do veículo no Departamento de Trânsito (DETRAN).

O arrendatário, após a quitação de suas obrigações, 
deve enviar ao arrendador os comprovantes de pagamento 
do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), do Seguro Obrigatório e das multas, além de carta 
na qual manifeste opção pela compra do bem.

O art. 2º determina que o descumprimento da 
obrigação sujeitará a parte infratora, arrendador ou 
arrendatário, ao pagamento de multa de dois por cento 
sobre o valor da venda do veículo, a ser cobrada por 
meio de processo de execução.

O projeto foi encaminhado a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania para manifestação quanto 
ao mérito e a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. Após, a proposição seguirá para a Comis-
são de Assuntos Econômicos.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.
A matéria objeto do projeto está compreendida 

na competência legislativa da União, nos termos do 
inciso I do art. 22 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional é competente para dispor so-
bre a matéria e a iniciativa parlamentar é legitima, confor-
me dispõem os arts. 48 e 61 da Constituição Federal.

Estão atendidos, portanto, os requisitos de cons-
titucionalidade e juridicidade da proposição.

    141ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 
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O projeto de lei é pertinente e necessário. Con-
forme justificação do autor, é freqüente e elevado o 
número de reclamações e queixas dos clientes das 
empresas de leasing (conhecidas legalmente como 
sociedades de arrendamento mercantil), que se vêem 
lesados e prejudicados, ao término de seus contratos 
de leasing de automóveis, quando não recebem no 
devido espaço de tempo o necessário documento de 
transferência junto aos Detran.

O contrato de arrendamento mercantil não possui 
disciplina própria na lei brasileira. Inexiste tipificação le-
gal do negócio e o presente projeto visa também corrigir 
essa distorção. A Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 
1974, citada na proposição, dispõe sobre o tratamento 
tributário das operações de arrendamento mercantil. A 
regulamentação, controle e fiscalização das operações 
de arrendamento mercantil se da por meio da Resolução 
nº 2.309, de 28 de agosto de 1996, do Banco Central do 
Brasil, que disciplina e consolida as normas relativas às 
operações de arrendamento mercantil, alterada pelas 
Resoluções nos 2.465/98, 2.595/99 e 2.659/99, bem como 
a Circular nº 2.905, de 30 de junho de 1999.

Pretende a matéria também consolidar, na forma 
de lei, praticas consagradas através de normas inferiores. 
É o caso, por exemplo, da Resolução nº 59, de 1998, do 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, subscrita 
pelo ilustre Senador Renan Calheiros (PMDB/AL), então 
Ministro da Justiça, que, em seu artigo 1º determina:

Art. 1º Quando o veículo estiver registra-
do em nome de Sociedades de Arrendamento 
Mercantil, o órgão executivo de trânsito deverá 
encaminhar a notificação e infração de trânsito 
diretamente ao arrendatário.

Parágrafo único. A arrendadora deverá 
fornecer ao órgão executivo de trânsito todos 
os dados necessários para a identificação do 
arrendatário, quando da celebração do con-
trato com o mesmo.

A Câmara dos Deputados, quando da analise 
da matéria, por sua vez, promoveu alguns aperfeiço-
amentos visando conferir maior segurança à relação 
de consumo, dentre as quais destacamos as princi-
pais, a saber:

a) O DUT deve ser encaminhado ao ar-
rendatário após a quitação de todas as par-
celas vencidas e vincendas, das obrigações 
pecuniárias previstas em contrato e do envio ao 
arrendador de comprovante de pagamento dos 
IPVA e DPVAT, bem como das multas pagas 
nas esferas Federal, Estaduais e Municipais, 
documentos esses acompanhados de carta na 
qual o arrendatário manifesta formalmente sua 

opção pela compra do bem, exigida pela Lei 
nº 6.099, de 12 de setembro de 1974;

b) ampliação do prazo de remessa 
do DUT ao arrendatário para até trinta dias 
úteis;

c) redução da multa pelo descumpri-
mento das imposições do projeto para dois 
por cento;

Em seu artigo 1º a proposição estabelece as 
obrigações pecuniárias a que estão sujeitas as partes. 
No caso da arrendadora, a obediência ao prazo para 
remessa ao arrendatário, de todos os documentos ne-
cessários para que este promova a transferência da 
propriedade do bem arrendado, inclusive a devolução 
da nota promissória vinculada a operação, com o devi-
do carimbo de “liquidada” ou “sem efeito”, bem como a 
quitação do respectivo contrato. Ao arrendatário cabe 
a obrigação de manifestar formalmente sua opção de 
compra do bem (se assim desejar, pois lhe é facultado 
indicar terceiros que desejem comprar o bem, devol-
ve-lo ou, ainda, renovar o contrato por novo prazo e 
condições asseguradas em lei) e o arrendador deve 
aguardar esta decisão. Após a quitação das parcelas 
vencidas e vincendas, e cumpridas as obrigações pe-
cuniárias contratualmente estipuladas e exigidas, como 
é o caso dos comprovantes de pagamento das multas 
de trânsito, IPVA e DPVA (exigências dos próprios ór-
gãos de transito no momento da transferência) estará 
o arrendador legalmente em condições de transferir a 
propriedade do bem. Similitude está consolidada quan-
do se transfere a propriedade de um imóvel, solicitam-
se todos os documentos para uma boa e completa 
transferência com o registro oficial e definitivo.

Quanto ao prazo de trinta dias úteis para entrega 
do DUT, este poderia nos parecer excessivo, no entanto, 
há que se observar a vastidão do território nacional. É 
certo que nos grandes centros o envio da documen-
tação necessária à transferência de propriedade se 
dá em prazo mais exíguo, no entanto, nos casos em 
que o arrendatário encontra-se em municípios mais 
afastados, alguns desprovidos de serviços cartoriais, 
faz-se mister o prazo determinado pela proposição. Ao 
arrendatário, por, não se estipula prazo para que este 
venha a manifestar sua opção de compra, bem como 
a apresentação da documentação pertinente justa-
mente para lhe conferir uma maior liberdade de fazê-
lo quando achar mais conveniente. Esta condição lhe 
permite decidir pela compra, devolução, renovação ou 
indicação de terceiros interessados pelo bem.

A multa de dois por cento pelo descumprimen-
to das obrigações segue uma tendência do mercado, 
a partir da aprovação, pelo Congresso Nacional, da 
Lei nº 9.298, de 1º de agosto de 1996, que “altera a 

JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  5  18143 

redação do § 1º do art. 52 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras previdências”, reduzindo para 
2% a multa de mora decorrentes por inadimplemento 
de obrigações.

Visando a coibir abusos por parte das empresas 
arrendadoras, o parágrafo único do art. 1º estabelece 
que considerar-se-á como nula de pleno direito qual-
quer cláusula contratual que disponha de modo con-
trário ao estipulado no projeto. Nesse mesmo sentido, 
estabelece-se, ainda, a cobrança da multa devida nos 
casos de descumprimento da norma via processo de 

execução, fazendo, por exemplo, com que a empresa 
arrendadora, na condição de ré, promova deposito da 
quantia demandada pelo executante.

III – Voto

Assim, por obedecer à constitucionalidade, juridi-
cidade, boa técnica legislativa e, no mérito, acreditamos 
que a matéria confere maior segurança e transparência 
às operações de arrendamento mercantil e às relações 
de consumo, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2003.

Sala das Reuniões, 6 de agosto de 2003. 

    143ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



18144  Terça-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

PARECER Nº 447, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Eduardo Suplicy

 
I – Relatório

Encontra-se em exame nesta Comissão o 
Projeto de Lei da Câmara PLC nº 7, de 2003 (PL 
nº 3.703, de 2000, na origem), que dispõe sobre 
procedimento na operação de arrendamento mer-
cantil de veículo automotivo (leasing), e dá outras 
providências.

O objetivo do PLC é obrigar o arrendador de 
veículo automotivo a, após receber os documentos 
necessários, enviar ao arrendatário, no prazo de 
até trinta dias úteis, o documento Único de trans-
ferência do veículo, a nota promissória vinculada 
ao contrato e o termo de quitação das obrigações, 
para possibilitar a transferência no departamento 
de trânsito.

Aprovado na Câmara dos Deputados, o pro-
jeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) e a esta Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). Na CCJ, onde foram 
examinados as aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa, 
o projeto recebeu parecer favorável, na sessão de 
6 de agosto de 2003.

Não foram apresentadas emendas.

II – Análise

Os aspectos relativos à constitucionalidade, juri-

dicidade, regimentalidade e técnica legislativa já foram 

apreciados no âmbito da CCJ, razão pela qual com-

pete a CAE pronunciar-se exclusivamente acerca do 

mérito da proposição.

Conforme destacado pelo autor do projeto, não 

resta dúvida de que é freqüente e elevado o número de 

reclamações contra as empresas de arrendamento mer-

cantil de veículos formuladas pelos arrendatários, que 

não recebem, de forma rápida, após o cumprimento de 

todas as exigências legais e contratuais, o documento 

único de transferência que possibilita a regularização 

do veículo no departamento de trânsito.

Conclui-se, portanto, que o PLC nº 7, de 2003, 

que estabelece uma sanção pecuniária à empresa 

de arrendamento mercantil pelo descumprimento da 

obrigação de enviar, no prazo de trinta dias úteis, o 

documento necessário para realizar a transferência 

do veículo, merece o apoio desta Comissão.

 

III – Voto

Em virtude do exposto, o voto é pela aprovação 

do PLC nº 7, de 2003.

Sala da Comissão, 15 de maio de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso torçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;

XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações;

XIV – moeda, seus limites de emissão e montante 
da dívida mobiliária federal;

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República a 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes-
ta Constituição.
....................................................................................

 
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 52. No fornecimento de produtos ou servi-

ços que envolva outorga de crédito ou concessão de 
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, 
entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequa-
damente sobre:
....................................................................................

§ 1º As multas de mora decorrentes do inadim-
plemento de obrigações no seu termo não pode-
rão ser superiores a dois por cento do valor da 
prestação. (Redação dada pela Lei nº 9.298, de 
1º-8-1996)
....................................................................................

 
LEI Nº 9.298, DE 1º DE AGOSTO DE 1996

Altera a redação do § 1º do art. 52 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
“dispõe sobre a proteção do consumidor, 
e dá outras providências”.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Arthur Virgílio

 
I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2003, de 
autoria do Deputado Bispo Wanderval, visa a obrigar 
o arrendador de veículo automotivo a enviar ao arren-
datário, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar 
do recebimento dos documentos necessários, o Do-
cumento Único de Transferência (DUT), a nota pro-
missória vinculada ao contrato e o respectivo termo 
de quitação, para fins de transferência do veículo no 
Departamento de Trânsito (DETRAN).

O arrendatário, após a quitação de suas obriga-
ções, deve enviar ao arrendador os comprovantes de 
pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores (IPVA), do Seguro Obrigatório e das 
multas, além de carta na qual manifeste opção pela 
compra do bem.

O art. 2º determina que o descumprimento da 
obrigação sujeitará a parte infratora, arrendador ou 
arrendatário, ao pagamento de multa de dois por cento 
sobre o valor da venda do veículo, a ser cobrada por 
meio de processo de execução.

O projeto foi encaminhado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania para manifestação quanto 
ao mérito e à constitucionalidade,

juridicidade e técnica legislativa. Após, a propo-
sição seguirá para a Comissão de Assuntos Econô-
micos.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

 
II – Análise

A matéria objeto do projeto está compreendida 
na competência legislativa da União, nos termos do 
inciso I do art. 22 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional é competente para dispor 
sobre a matéria e a iniciativa parlamentar é legítima, 
conforme dispõem os arts. 48 e 61 da Constituição 
Federal.

Estão atendidos, portanto, os requisitos de cons-
titucionalidade e juridicidade da proposição.

O projeto de lei é pertinente e necessário. Con-
forme justificação do autor, é freqüente e elevado o 
número de reclamações e queixas dos clientes das 
empresas de leasing (conhecidas legalmente como 
sociedades de arrendamento mercantil), que se vêem 

lesados e prejudicados, ao término de seus contratos 
de leasing de automóveis, quando não recebem, num 
curto espaço de tempo, o necessário documento de 
transferência junto aos Detrans.

São necessários, contudo, alguns aperfeiçoa-
mentos na proposição.

A proposição, inicialmente, previa:

a) o envio do DUT ao arrendatário após 
a quitação de todas as parcelas vencidas e 
vincendas;

b) o prazo de até sete dias úteis para 
remessa do documento;

c) a multa de cinco por cento pelo des-
cumprimento do prazo;

d) somente a arrendadora estaria sujeita 
a essa multa.

A Redação Final da Câmara dos Deputados 
modificou o projeto de lei para dispor da seguinte 
forma:

a) O DUT deve ser encaminhado ao ar-
rendatário após a quitação de todas as par-
celas vencidas e vincendas, das obrigações 
pecuniárias previstas em contrato e do envio 
ao arrendador de comprovante de pagamento 
dos IPVA e DPVAT, bem como das multas pa-
gas nas esferas federal, estaduais e municipais, 
documentos esses acompanhados de carta, 
na qual o arrendatário manifesta formalmente 
sua opção pela compra do bem, exigida pela 
Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974;

b) ampliação do prazo de remessa 
do DUT ao arrendatário para até trinta dias 
úteis;

c) redução da multa pelo descumprimento 
do prazo para dois por cento;

d) a multa se aplica tanto à arrendadora 
quanto ao arrendatário.

O contrato de arrendamento mercantil não possui 
disciplina própria na lei brasileira. Inexiste tipificação 
legal do negócio. A lei nº 6.099, de 12 de setembro de 
1974, citada na proposição, dispõe sobre o tratamento 
tributário das operações de arrendamento mercantil.

No contrato de arrendamento mercantil, a arren-
dadora adquire a propriedade do veículo automotor e 
o arrenda (aluga) ao arrendatário. A propriedade do 
veículo é da arrendadora.
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A obrigação, prevista na proposição, de envio do 
comprovante do pagamento do IPVA como condição 
para entrega do DUT não se sustenta. O contribuinte 
do imposto, pela Constituição Federal, é o proprietá-
rio do veículo. Por força de contrato, essa obrigação 
pode ser transferida ao arrendatário. Não cabe à lei 
determinar que o arrendatário envie ao arrendador 
o comprovante de pagamento do IPVA. A legislação 
estadual pode eleger o arrendatário como responsá-
vel solidário pelo pagamento do tributo. Nesse caso, a 
competência para exigi-lo é da Secretaria de Fazenda 
e não da arrendadora. A sociedade de arrendamento 
mercantil não tem poder de polícia.

Caso o contrato estipule que o arrendatário se 
obriga pelo pagamento do IPVA, a arrendadora estará 
cobrando uma obrigação do contrato. Assim, essa obri-
gação se insere no dispositivo do art. 1º da proposição, 
que se refere à quitação das obrigações pecuniárias 
previstas em contrato. Essa previsão já confere garan-
tia suficiente à sociedade arrendadora.

Ninguém pode ser obrigado a cumprir sua obri-
gação se a outra parte não cumpriu a sua, já diziam 
os romanos.

Da mesma forma ocorre em relação ao Seguro 
Obrigatório – DPVAT e às multas de trânsito, que se 
incluem nas obrigações pecuniárias previstas em con-
trato, se assim dispuserem as partes.

Não é necessário o envio de carta ao arrenda-
dor para que o arrendatário manifeste o interesse pela 
compra do bem. O pagamento total do preço estabe-
lecido para a opção de compra presume a opção do 
arrendatário pela aquisição do veículo. O contrário é 
que deve ser notificado ao arrendador, conforme dis-
puser o contrato. Impor ao arrendatário, que muitas 
vezes não domina a técnica do direito, o envio de carta 
ao arrendador não é o melhor regramento.

O prazo de trinta dias úteis para entrega do DUT 
não é o mais adequado. A proposição, inicialmente, 
previa sete dias úteis. A justificação da proposição ci-
tava como casos mais críticos as empresas de leasing 
que exigem o prazo de vinte dias úteis. Assim, o prazo 
deve ser reduzido para dez dias úteis.

O arrendatário foi incluído como responsável 
pelo pagamento da multa de dois por cento do valor 
da venda do bem. A proposição legislativa, no entan-
to, não prevê um prazo para entrega dos documentos 
ao arrendador, de modo que o arrendatário possa 
incidir na infração. Cria-se urna obrigação, portanto, 
sem prazo, o que é contrário ao Direito. Somente por 

analogia se concluiria que o prazo de trinta dias úteis 
aplica-se ao arrendatário. No entanto, o projeto de lei 
foi proposto com o intuito de proteger o arrendatário 
contra urna prática abusiva das empresas de leasing. 
Cabe somente a estas a responsabilidade pelo paga-
mento da multa.

A proposição prevê a satisfação da multa por 
meio de processo de execução. Ao arrendatário, no 
entanto, não interessa apenas o pagamento da mul-
ta. O que ele deseja é o DUT para transferir o bem no 
Detran. A proposição, como está redigida, geraria dois 
processos. O primeiro, de conhecimento, para exigir 
a entrega do DUT. O segundo, de execução, para pa-
gamento da multa. Isso contraria o princípio da eco-
nomia processual.

Ademais, o ingresso do arrendatário diretamen-
te com o processo de execução deixaria a sociedade 
arrendadora em situação de extrema desvantagem. 
A defesa do executado no processo de execução de-
pende do

depósito da quantia demandada pelo executan-
te. Caso alguma obrigação do contrato não tivesse 
sido cumprida pelo arrendatário e, portanto, a razão 
estivesse com a arrendadora, esta teria que efetuar o 
depósito para poder se defender.

Assim, entendemos que a previsão de cobran-
ça da multa por meio de processo de execução deve 
ser retirada do texto. A efetividade das disposições da 
proposição deve ser disciplinada pelos instrumentos 
previstos na lei processual brasileira, a qual vem sen-
do aperfeiçoada nos últimos anos.

III – Voto

Assim, por obedecer a constitucionalidade, juridi-
cidade, boa técnica legislativa e, no mérito, representar 
aperfeiçoamento das relações de consumo, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 
2003, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1

Dê-se à ementa do projeto de lei a seguinte re-
dação:

Dispõe sobre procedimento na operação 
de arrendamento mercantil de veículo auto-
motivo (leasing).

EMENDA Nº 2

Dê-se ao caput do art. 1º do projeto de lei a se-
guinte redação:
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Art. 1º Nos contratos de arrendamen-
to mercantil de veículos automotivos, após 
a quitação de todas as parcelas vencidas e 
vincendas e das obrigações pecuniárias pre-
vistas em contrato, a sociedade de arrenda-
mento mercantil deverá, no prazo de até dez 
dias úteis, remeter ao arrendatário:

...............................................................

EMENDA Nº 3

Dê-se ao art. 2º do projeto de lei a seguinte re-
dação:

Art. 2º 0 descumprimento do disposto no 
art. 1º sujeitará a sociedade de arrendamento 
mercantil ao pagamento de multa equivalente 
a dois por cento do valor da venda do bem.

...............................................................

Sala da Comissão,

PARECERES Nºs 448 a 451, DE 2007

Sobre o Requerimento nº 1.302, de 
2004, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko, que requer seja instituída, no âmbito 
do Senado Federal, a Semana de Ciência 
e Tecnologia.

PARECER Nº 448, DE 2007 
(Da Comissao de Educação)

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

Vem à apreciação desta Comissão o Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, por meio do qual a Senadora 
Serys Slhessarenko propõe seja instituída, no âmbito 
do Senado Federal, a Semana de Ciência e Tecnolo-
gia, com o objetivo de mobilizar a população brasileira 
para questões científicas, enfatizando o papel da Ci-
ência no nosso dia-a-dia. A semana seria celebrada 
anualmente no mês de outubro, de modo a coincidir 
com a comemoração análoga já instituída pelo Poder 
Executivo.

II – Análise

De acordo com o art. 102 do Regimento Interno 
do Senado Federal, compete à Comissão de Educa-

ção opinar sobre o presente requerimento, de vez que 
este versa sobre assunto relativo a educação, ciência 
e tecnologia, e a instituição de data comemorativa.

Na justificação do requerimento, a autora argu-
menta:

Há tempos que sociedades científicas e 
instituições voltadas para a divulgação cien-
tífica propõem a realização de uma Semana 
Nacional de Ciência e Tecnologia, com o intuito 
de contribuir para que a população possa ter 
maior conhecimento dos resultados, da rele-
vância e do impacto das pesquisas científicas. 
Não podemos ignorar que, no mundo de hoje, 
o progresso de um país encontra-se fundamen-
tado no seu progresso científico. Sem dúvida, 
muitas vocações serão despertadas por meio 
de uma maior divulgação das atividades cien-
tíficas. E vários países, entre os quais o Reino 
Unido, a França, a Espanha, a África do Sul, 
e o Chile, já implementaram com sucesso se-
manas nesses moldes.

0 Senado Federal pode dar grande con-
tribuição nesse sentido, com a instituição da 
Semana de Ciência e Tecnologia, uma vez 
que dispõe de canais de comunicação com a 
sociedade. Temos os meios de comunicação 
internos – o rádio, a TV, o jornal – e acesso 
à mídia em geral. Além disso, especialistas e 
professores têm especial interesse e consi-
deração em atender a convites para divulgar 
seu trabalho.

No momento em que o Poder Executivo 
cria, no seu âmbito, a Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia, a ser comemorada a 
cada mês de outubro, sob a coordenação do 
Ministério de Ciência e Tecnologia, entende-
mos que é chegada a hora de o Poder Legis-
lativo prestar sua contribuição para a socie-
dade, inaugurando uma semana semelhante, 
numa conjunção de esforços que dará maior 
repercussão à questão da divulgação cientí-
fica no Brasil.

Entendemos que os motivos apresentados são 
plenamente pertinentes e demonstram cabalmente a 
importância, a oportunidade e a necessidade de se 
instituir, nos moldes propostos, no âmbito do Senado 
Federal, a Semana de Ciência e Tecnologia.

III – Voto

Assim exposto e justificado, nosso parecer é pela 
aprovação do Requerimento nº 1.302, de 2004,

Sala da Comissão, 8 de março de 2005.

    149ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



18150  Terça-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007JUNHO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



Junho de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  5  18151 

PARECER Nº 449, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Vem à apreciação desta Comissão o Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, por meio do qual a Senadora 
Serys Slhessarenko propõe seja instituída, no âmbito 
no Senado Federal, a Semana de Ciência e Tecnolo-
gia, a ser celebrada anualmente no mês de outubro, 
de modo a coincidir com a comemoração similar ins-
tituída pelo Poder Executivo. A proposta visa a contri-
buir para a mobilização da população brasileira para 
questões científicas, enfatizando o papel da ciência 
no nosso dia-a-dia, e demonstrando sua importância 
para a saúde e o desenvolvimento do País.

II – Análise

Na justificação do requerimento, a autora aponta 
a importância da realização de uma Semana de Ciên-
cia e Tecnologia como forma de aumentar a consciên-
cia da população sobre a relevância e o impacto das 
pesquisas científicas e tecnológicas. Indica o êxito de 
experiências similares realizadas em países tais como 
Reino Unido, França, Espanha, África do Sul e Chile.

Entendemos que esse tipo de iniciativa cumpre 
uma função de extrema importância para a populariza-
ção da ciência, o despertar de novas vocações e para 
favorecer um momento de reflexão sobre a importância 
e a necessidade, para o País, dos esforços realizados 
nas áreas do desenvolvimento científico e tecnológico. 
É precise quebrar a mentalidade colonizada, que ainda 
existe em muitos de nós, que acredita que não temos 
ou não precisamos ter competência nessa matéria. O 
desenvolvimento sustentável brasileiro depende da 
formação de uma nova cultura na área. Depende de 
desenvolvermos competência para abrir a caixa preta 
que absorvemos de fora, aperfeiçoá-la e criarmos no-
vos conhecimentos e tecnologias, de acordo com as 
necessidades específicas do desenvolvimento sus-
tentável em termos econômicos, sociais e ambientais. 
O conhecimento não é monopólio de cientistas; hoje 
é uma ferramenta do dia-a-dia de cada um de nós e 
precisa ser encarada assim.

É importante reconhecer que a semana nacio-
nal de ciência e tecnologia já se tornou uma tradição 
no Brasil. Já não é mais um projeto do governo a ou 
b. Nesse sentido, vale a pena reproduzir aqui alguns 
indicadores sobre a dimensão assumida pela última 
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, conforme 
informou o jornal eletrônico da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC) em sua edição 
do dia 10 de outubro de 2005:

• Milhares de pesquisadores, professo-
res, estudantes, comunicadores de ciência e 
aficionados foram para escolas, locais públi-
cos ou abriram as portas dos laboratórios das 
instituições para que um público de centenas 
de milhares de brasileiros, em particular esco-
lares, pudesse compartilhar de experimentos, 
oficinas, exposições, vídeos e debates sobre 
os temas mais variados de C&T.

• Um balanço preliminar mostra que a 
Semana Nacional de C&T de 2005, realiza-
da entre 3 e 9 de outubro, cresceu significa-
tivamente. Foram realizadas cerca de 6.700 
atividades, em 333 cidades, envolvendo 843 
instituições de pesquisa, universidades, em-
presas, escolas, órgãos de governo na pro-
moção dos eventos.

• As Secretarias de C&T estaduais, em 
sua grande maioria, participaram ativamente 
da Semana e de sua organização. Prefeitu-
ras municipais de várias cidades também se 
envolveram. O Terceiro Setor se envolveu em 
muitas ações relacionadas com a água e com 
o uso de tecnologias sociais. Algumas gran-
des universidades envolveram-se produzindo 
grandes exposições com interatividade e mui-
tas atividades para o público.

A esse respeito, tomamos a liberdade de men-
cionar que, há cerca de dez anos, quando de minha 
gestão como governador do Distrito Federal, já reali-
závamos, a cada ano, uma Feira Educativa de Ciência 
e Tecnologia (FECITEC) com o objetivo de popularizar 
a ciência e a tecnologia entre os estudantes das redes 
pública e particular de ensino. Eram realizadas feiras 
regionais em cada urna das regiões administrativas e 
os melhores trabalhos eram apoiados e levados para 
a Fecitec. Havia também uma espécie de estímulo, 
representado pela competição entre estudantes de 
escolas de 1º, 2º e 3º graus, em diversas categorias. O 
governo fornecia transporte para todos os estudantes 
poderem participar da exposição ou de seus eventos, 
que contavam com a colaboração de instituições de 
pesquisa, universidades e empresas. Mais de cem mil 
pessoas, entre estudantes, pais, familiares, professo-
res e outros interessados, participavam ou visitavam 
a feira a cada ano. Nosso sonho era o de que cada 
estudante tivesse a possibilidade de participar de um 
experimento científico ou tecnológico e levasse para 
sua escola e vida uma nova disposição para colocar 
o conhecimento a serviço de seu desenvolvimento 
pessoal e social.

Por tudo isso, estamos convencidos da impor-
tância de o Senado Federal vir a também participar 
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de maneira sistemática da Semana Nacional de Ci-
ência e Tecnologia que já vem ocorrendo nos últimos 
anos. Como lembra a Senadora Serys Slhessarenko, 
na justificação de seu requerimento, esta Casa pode 
dar grande contribuição à divulgação e ao debate dos 
temas relacionados com a área por intermédio de seus 
eficazes meios de comunicação – radio, TV e Jornal 
do Senado – e de sua capacidade de convocação de 
especialistas e interessados no debate e na divulga-
ção desses temas.

Portanto, entendemos ser altamente meritório o 
presente requerimento, que propõe a instituição, nesta 
Casa, da Semana de Ciência e Tecnologia. Registra-
mos, ademais, que esse também foi o entendimento 
da Comissão de Educação ao aprovar o requerimento 
sob análise.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento nº 1.302, de 2004.

Sala de Reuniões,
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PARECER Nº 450, DE 2007 
(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura)

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

O Requerimento nº 1.302, de 2004, de autoria 
da Senadora Serys Slhessarenko, foi apresentado em 
15 de outubro de 2004 e distribuído as Comissões de 
Educação (CE), Assuntos Sociais (CAS) e Serviços 
de Infra-Estrutura (CI). Sob a relatoria dos Senadores 
Juvêncio da Fonseca e Cristovam Buarque, foi apro-
vado, respectivamente, na CE e na CAS. Nesta opor-
tunidade, em que o requerimento é submetido à CI, 
cabe a nós relatar a matéria.

Em essência, a autora do requerimento propõe a 
instituição, no âmbito do Senado Federal, da Semana 
de Ciência e Tecnologia, a ser realizada anualmente 
no mês de outubro, de modo a coincidir com a Sema-
na Nacional de Ciência e Tecnologia, criada no âmbito 
do Poder Executivo. Na justificação, a Senadora Serys 
Slhessarenko conclama esta Casa a auxiliar, inclusi-
ve com os meios de comunicação disponíveis – radio, 
TV e Jornal do Senado –, no esforço de promover a 
divulgação científica no Brasil.

II – Análise

Como bem apontado pela autora do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, não resta dúvida de que, no mundo 
de hoje, o progresso de um país encontra-se fundamen-
tado no seu progresso científico. Entendemos, assim 
como a autora e os relatores que nos antecederam no 
exame da matéria, que a realização de uma Semana 
de Ciência e Tecnologia constitui instrumento essen-
cial para aumentar a consciência da população sobre 
a relevância e o impacto das pesquisas científicas e 
tecnológicas sobre o desenvolvimento do País.

Uma Semana de Ciência e Tecnologia, com um 
programa voltado para a divulgação científica, cumpre 
o importante papel de promover a popularização da 

ciência, contribuindo para despertar novas vocações e 
suscitar reflexões e debates a respeito da importância 
estratégica dos avanços científicos e tecnológicos para 
o desenvolvimento autônomo e sustentável do Brasil.

Nesse sentido, todos os esforços para fomentar 
essa iniciativa são bem-vindos. Acreditamos que, nesse 
contexto, o Senado Federal tem uma contribuição fun-
damental a dar, não só por dispor de eficazes meios de 
comunicação e poder contar sempre com a contribuição 
de especialistas nas diversas áreas do conhecimento, 
mas também por ser um foro natural para o debate das 
grandes questões que interessam ao Brasil.

III – Voto

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do 
Requerimento nº 1.302, de 2004.
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PARECER Nº 451, DE 2007 
(Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática)

Relator: Senador Valter Pereira

 
I – Relatório

Vem a apreciação desta Comissão o Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, por meio do qual a Senadora 
Serys Slhessarenko propõe seja instituída, no âmbito 
do Senado Federal, a Semana de Ciência e Tecnolo-
gia, com o objetivo de mobilizar a população brasileira 
para questões cientificas, enfatizando o papel da Ci-
ência no nosso dia-a-dia. A Semana seria celebrada 
anualmente no mês de outubro, de modo a coincidir 
com a comemoração análoga já instituída pelo Poder 
Executivo.

Tendo iniciado sua tramitação em outubro de 
2004, o requerimento sob análise foi distribuído 
as Comissões de Educação, de Assuntos Sociais 
e de Serviços e Infra-estrutura, nas quais obteve 
aprovação. Posteriormente, foi também distribuído 
a esta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), criada em feve-
reiro do presente ano, cuja competência abrange a 
matéria tratada.

 
II – Análise

De acordo com o art. 104–C do Regimento In-
terno do Senado Federal, compete a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática opinar sobre o presente requerimento, de 
vez que este versa sobre assunto relativo a ciência 
e tecnologia.

Na justificação do requerimento, a nobre Sena-
dora salienta a importância do progresso científico, 
no mundo atual, para o desenvolvimento de um país, 
e aponta que muitas vocações científicas podem ser 
despertadas por meio de uma maior divulgação das 
atividades científicas propiciada por uma Semana de 
Ciência e Tecnologia.

Ressalta a autora que vários países, entre os 
quais o Reino Unido, a Franca, a Espanha, a África 
do Sul, e o Chile, já instituíram com sucesso sema-
nas similares. Aponta, também, a posição propicia 
do Senado Federal, que pode dar grande contribui-
ção nesse sentido, uma vez que dispõe de canais 
de comunicação com a sociedade – o Radio, a TV, o 
Jornal –, e acesso à mídia em geral. Segundo ela, é 
hora de o Poder Legislativo criar uma semana seme-
lhante, numa conjunção de esforços com o Executivo, 
que dará major repercussão a questão da divulgação 
cientifica no Brasil.

Sem dúvida, uma semana dedicada à divulgação 
cientifica, mostrando de forma clara e simples o que 
é feito no Brasil e no resto do mundo, e o que resta 
a ser feito, contribuirá para estimular o interesse em 
assuntos ligados a Ciência e Tecnologia. No Brasil, 
a Semana instituída pelo Executivo, tradicionalmen-
te realizada no mês de outubro, engaja anualmente 
milhares de pesquisadores, professores e estudantes 
nessa interação com a população.

O Senado Federal, com os meios de que dispõe, 
aliados a sua significativa capacidade de convocação 
de especialistas, tem tudo para implantar uma Sema-
na de Ciência e Tecnologia de grande repercussão 
no País, a qual certamente dará muitos frutos sob a 
forma de vocações e de uma maior consciência para 
a importância dos avanços científicos e tecnológicos 
para o futuro do Brasil.

Entendemos que os motivos apresentados são 
plenamente pertinentes e demonstram cabalmente a 
importância, a oportunidade e a necessidade de se 
instituir, nos moldes propostos, no âmbito do Senado 
Federal, a Semana de Ciência e Tecnologia.

 
III – Voto

Assim exposto e justificado, nosso parecer é pela 
aprovação do Requerimento nº 1.302, de 2004.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007.
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PARECERES Nº 452 A 456, DE 2007

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
29, de 2003 (nº 687/95, da Casa de origem), 
que dispõe sobre a política pesqueira na-
cional, regula a atividade pesqueira e dá 
outras providências.

PARECER Nº 452, DE 2007 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

0 Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, tem 
o objetivo de dispor sobre a política pesqueira nacio-
nal, regulando a atividade pesqueira e adotando outras 
providências legais.

Nesse sentido, a lei que se quer aprovar tem 
como objeto a política pesqueira nacional e a atividade 
pesqueira; estabelece os seus objetivos, bem coma as 
áreas físico-geográficas onde deve ocorrer (art. 1º).

O art. 2º estatui a abrangência da atividade pes-
queira, que vai da pesca propriamente dita até a co-
mercialização e declara a regra da proteção ao meio 
ambiente, inclusive mediante possibilidade de proibição 
eventual da pesca.

Já o art. 3º define, para os efeitos da lei que se 
pretende instituir, o que são águas continentais, águas 
interiores, mar territorial, plataforma continental, zona 
econômica exclusiva, mar aberto e áreas de exercício 
de atividade pesqueira. Declara, também, a regra da 
responsabilidade civil por dano em área de atividade 
pesqueira.

O art. 4º designa o Poder Público e o setor pri-
vado como titulares da promoção do desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

O art. 5º conceitua ordenamento pesqueiro como 
o conjunto de normas e ações que permitem adminis-
trar a correspondente atividade.

Por outro lado, o art. 6º conceitua e classifica a 
pesca como comercial, subdividida em artesanal, de 
pequena escala e de grande escala; e não comercial, 
subdividida em científica, amadora, e de subsistência. 0 
art. 7º define embarcação de pesca e a classifica como 
artesanal, de pequena escala e de grande escala.

Ademais, o art. 8º estatui que as embarcações 
nacionais de pesca terão livre acesso aos pátios e ter-
minais pesqueiros nacionais e o art. 9º define embar-
cação nacional de pesca como aquela que atende os 
requisitos exigidos pela legislação aplicável.

O art. 10 estabelece normas referentes ao pro-
duto da pesca, inclusive proibindo, em princípio, o seu 
transbordo antes da embarcação aportar e também 

define o produto pesqueiro (ou seu derivado oriundo 
de embarcação nacional ou estrangeira arrendada) 
como produto brasileiro.

De outra parte, o art. 11 arrola as embarcações 
legitimadas para a pesca em águas sob a jurisdição 
brasileira, o art. 12 conceitua o pescador profissional, 
o art. 13 o pescador amador, o art. 14 o pescador de 
subsistência.

O art. 15 conceitua o armador de pesca e o art. 
16 a empresa pesqueira. Os arts. 17 e 18 tratam do 
regime de contratação de tripulantes e pescadores 
profissionais.

Os arts. 19 e 20, respectivamente, definem e 
tratam do incentivo a aqüicultura. O art. 21 conceitua 
processamento como a fase da atividade pesqueira 
destinada a utilizar recursos pesqueiros para a ob-
tenção de produtos elaborados ou preservados e o 
classifica como artesanal e industrial.

Par seu turno, o art. 22 preceitua que a comer-
cialização de produtos das colônias de pescadores 
pode ser efetuada diretamente ou por intermédio de 
cooperativas ou outras entidades afins.

O art. 23 estatui que a comercialização de pes-
cado capturado em águas continentais depende de 
certificado que ateste a sua origem e que os serviços 
de certificação podem ser prestados por empresa de-
vidamente licenciada.

Além disso, o art. 24 cuida da pesquisa pesquei-
ra, prevendo, ainda, incentivos e precauções a serem 
adotadas na criação de espécies exóticas.

O art. 25 dispõe sobre os atos administrativos re-
lativos a atividade pesqueira (concessão, autorização, 
permissão e licença) e respectivas hipóteses em que 
devem ser aplicados. O art. 26 isenta do pagamento 
de taxas de permissão de pesca amadora as pesso-
as desembarcadas, os aposentadas e os maiores de 
60 anos.

De outra parte, o art. 27 trata das condições, 
épocas e locais em que deve ser proibido pescar, as 
arts. 28 e 29 cuidam da fiscalização da atividade pes-
queira e o art. 30 prevê condutas lesivas aos recursos 
pesqueiras e a respectiva penalização.

Por fim, o art. 31 traz a cláusula de vigência a 
partir de sessenta dias a contar da data de publicação 
da lei que se quer aprovar.

Não há emendas a proposição.

II – Análise

A proposição cujo texto legal acabamos de es-
boçar foi acolhida pela Câmara dos Deputados e vem 
agora ao Senado Federal, consoante previsto no art. 
65 da Lei Maior.
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Cabe a esta Comissão opinar sabre a constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria 
em pauta, nos termos previstos no art. 101, I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal.

No que diz respeito especificamente a constitu-
cionalidade formal e material do Projeto de lei que ara 
examinamos, devemos consignar que a art. 24, VI, da 
Lei Maior, preceitua que compete concorrentemente 
a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar so-
bre pesca, matéria que conforma o objeto central da 
proposição.

Outrossim, ao legislar sobre o seu objeto central, 
a proposição de que tratamos aqui legisla, ainda, sobre 
diversas outras matérias.

Nesse sentido, inclui-se na órbita da competência 
legislativa concorrente entre a União, os Estados e o 
Distrito Federal inscrita no Estatuto Magno a defesa 
dos recursos naturais e a proteção ao meio ambiente 
(art. 24, VIII), assuntos tratados também pelo projeto 
de lei em questão (v.g. art. 1º, § 1º; art. 2º, §§ 1ºe 2º; 
art. 30).

Igualmente, constitui matéria do âmbito da com-
petência concorrente a legislação sobre produção 
(art. 24, V, da CF), assunto também tratado no PLC nº 
29/2003 (v.g. art. 7º, §§ 1º e 2º; art. 21).

Além disso, é matéria de competência concorren-
te a responsabilidade por dano ao meio ambiente (art. 
24, VIII, da CF) que, da mesma forma, está presente 
no PLC nº 29/2003 (art. 3º, parágrafo único).

Par outro lado, o art. 22, I, da Lei Maior, precei-
tua ser da competência privativa da União a legislação 
sobre direito civil, matéria tratada pela proposição em 
pauta (v.g. art. 17, II; art. 18); idem direito marítimo (v.g. 
art. 1º, § 2º; art. 3º), direito comercial (v.g. arts. 15, 16, 
22, 23), direito do trabalho (v.g. arts. 12; 17, I).

Ademais, o art. 22, IV, do Estatuto Magno, estatui 
a competência privativa da União para legislar sobre 
águas, assunto também objeto do PLC nº 29/2003 (v.g. 
art. 3º, II) e o mesmo art. 22, no seu inciso XI, estabe-
lece tal competência no que diz respeito a transporte, 
que também é objeto do PLC em questão (v.g. art. 7º, 
caput; arts. 8º e 10, §§ 1º e 2º).

O PLC nº 29/2003 (v.g. art. 19, § 2º) legisla, ainda, 
sobre agropecuária, matéria da competência comum 
(art. 23, VIII, da CF). E sobre tal matéria, registre-se 
que o art. 187, § 1º, da Lei Maior inclui no planejamento 
agrícola a atividade pesqueira. A esse respeito, Celso 
Bastos comenta que essa atividade, embora “...à pri-
meira vista poderia ter menos que ver com a exploração 
agrícola...” termina por ter a ver, em face do refinamento 
da tecnologia da reprodução de peixes, que passou a 
constituir atividade substancial de muitas propriedades 

agrícolas. (Cf. Comentários à Constituição do Brasil, 
7º Volume, Ed. Saraiva, 1990, p. 314).

De outra parte, a PLC nº 29/2003 cuida também 
de pesquisa voltada para a pesca (v.g. arts. 2º e 24), e 
pesquisa tecnológica é assunto que o art. 218, caput, 
da Constituição Federal, preceitua caber ao Estado 
brasileiro promover e incentivar.

Cabe, ainda, fazer referência ao art. 12 da propo-
sição sob exame, que trata de norma sobre profissões, 
matéria que o art. 5º, XIII, do Estatuto Magno estatui que 
deve efetivamente ser objeto de lei. Entendemos que 
se trata de lei federal, porque tal matéria diz também 
respeito a direito do trabalho — assunto da competência 
privativa da União, como vimos anteriormente.

Por conseguinte, como vemos, a União tem com-
petência para legislar sobre todo o rol de matérias tra-
tadas pelo PLC nº 29/2003. E, conforme previsto no art. 
48, caput, da Lei Maior, cabe ao Congresso Nacional 
dispor, com a sanção do Presidente da República, so-
bre todas as matérias da competência da União.

Cumpre, também, recordar que o § 1º do art. 24 
do Estatuto Magno determina que, no âmbito da legis-
lação concorrente, a competência da União limitar-se-á 
a estabelecer normas gerais, sendo que, conforme vi-
mos acima, a matéria central do PLC nº 29/2003, vale 
dizer, pesca, se inclui na relação das matérias cuja 
legislação é da competência concorrente.

A esse respeito, cabe consignar que, segundo 
nos parece, as normas referentes à pesca, bem como 
as demais pertencentes à lista da competência con-
corrente não desbordam dos limites inscritos no § 1º 
do art. 24 da Lei Magna.

Enfim, não enxergamos inconstitucionalidades 
no PLC nº 29/2003, uma vez que todos os temas nele 
versados se nos afiguram como tendo — formal e ma-
terialmente — sustentação na Constituição Federal.

Cabe, ainda, registrar que, conforme entendemos, 
a proposição está bem posta quanto à técnica legisla-
tiva. A propósito, devemos anotar que, examinando o 
respectivo processado, percebemos que a proposição 
em pauta foi objeto de longa tramitação na Câmara 
dos Deputados, onde foi originalmente apresentada 
em 1995, tendo a seu texto sido paulatinamente aper-
feiçoado, inclusive suprimidas inconstitucionalidades 
inicialmente presentes, até mesmo mediante a adoção 
de substitutivo ao original.

Há que assentar, também, que a aprovação da 
presente proposição implicará revogação do Decreto-
Lei nº 221, de 1967, que dispõe sobre a proteção e 
estímulos à pesca e dá outras providências, pois am-
bos os textos dispõem sobre a mesma matéria. Isso 
porque, apesar de não constar revogação expressa, 
o art. 2º do Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de Introdução 
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ao Código Civil), dispõe, em seu § 1º, que lei posterior 

revoga a anterior quando regule inteiramente a maté-

ria de que aquela tratava, hipótese presente no caso 

que examinamos.

No que diz respeito à regimentalidade da propo-

sição ora examinada, por fim, também não entrevemos 

vício algum na sua tramitação.

Quanto ao seu mérito caberá a outras comissões 
opinar, consoante previsto no Regimento Interno e con-
forme despacho da Presidência desta Casa.

III – Voto

Ante todo o exposto, votamos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2003.

Sala da Comissão, 12 de novembro de 2003.
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PARECER Nº 453, DE 2007 
(Da Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, que dispõe so-
bre a política pesqueira nacional, regula a atividade 
pesqueira, e dá outras providências.

Na Câmara dos Deputados, a matéria em tela 
passou pelo crivo das Comissões de Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente e Minorias; Agricultura e Política 
Rural; e de Constituição e Justiça e de Redação.

Vindo ao Senado Federal, a matéria foi distribuí-
da às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que emitiu parecer favorável, à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e à Comissão de As-
suntos Sociais.

Visa o projeto de lei em tela estabelecer uma 
política pesqueira nacional e regular à atividade pes-
queira.

O parágrafo 1º da art. 1º determina os objetivos a 
orientarem a política pesqueira nacional, quais sejam, 
promover o ordenamento, o fomento e a fiscalização 
da pesca, a preservação e a recuperação dos ecos-
sistemas aquáticos e o desenvolvimento socioeconô-
mico, cultural e profissional daqueles que exercem as 
atividades pesqueiras e de suas comunidades.

O parágrafo 2º do art. 1º define as áreas físico-
geográficas onde deverá ocorrer a pesca, entre elas 
as águas continentais, as águas interiores, o mar ter-
ritorial, a plataforma continental, a zona econômica ex-
clusiva e as áreas de alto mar a ela adjacentes sobre 
as quais exista jurisdição nacional, e o mar aberto, de 
acordo com atos e tratados internacionais firmados 
pelo Brasil.

O art. 2º define a atividade pesqueira, conferindo-
lhe grande abrangência ao incluir entre as suas fases 
as de transporte, comercialização e pesquisa. O pará-
grafo 1º reitera a regra de proteção ao meio ambiente 
e da manutenção do equilíbrio ecológico bem como 
da preservação da biodiversidade. Prevê, até mesmo, 
por meio do parágrafo 2º, a proibição transitória ou 
permanente da pesca, com a finalidade de proteger 
espécies ou ecossistemas ameaçados ou o processo 
reprodutivo das espécies.

O art. 3º define o que são águas continentais, 
águas interiores, mar territorial, plataforma continen-
tal, zona econômica exclusiva, mar aberto e áreas de 
exercício de atividade pesqueira. O parágrafo único 
estatui a regra da responsabilidade civil por dano em 
área de atividade pesqueira.

O art. 4º atribui a parceria do Poder Público com 
o setor privado a promoção do desenvolvimento sus-
tentável da atividade pesqueira definindo, ademais, 
os instrumentos para tal fim, como a capacitação da 
mão-de-obra do setor, a construção e modernização 
da infra-estrutura e dos serviços portuários, a pesquisa 
e o crédito pesqueiro.

O art. 5º conceitua ordenamento pesqueiro como 
o conjunto de normas e ações que permitem adminis-
trar a atividade pesqueira, enquanto que o art. 6º defi-
ne a pesca como toda operação ou ação destinada a 
extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recur-
sos hidróbios. O art. 7º define embarcação de pesca, 
classificando-a como artesanal, de pequena escala e 
de grande escala.

Os arts. 8º e 9º estatuem, respectivamente, que 
as embarcações nacionais de pesca terão livre acesso 
aos portos e terminais pesqueiros nacionais a qualquer 
hora do dia ou da noite; e que a embarcação nacional 
de pesca é a que atende aos requisitos exigidos pela 
legislação aplicável.

O art. 10, por seu turno, proíbe desembarcar o 
produto da pesca, sem licença da autoridade com-
petente, antes de chegar ao porto, exceto em casos 
excepcionais. O parágrafo 2º determina que as embar-
cações pesqueiras nacionais podem desembarcar o 
produto da pesca em portas de países com as quais 
o Brasil mantenha convênio fiscal; enquanto que o pa-
rágrafo 3º dispõe que o produto pesqueiro oriundo de 
embarcação nacional, ou de estrangeira arrendada a 
empresa brasileira, é produto brasileiro.

O art. 11 enumera as embarcações que podem 
exercer a pesca em águas sob jurisdição brasileira, 
sendo elas as embarcações nacionais de pesca; as 
estrangeiras arrendadas por empresas brasileiras e 
as estrangeiras cobertas por acordos ou convênios 
internacionais firmados pelo Brasil.

Os arts. 12, 13, 14 e 15 conceituam, respectiva-
mente, o pescador profissional, o pescador amador, 
o pescador de subsistência e o armador de pesca. O 
art. 16 define a empresa pesqueira. Os arts. 17 e 18 
dispõem sobre a contratação de tripulantes e a asso-
ciação com pescadores profissionais.

O art. 19 define a aqüicultura, atribuindo a União 
a missão de realizar o seu fomento. O art. 20 prevê a 
concessão do uso ou direito de uso de águas e imóveis 
públicos federais para o exercício da aqüicultura.

O art. 21 define processamento, classificando-
o como artesanal e industrial. O parágrafo 3º dispõe 
sobre a equivalência de exigências sanitárias e co-
merciais entre os produtos pesqueiros importados e 
nacionais.
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O art. 22 estabelece que a comercialização de 
produtos das colônias de pescadores pode ser efetu-
ada diretamente ou por intermédio de cooperativas 
ou outras entidades afins. O art. 23, por outro lado, 
dispõe sobre os serviços de controle e certificação de 
qualidade dos produtos e seus derivados, exigindo, 
ademais, para o pescado capturado em águas con-
tinentais, certificado que ateste a origem do produto, 
de modo a garantir não ser fruto de pesca predatória 
ou não autorizada.

O art. 24 dispõe sobre a pesquisa pesqueira, 
enquanto que o art. 25 arrola os atos administrativos 
relativos à atividade pesqueira. O art. 26 cuida das 
casas em que ocorre a dispensa do pagamento de 
taxas de permissão de pesca amadora; e o art. 27 
trata das condições, épocas e locais em que deve ser 
proibido pescar.

Os arts. 28 e 29 referem-se a fiscalização da ati-
vidade pesqueira em suas diversas fases, a ela asso-
ciando o monitoramento ambiental dos ecossistemas 
aquáticos; e atribuindo-a à competência do Poder Públi-
co Federal, observada a competência estadual, distrital 
e municipal. O art. 30 disciplina a conduta lesiva aos 
recursos pesqueiros e ao ambiente em que vivem.

II – Análise

A presente proposição foi elaborada, segundo 
explica a justificação, com base em sugestões coligi-
das junto a entidades representativas dos pescadores 
artesanais e junto a especialistas no assunto da pesca, 
e propõe grandes diretrizes para a definição de uma 
política nacional para a pesca.

Cabe a esta Comissão examiná-la do ponto de 
vista das relações internacionais do Brasil e da defe-
sa nacional.

O projeto de lei em pauta revela candente preocu-
pação no tocante a princípios consignados em tratados 
internacionais de proteção ao meio ambiente firma-
dos pelo Brasil, conforme revela o art. 2º, ao aventar 
a possibilidade de proibição eventual da pesca, e os 
arts. 28 e 29, que fazem referência ao monitoramen-
to ambiental dos ecossistemas aquáticos, e, ainda, o 
art. 30, que disciplina a conduta lesiva aos recursos 
pesqueiros e ao ambiente em que vivem.

Com efeito, a Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, da qual o Brasil é Signatário, visa a conserva-
ção e utilização sustentável da diversidade biológica, 
e estabelece objetivos a serem alcançados pelos Es-
tados Partes no intuito de fazer com que protejam e 
utilizem a sua biodiversidade de maneira sustentável, 
possibilitando o seu uso no futuro. O seu conteúdo 
foi discutido em profundidade por vários países em 
muitas reuniões, entre 1991 e 1992, até se chegar ao 

documento final, que foi assinado no Rio de Janeiro, 
durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a Rio–92, por cerca de 
160 (cento e sessenta) países, entre eles o Brasil.

Como se sabe, são os países do Hemisfério Sul 
os menos desenvolvidos e os mais ricos em biodiver-
sidade; a eles cabe o desafio de conciliar o desenvol-
vimento com a conservação e a utilização sustentável 
da diversidade biológica.

O projeto de lei em apreço toca, ademais, em 
questões apontadas pelos especialistas como entraves 
a implementação da Convenção, entre elas o número 
limitado de parcerias entre setor público e privado vi-
sando a sustentabilidade da diversidade biológica. O 
art. 4º atribui a parceria do Poder Público com o setor 
privado a promoção do desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira, e o art. 24, ao cuidar da pesquisa 
pesqueira, prevê incentivos e também precauções a 
serem adotadas na criação de espécies exóticas.

O parágrafo 2º do art. 1º define as áreas fisico-
geográficas onde deverá ocorrer a pesca de acordo 
com atos e tratados internacionais firmados pelo Brasil. 
Assim, as definições de mar territorial, plataforma con-
tinental e zona econômica exclusiva, contidas no art. 
3º, são consentâneas com o estabelecido na Conven-
ção das Nações Unidas sobre a Direito do Mar (1982), 
firmada pelo Brasil, que também consagra a princípio 
da proteção do meio ambiente marinha.

Outros acordos internacionais de proteção ao 
meio ambiente e aos recursos pesqueiros de que a 
Brasil e parte são: Acordo de Cooperação entre o 
Governo do Brasil e o Governo do Uruguai para o 
Aproveitamento dos Recursos Naturais e o Desenvol-
vimento da Bacia do Rio Quaraí (1991); Acordo entre 
o Governo do Brasil e o Governo do Paraguai para a 
Conservação da Fauna Aquática nos Cursos dos Rios 
Limítrofes (1994); Acordo para Implementação das Dis-
posições da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar sobre Estoques de Peixes Trans-zonais 
e de Peixes Altamente Migratórios (1995); o Acordo de 
Pesca entre Brasil e Argentina (1967), e o Acordo de 
Pesca e Preservação de Recursos Vivos entre o Brasil 
e o Uruguai (1968).

A presente proposição está, portanto, de acor-
do com as diretrizes adotadas pela política externa 
brasileira de fomento à proteção ambiental e de uti-
lização sustentável dos componentes da diversidade 
biológica.

Do ponto de vista do esforço exportador ora em 
curso, que objetiva melhor inserção dos produtos na-
cionais no mercado internacional, ressalte-se que o 
art. 23, ao estatuir que a comercialização do pescado 
capturado em águas continentais depende de certifi-
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cado que ateste a sua origem, fornecido por serviço 
de certificação devidamente licenciado, contribui para 
o controle da qualidade do produto e promove sua 
competitividade no mercado internacional, garantin-
do, ademais, não ser fruto de pesca predatória ou 
não autorizada.

No que diz respeito à defesa nacional, nada en-
trevemos na matéria em exame que possa implicar 
em ameaça, no presente momento ou em momento 
futuro, à segurança do País.

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente a apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, 
que dispõe sobre a política pesqueira nacional, regula 
a atividade pesqueira e dá outras providências.

Sala da Comissão , 1º de abril de 2004. – Edu-
ardo Suplicy, Presidente – Eduardo Azeredo, Rela-
tor – Jefferson Péres – Marco Macel – Rodolpho 
Tourinho – Marcelo Crivella – Flávio Arns – Pedro 
Simon – Mozarildo Cavalcanti – Luiz Otávio – Val-
dir Raupp.

PARECER Nº 454, DE 2007 
(Da Comissão De Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho

I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, de autoria do Senhor Deputado 
Koyu Iha, para nos termos do art. 99, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, emitir parecer sobre os 
aspectos econômicos e financeiros da proposição.

O projeto foi examinado pelas Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Relações Ex-
teriores, tendo recebida, em ambas, voto favorável a 
sua aprovação.

Segundo a redação aprovada pela Câmara dos 
Deputados, projeto compõe-se de trinta e um artigos, 
resumidos a seguir.

O art. 1º define a abrangência do projeto, que 
trata da política pesqueira nacional e regula a ativida-
de pesqueira. Os arts. 2º e 3º apresentam conceitos 
sobre o tema.

O art. 4º trata do desenvolvimento sustentável 
da atividade pesqueira, enquanto o art. 5º dispõe sa-
bre o ordenamento pesqueiro. O art. 6º define as mo-
dalidades de pesca, classificando-a como comercial, 
com três gradações (artesanal, de pequena escala e 
de grande escala), e não comercial.

O art. 7º caracteriza as embarcações de pesca, 
utilizando também uma gradação em três níveis.

Os arts. 8º, 9º e 11 tratam das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional e estrangeiras ar-

rendadas, diferenciando-as das embarcações de ca-
botagem. O art. 10 trata do transbordo do produto da 
pesca, que é autorizada, inclusive, para paises com 
quem a Brasil mantenha convênio fiscal que permita 
tal operação.

O art. 12 define o pescador profissional, equipa-
rando, para todos os efeitos, aqueles que, na pesca 
artesanal, exercem a atividade de confecção e reparos 
de embarcações e petrechos, a captura ou coleta de 
caranguejas, mariscos ou algas, e o processamento, 
bem como aqueles que contribuem diretamente para 
a atividade da pesca. Os arts. 13 e 14 tratam dos pes-
cadores amadores e de subsistência, respectivamen-
te, enquanto o art. 15 trata do conceito de armador de 
pesca e o art. 16, da empresa pesqueira.

Os arts. 17 e 18 disciplinam as relações de traba-
lho da atividade pesqueira, inovando por intermédio da 
legalização dos contratos de parceria de pesca como 
alternativa de Vínculo empregatício previsto na CLT.

Os arts. 19 e 20 tratam da aqüicultura, e o art. 
21 refere-se do processamento do produto da pesca, 
diferenciando o artesanal do industrial, devendo o re-
gulamento estabelecer os requisitos e condições para 
cada caso.

O art. 22 garante exceção às colônias de pescado-
res, em relação as demais instituições representativas 
de classes, com vistas a possibilidade de organizar a 
comercialização dos produtos pesqueiros de seus as-
sociados diretamente ou por intermédio de cooperativas 
ou outras entidades específicas para este fim.

O art. 23 trata da certificação de qualidade e de 
origem do produto comercializado, garantindo-se que 
não seja fruto da pesca predatória ou não autoriza-
do. O art. 24 introduz a conceituação e o fomento da 
pesquisa pesqueira como instrumento para garantir o 
desenvolvimento sustentável dessa atividade.

Os arts. 25 e 26 tratam dos meios legais de aces-
so ao exercício da atividade pesqueira: concessão, au-
torização, permissão e licença. O art. 27 dispõe sobre 
as proibições à pesca, com o objetivo de garantir o 
desenvolvimento sustentável e a saúde pública.

Os arts. 28, 29 e 30 tratam da fiscalização da 
atividade pesqueira, da competência do Poder Públi-
co Federal, observadas as competências estadual, 
distrital e municipal. Também são competentes para 
representar contra quem cometer crimes contra os re-
cursos pesqueiros e o ambiente em que vivem, além 
daqueles previstos em lei, as colônias, federações e 
a confederação nacional dos pescadores.

Por fim, o art. 31 estabelece o prazo de entrada 
em vigor.

Destaca-se que este projeto de lei, conforme 
enfatizado pelo autor, visa a modernizar a legislação 
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pesqueira, atualmente regida pelo Decreto-Lei nº 221, 
de 1967.

Não foram apresentadas emendas ao projeto 
de lei.

II – Análise

Quanto ao mérito, o projeto de lei sob exame afi-
gura-se merecedor de aprovação.

Convém destacar que se trata de proposição de 
grande abrangência e importância para o setor pes-
queiro, e que o texto em exame foi discutido e apro-
vado na Câmara dos Deputados antes da criação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP). 
Em virtude disso, o Poder Executivo, sob a coordena-
ção da Seap, submeteu a ampla análise e discussão 
o presente projeto, com a participação de diversas 
instituições representativas do setor pesqueiro, bem 
como de parlamentares.

Do processo de discussão conduzido pela Seap 
resultou proposta de substitutivo ao PLC nº 29, de 2003, 
que foi formalmente entregue ao relator e apresentada 
como conclusão do vertente parecer. No geral, a pro-
posta não traz grandes mudanças, em termos de prin-
cípios. A maior parte das alterações objetivo adequar 
os conceitos tratados a política de fomento a pesca e a 
aqüicultura conduzida pelo Governo Federal, bem como 
dar uma melhor estrutura do texto da futura lei.

Nesse sentido, foi acolhida a proposta oriunda da 
Câmara dos Deputados, na forma do presente subs-
titutivo, alterando certos pontos que consideramos 
merecedores de reparos: abrangência da parceria de 
pesca, conceito de pescador profissional, fiscalização 
pelas instituições representativas das pescadores e 
transborda do produto de pesca.

O PLC nº 29, de 2003, bem como a minuta de 
substitutivo encaminhada pela SEAP, autorizam a 
utilização da instrumento da parceria, tanto na pes-
ca artesanal quanto na industrial. Entendemos que, 
na pesca artesanal, esse instituto apenas legalizará 
uma relação entre pessoas que existe de fato, e que 
é fundamental para a exercício da atividade por mi-
lhares de pescadores. Contudo, na pesca industrial, 
entendemos que há uma relação de trabalho entre 
empresas e empregados. Nesse caso, a parceria de 
pesca significaria, tão-somente, uma dissimulação da 
relação do emprego, suprimindo direitos trabalhistas 
consolidadas ao longo de décadas de luta. Portanto, 
limitamos, no substitutivo, a aplicação da parceria ape-
nas a pesca artesanal.

O PLC nº 29, de 2003, trouxe importante con-
quista para as pessoas que trabalham nas atividades 
acessórias a pesca artesanal, em sua maioria formada 
por mulheres, equiparando-as aos pescadores pro-

fissionais. Com isso, tais pessoas passam a receber 
tratamento idêntico ao conferido aos demais membros 
da categoria, inclusive no tocante a previdência social 
e ao seguro-desemprego. Todavia, o esboço de subs-
titutivo encaminhado pela Seap retira a equiparação. 
Entendemos que o texto do PLC nº 29, de 2003, é 
exageradamente abrangente, enquadrando qualquer 
pessoa que contribua diretamente para a exercício da 
pesca, o que pode desvirtuar o objeto da proposição. 
Nesse sentido, propomos a manutenção da equipara-
ção, porém de forma mais restritiva.

O texto aprovado na Câmara dos Deputados de-
termina que as colônias, federações e a confederação 
nacional dos pescadores têm legitimidade para repre-
sentar contra quem cometer crimes contra os recursos 
pesqueiros e o ambiente em que vivem. A proposta de 
substitutivo encaminhada pela Seap, entretanto, não 
contém tal prerrogativa. Entendemos que as institui-
ções representativas dos trabalhadores são de suma 
importância para a garantia do desenvolvimento sus-
tentável da atividade pesqueira, razão pela qual man-
temos, com alterações, tal prerrogativa no substitutivo 
que apresentamos.

O PLC nº 29, de 2003, proposta encaminhada 
pela Seap, autorizam a realização do transborda do 
produto de pesca. Entendemos que há duas situações 
diferentes, que merecem tratamentos distintos: uma é 
a do apoio a faina de pesca, outra é o transbordo do 
produto de pesca para exportação.

O apoio a faina de pesca encerra operações de 
transferência e a transporte de pescado no território 
nacional, nele compreendidas as águas continentais, 
as águas interiores e o mar territorial, na plataforma 
continental, na zona econômica exclusiva e no alto mar, 
bem como o transporte e a transferência de combustível, 
isca e mantimentos para outras embarcações de pesca. 
Essas operações são de grande importância para a re-
dução dos custos de produção e imprescindíveis para 
viabilizar a exportação de pescado fresco (que é feita 
por via aérea), cujo preço no mercado internacional é 
muito superior ao praticado no mercado interno, além 
de requerer que o produto chegue ao consumidor final 
num prazo muito curto. Convém destacar que, nesse 
caso, o produto é desembarcado em parte nacional, 
permitindo a ação fiscalizatória do Estado. Ademais, 
as embarcações de apoio a pesca devem, de acordo 
com o substitutivo, necessariamente ter observador 
de bordo, mapa de bordo e equipamento de senso-
riamento remoto.

Por outro lado, o transbordo do produto de pesca 
para exportação consiste na fase da atividade pesquei-
ra destinada a operação de transferência do pescado 
e dos seus derivados de uma embarcação de pesca 

    163ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



18164  Terça-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

para um navio de transporte marcante, que o desem-
barcará em portos de Países com os quais o Brasil 
mantenha convênios ou acordos fiscal e de equiva-
lência sanitária. A liberação desse tipo de operação é 
bastante criticada, tanto pelos órgãos fiscais, quanto 
pelos ambientais. A tendência mundial, inclusive, é a 
vedação, e não a liberação desse tipo de operação, 
tendo em vista o descontrole que pode provocar. Nesse 
sentido, propomos a vedação do transbordo do produto 
da pesca para exportação.

Na proposição sob análise não se encontra obs-
táculo de ordem constitucional, no que se refere a 
iniciativa do processo legislativo por membro do Con-
gresso Nacional (CF, art. 61, caput). Também não há 
óbice constitucional quanto a possibilidade de o Con-
gresso Nacional dispor sobre matéria de competência 
da União.

Quanto a regimentalidade, nada há a obstar.

II – Voto

A vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1-CAE (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 29, DE 2003

Dispõe sobre a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável da Aqüicultura 
e da Pesca, regula as atividades pesqueiras 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aqüicultura e da Pesca

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 
Aqüicultura e da Pesca, formulada, coordenada 
e executada com o objetivo de promover:

I – a desenvolvimento sustentável da ati-
vidade da pesca e da aqüicultura como fonte 
de alimentação, emprego, renda e lazer, ga-
rantindo-se o uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, bem como a otimização dos bene-
fícios econômicos decorrentes, em harmonia 
com a preservação e conservação do meio 
ambiente e da biodiversidade;

II – o ordenamento, o fomento e a fisca-
lização da aqüicultura e da pesca;

III – a preservação, a conservação e a 
recuperação dos ecossistemas aquáticos;

IV – o desenvolvimento socioeconômi-
co, cultural e profissional dos que exercem a 
atividade pesqueira, bem como de suas co-
munidades.

CAPÍTULO II 
Das Definições

Art. 2º Para os efeitos desta lei consi-
deram-se:

I – aqüicultura: a atividade de cultivo de 
organismos hidróbios de interesse econômi-
co, devidamente licenciada, implicando a pro-
priedade do estoque sob cultivo, equiparada 
à atividade agropecuária e classificada nos 
termos do art. 14 desta Lei;

II – pesca: toda operação ou ação desti-
nada a extrair, colher, apanhar, apreender ou 
capturar recursos hidróbios;

III – aqüicultor: a pessoa física ou jurídica 
que, registrada e licenciada pelas autoridades 
competentes, exerce a aqüicultura com fins 
comerciais;

IV – pescador amador: a pessoa física 
que, licenciada pela autoridade competente, 
pratica a pesca sem fins econômicos;

V – pescador profissional: a pessoa físi-
ca, brasileira ou estrangeira, residente no País, 
que, licenciada pela autoridade competente, 
exerce a pesca com fins comerciais, atendi-
dos os critérios estabelecidos em legislação 
específica;

VI – armador de pesca: a pessoa física ou 
jurídica que, registrada e licenciada pelas au-
toridades competentes, apresta, em seu nome 
ou sob sua responsabilidade, embarcação para 
ser utilizada na pesca comercial;

VII – empresa pesqueira: a pessoa jurídi-
ca que, constituída de acordo com a legislação 
e devidamente registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, dedica-se, com fins 
comerciais, ao exercício da atividade pesqueira 
prevista nesta Lei;

VIII – embarcação brasileira de pesca: a 
pertencente a pessoa natural residente e do-
miciliada no Brasil ou a pessoa jurídica cons-
tituída segundo as leis brasileiras, com sede 
e adrninistração no País, bem como aquela 
sob contrato de arrendamento a casco nu por 
empresa brasileira de navegação, condicio-
nada à suspensão provisória de bandeira no 
país de origem;

IX – embarcação estrangeira de pesca: 
a pertencente à pessoa natural residente e 
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domiciliada no exterior ou a pessoa jurídica 
constituída segundo as leis de outro país, em 
que tenha sede e administração, ou, ainda, as 
embarcações brasileiras arrendadas à pessoa 
física ou jurídica estrangeira;

X – transbordo do produto da pesca: fase 
da atividade pesqueira destinada à transfe-
rência do pescado e dos seus derivados de 
embarcação de pesca para embarcação de 
transporte mercante;

XI – áreas de exercício da atividade pes-
queira: as águas continentais, interiores, o mar 
territorial, a plataforma continental, a zona 
econômica exclusiva brasileira, o alto mar e 
outras áreas de pesca, conforme acordos e 
Tratados Internacionais firmados pelo Brasil, 
excetuando-se as áreas demarcadas como 
reservas biológicas ou patrimônio histórico 
e aquelas definidas como áreas de exclusão 
para a segurança nacional e para o tráfego 
aquaviário;

XII – processamento: fase da atividade 
pesqueira destinada ao aproveitamento do 
pescado e de seus derivados, provenientes 
da pesca e da aqüicultura;

XIII – ordenamento pesqueiro: o conjunto 
de normas e ações que permitem administrar 
a atividade pesqueira, com base no conheci-
mento atualizado dos seus componentes bio-
lógico-pesqueiros, econômicos e sociais;

XIV – águas interiores: as baías, lagu-
nas, braços de mar, canais, estuários, portos, 
angras, enseadas, ecossistemas de mangue-
zais, ainda que a comunicação com o mar seja 
sazonal, e as águas compreendidas entre a 
costa e a linha de base, ressalvado o dispos-
to em acordos e tratados de que o Brasil seja 
parte;

XV – mar territorial: a zona de mar adja-
cente à costa brasileira, com largura de doze 
milhas náuticas, medidas a partir da linha de 
base definida em lei;

XVI – plataforma continental: o leito e o 
subsolo das áreas submarinas que se esten-
dem como prolongamento natural do território 
terrestre até o bardo exterior da margem con-
tinental ou até a distância de duzentas milhas 
náuticas da linha de base, a partir da qual se 
mede a largura do mar territorial, nos casos 
em que o bardo exterior da margem continen-
tal não atinja essa distância;

XVII – águas continentais: os rios, bacias, 
ribeirões, lagos, lagoas, açudes ou quaisquer 

depósitos de água não marinha, naturais ou 
artificiais, e os canais que não tenham ligação 
com o mar;

XVIII – alto mar: a porção de água do 
mar não incluída na zona econômica exclusi-
va, no mar territorial ou nas águas interiores e 
continentais de outro Estado, nem nas águas 
arquipelágicas de Estado arquipélago;

XIX – zona econômica exclusiva: zona 
de mar situada além do mar territorial e a este 
adjacente, estendendo-se até duzentas milhas 
náuticas da linha de base.

Parágrafo único. Considera-se também 
pescador profissional a pessoa física que, 
trabalhando na pesca artesanal, exerce sua 
atividade na confecção e reparos de embar-
cações e petrechos e no processamento do 
produto da pesca.

CAPÍTULO III 
Da Sustentabilidade Dos Recursos Pesqueiros

Art. 3º Compete ao Poder Público promo-
ver a conciliação entre o princípio da sustenta-
bilidade dos recursos pesqueiros e a obtenção 
de melhores resultados econômicos e sociais, 
estabelecendo, em cada caso:

I – os regimes de acesso;
II – a captura total permissível;

III – o esforço de pesca máxima sustentável;
IV – os períodos de defeso;
V – as temporadas de pesca;
VI – os tamanhos mínimos de captura;
VII – as áreas interditadas ou de reser-

vas;
VIII – as artes, os aparelhos, métodos e 

sistemas de pesca e cultivo;
IX – a capacidade de suporte dos am-

bientes;
X – as necessárias ações de monitora-

mento, controle e fiscalização da atividade.
§ 1º O ordenamento pesqueira deve con-

siderar as peculiaridades e as necessidades 
da pesca artesanal e da pesca de subsistên-
cia, visando garantir sua permanência e con-
tinuidade.

§ 2º Compete aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios o ordenamento da 
pesca nas águas continentais de suas res-
pectivas jurisdições, observada a legislação 
federal aplicável, podendo o exercício da ati-
vidade ser restrita a uma determinada bacia 
hidrográfica.
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CAPÍTULO IV 
Da Atividade Pesqueira

Art. 4º A atividade pesqueira compreende 
todos os processos de exploração, exportação, 
pesca, cultivo, conservação, processamento, 
transporte, comercialização e pesquisa dos 
recursos pesqueiros.

§ 1º Considera-se atividade pesqueira 
artesanal, para os efeitos desta lei, os traba-
lhos de confecção e de reparos de artes e pe-
trechos de pesca e os reparos realizados em 
embarcações de pequeno porte.

§ 2º O desenvolvimento da atividade pes-
queira somente poderá ser realizada nas áreas 
destinadas a essa finalidade por ato de autori-
dade competente, mediante prévia licença ou 
permissão, assegurada:

I – a proteção dos ecossistemas e a ma-
nutenção do equilíbrio ecológico, observados 
os princípios de conservação e preservação 
da biodiversidade e o uso sustentável dos re-
cursos naturais;

II – a busca de mecanismos para a garan-
tia da proteção e da seguridade do trabalhador 
e das populações com saberes tradicionais.

§ 3º O exercício da atividade pesquei-
ra pode ser proibido transitória, periódica ou 
permanentemente, nos termos das normas 
específicas, para proteção:

I – de espécies ou ecossistemas ame-
açados;

II – do processo reprodutivo das espécies 
e de outros processos vitais para manutenção 
e recuperação dos estoques pesqueiros;

III – da saúde pública;
IV – do trabalhador.
§ 4º No exercício da atividade pesqueira 

é proibida a utilização de:
I – explosivos;
II – processos, técnicas ou substâncias 

que, em contato com a água, produzam efeito 
semelhante ao de explosivos;

III – substâncias tóxicas ou químicas que 
alterem as condições naturais da água;

IV – petrechos, técnicas e métodos não 
permitidos ou predatórios.

§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 3º 
deste artigo, o exercício da atividade pesquei-
ra é proibido:

I – em épocas e locais definidos pelo ór-
gão competente;

II – em locais onde cause embaraço à 
navegação;

III – em locais próximos às regiões de lan-
çamento de esgoto nas águas, até a distância 
estabelecida em normas específicas

IV – em relação às espécies que devam 
ser preservadas ou espécimes com tamanho 
inferior aos permitidos pelo órgão competen-
te;

V – sem licença, permissão ou registro 
expedido pelo órgão competente;

VI – em quantidade superior a permitida 
pelo órgão competente.

§ 6º No exercício da atividade pesqueira 
somente podem ser utilizadas as seguintes 
embarcações:

I – embarcações brasileiras de pesca;
II – embarcações estrangeiras de pesca 

cobertas por acordos ou tratados internacio-
nais firmados pelo Brasil, nas condições neles 
estabelecidas e na legislação específica;

III – embarcações brasileiras ou estran-
geiras de esporte e recreio, desde que utiliza-
das exclusivamente na pesca amadora.

§ 7º O processamento do pescado e de 
seus derivados estará sujeito à observância 
da legislação específica e à fiscalização dos 
órgãos competentes.

Art. 5º As autoridades competentes ado-
tarão, para o exercício da atividade pesqueira, 
os seguintes atos administrativos:

I – concessão: para exploração, por par-
ticular, de infra-estrutura e terrenos públicos 
destinados à exploração de recursos pesquei-
ros;

II – autorização: para transferência de 
permissão; para importação de espécies vivas 
para fins ornamentais e de aqüicultura, em 
qualquer fase do ciclo vital; para construção, 
transformação e importação de embarcações 
de pesca; para arrendamento de embarcação 
estrangeira de pesca; para pesquisa para o 
exercício de aqüicultura em águas públicas; 
para instalação de armadilhas fixas em águas 
de domínio da União; para a realização de tor-
neios ou gincanas de pesca amadora;

III – permissão: para operação de embar-
cação de pesca e para operação de embarca-
ção de esporte e recreio, quando utilizada na 
pesca amadora;

IV – licença: para os pescadores profis-
sionais e amador; para o aqüicultor profissional; 
para o armador de pesca; para a instalação e 
operação de empresa pesqueira.
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Art. 6º A fiscalização da atividade pes-
queira abrangerá as fases de pesca, cultivo, 
desembarque, conservação, transporte, pro-
cessamento, armazenamento e comercializa-
ção dos pescados, bem como o monitoramento 
ambiental dos ecossistemas aquáticos.

§ 1º A fiscalização prevista no caput des-
te artigo é de competência do Poder Público 
Federal, nos termos da legislação específica, 
observadas as competências estadual, distrital 
e municipal pertinentes.

§ 2º A autoridade competente, nos termos 
da legislação específica, poderá determinar a 
utilização de mapa de bordo e dispositivo de 
rastreamento por satélite que permita o acom-
panhamento, de forma automática e em tempo 
real, da posição geográfica e da profundidade 
do local de pesca da embarcação.

§ 3º A autoridade competente, nos termos 
da legislação específica, poderá determinar 
que os proprietários, armadores ou arrenda-
tários das embarcações pesqueiras mante-
nham a bordo da embarcação, sem ônus para 
a União, acomodações e alimentação para 
servir a:

I – observador de bordo, que procederá 
à coleta de dados e informações de interesse 
do setor pesqueiro e do monitoramento am-
biental;

II – cientista brasileiro que esteja realizan-
do pesquisa de interesse do Sistema Nacional 
de Informações da Pesca e Aqüicultura.

Art. 7º o desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira dar-se-á mediante:

I – a gestão do acesso e uso dos recur-
sos pesqueiros;

II – a determinação de áreas especial-
mente protegidas;

III – a participação social;
IV – a capacitação da mão-de-obra do 

setor pesqueiro;
V – a educação ambiental;
VI – a construção e modernização da 

infra-estrutura portuária de terminais portuá-
rios, bem como a melhoria dos serviços por-
tuários;

VII – a pesquisa dos recursos, técnicas 
e métodos pertinentes a atividade pesqueira;

VIII – o sistema de informações sobre a 
atividade pesqueira;

IX – o controle e a fiscalização da ativi-
dade pesqueira;

X – o crédito para fomento ao setor pes-
queiro.

CAPÍTULO V 
Da Pesca

Art. 8º A pesca é classificada como:
I comercial: -
a) artesanal ou de pequeno porte: quando 

praticada diretamente por pescador profissio-
nal, de forma autônoma ou em regime de eco-
nomia familiar, com meios de produção próprios 
ou mediante de contrato de parceria, podendo 
utilizar embarcações de pequeno porte;

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vinculo trabalhis-
ta, utilizando embarcações de médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores profissionais, com vínculo 
trabalhista, utilizando embarcações de gran-
de porte.

II – não-comercial:
a) científica: quando praticada por pessoa 

física ou jurídica com a finalidade de pesqui-
sa científica;

b) amadora: quando praticada por pessoa 
física, com equipamentos ou petrechos previs-
tos em legislação específica, tendo como fina-
lidades o lazer, o desporto ou a recreação;

c) de subsistência: quando praticada com 
objetivo de consumo doméstico ou escambo 
sem fins de lucro e utilizando petrechos pre-
vistos em legislação específica.

CAPÍTULO VI 
Das Embarcações de Pesca

Art. 9º Embarcação de pesca, para os 
fins desta Lei, é aquela que, permissionada e 
registrada junto às autoridades competentes, 
na forma da legislação específica, opera, com 
exclusividade, em uma ou mais das seguintes 
atividades:

I – na pesca;
II – na aqüicultura;
III – na conservação do pescado;
IV – no processamento do pescado;
V – no transporte do pescado;
VI – na pesquisa de recursos pesquei-

ros.
§ 1º As embarcações que operam na 

pesca comercial se classificam em:
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I – de pequeno porte: quando possuírem 
até vinte toneladas de arqueação bruta;

II – de médio porte: quando possuírem 
mais de vinte e menos de cem toneladas de 
arqueação bruta;

III – de grande porte: quando possuírem 
cem ou mais toneladas de arqueação bruta.

§ 2º São considerados bens de produ-
ções, os equipamentos, os aparelhos e os pe-
trechos utilizados na pesca ou na aqüicultura 
comercial ou científica.

§ 3º São considerados instrumentos de 
trabalho as embarcações, as redes e os de-
mais petrechos e equipamentos utilizados na 
pesca artesanal.

§ 4º A pesca amadora somente poderá 
utilizar embarcações classificadas, pela auto-
ridade marítima ou sociedade classificadora, 
na categoria de esporte e recreio.

§ 5º A embarcação utilizada na pesca 
artesanal, quando não estiver envolvida na 
atividade pesqueira, pode transportar as famí-
lias dos pescadores, os produtos da pequena 
lavoura e da indústria doméstica.

§ 6º É permitida a admissão, em em-
barcações pesqueiras, de menores a partir 
dos catorze anos de idade, na condição de 
aprendizes de pesca, observadas as legisla-
ções trabalhista, previdenciária e de proteção 
à criança e ao adolescente.

§ 7º Os tripulantes das embarcações de 
pesca podem ser contratados sob o regime 
previsto na legislação trabalhista, comercial 
ou sob contrato de parceria.

Art. 10. A construção e a transformação 
de embarcação brasileira de pesca, bem como 
a importação ou o arrendamento de embarca-
ção estrangeira de pesca, depende de prévia 
autorização das autoridades competentes, ob-
servado o disposto na legislação específica.

§ 1º A autoridade competente poderá 
dispensar, nos termos da legislação especí-
fica, a exigência de que trata o caput deste 
artigo para a construção e transformação de 
embarcação utilizada nas pescas artesanal e 
de subsistência, atendidas as diretrizes relati-
vas à gestão dos recursos pesqueiros.

§ 2º As embarcações brasileiras de pes-
ca terão, no curso normal de suas atividades, 
prioridade no acesso aos portos e aos termi-
nais pesqueiros nacionais, sem prejuízo da 
exigência de prévia autorização, podendo a 

descarga do pescado ser feita pela tripulação 
da embarcação de pesca.

Art. 11. Entende-se por operação de apoio 
a faina de pesca, realizada por embarcações 
de pesca autorizadas para este fim:

I – a transferência e o transporte de pes-
cado no território nacional, nele compreendidas 
as águas continentais, as águas interiores e 
o mar territorial, na plataforma continental, na 
zona econômica exclusiva e no alto mar;

II – o transporte e transferência de com-
bustível, isca e mantimentos para outras em-
barcações de pesca.

§ 1º As embarcações de pesca somente 
poderão exercer atividades de apoio à faina de 
pesca com a presença de observador de bordo 
e a utilização de mapa de bordo e dispositivo de 
rastreamento por satélite que permita o acom-
panhamento, de forma automática e em tempo 
real, da posição geográfica da embarcação e 
da profundidade do local de pesca.

§ 2º A transferência e o transporte de pes-
cado para outra embarcação de pesca serão 
permitidos, independentemente de autorização, 
em caso de acidente ou defeito que mecânico 
que implique o risco de perda do produto da 
pesca ou seu derivado.

§ 3º O pescado transportado será des-
carregado nas infra-estruturas portuárias e nos 
terminais pesqueiros nacionais ou em suas 
respectivas áreas portuárias.

§ 4º Somente nos locais mencionados 
no § 1º poderá ser efetuado o transbordo do 
produto da pesca.

§ 5º O produto pesqueiro, ou seu de-
rivado, oriundo de embarcação brasileira ou 
estrangeira de pesca arrendada a empresa 
brasileira, é considerado produto brasileiro.

Art. 12. Na pesca artesanal ou de pe-
queno porte, o armador de pesca poderá as-
sociar-se com pescadores profissionais para 
o exercício da pesca, mediante contrato de 
parceria, estabelecido em convenção coletiva 
de trabalho, que estabelecerá as condições 
relativas a responsabilidade pela embarcação, 
na forma da legislação específica.

§ 1º O patrão de pesca da embarcação 
será responsável pela direção das operações 
de pesca durante a viagem ou expedição e 
pela disciplina do pessoal a bordo.

§ 2º O proprietário, o armador e o pre-
posto respondem solidariamente pelos danos 
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a que a embarcação der causa, bem como por 
sua regularidade.

§ 3º Os parceiros contribuirão, para o 
empreendimento comum, com a embarcação 
apta a operar, com equipamentos, materiais e 
com o trabalho, ou só com este, conforme se 
ajustar no contrato, repartindo os ganhos os 
ganhos ou perdas ao término da cada viagem 
ou expedição de pesca.

CAPÍTULO VII 
Da Aqüicultura

Art. 13. O aqüicultor poderá coletar, cap-
turar e transportar organismos aquáticos silves-
tres, com finalidade técnico-científica ou comer-
cial, desde que previamente autorizado pelo 
órgão competente, nos seguintes casos:

I – reposição de plantel de reproduto-
res;

II – cultivo de moluscos bivalves e algas 
macrófitas disciplinado em legislação espe-
cífica.

Parágrafo único. As empresas de aqüicul-
tura são consideradas empresas pesqueiras.

Art. 14. A aqüicultura é classificada 
como:

I – comercial, quando praticada com fi-
nalidade econômica, por pessoa física ou ju-
rídica;

II – científica ou demonstrativa, quando 
praticada unicamente com fins de pesquisa, 
estudos ou demonstração por pessoa jurí-
dica legalmente habilitada para estas fina-
lidades;

III – recomposição ambiental, quando 
praticada sem finalidade econômica, com o 
objetivo de repovoamento, por pessoa física 
ou jurídica legalmente habilitada.

Art. 15. O regulamento desta Lei esta-
belecerá a classificação das modalidades de 
aqüicultura a que se refere o art. 14, consi-
deradas:

I – a forma do cultivo;
II – a dimensão da área explorada;
III – a prática de manejo;
IV – a finalidade do empreendimento.
Art. 16. Na criação de espécies exó-

ticas, é responsabilidade do aqüicultor as-
segurar a contenção dos espécimes no âm-
bito do cativeiro, impedindo seu acesso às 
águas de drenagem de bacia hidrográfica 
brasileira.

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais

Art. 17. As colônias de pescadores pode-
rão organizar a comercialização dos produtos 
pesqueiros de seus associados, diretamente 
ou por intermédio de cooperativas ou outras 
entidades constituídas especificamente para 
esse fim.

Art. 18. A pesquisa pesqueira será des-
tinada a obter e proporcionar, de forma per-
manente, informações e bases científicas que 
permitam o desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira.

Parágrafo único. O resultado das pes-
quisas deve ser difundido para todo o setor 
pesqueiro.

Art. 19. A capacitação da mão-de-obra 
pesqueira será orientada para o desenvolvi-
mento sustentável da atividade pesqueira.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público 
e à iniciativa privada a promoção e o incentivo 
da pesquisa e capacitação da mão-de-obra 
pesqueira.

Art. 20. Toda pessoa, física ou jurídica, 
que exerça atividade pesqueira, bem como 
a embarcação de pesca e a embarcação de 
esporte e recreio, quando utilizada na pesca 
amadora, deve ser previamente inscrita no Re-
gistro Geral da Atividade Pesqueira (RGP).

Parágrafo único. A inscrição no RGP é 
condição prévia para a obtenção de conces-
são, permissão, autorização, licença e registro 
em matéria relacionada ao exercício da ativi-
dade pesqueira.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autori-
zado a criar sistema nacional de informações 
sobre a pesca e a aqüicultura, com o objetivo 
de coletar, agregar, intercambiar e disseminar 
informações sobre o setor pesqueiro e aqüi-
cola nacional.

Art. 22. Toda ação ou omissão que im-
porte inobservância do disposto nesta Lei é 
considerada conduta lesiva aos recursos pes-
queiros e ao seu respectivo ambiente, punida 
na forma da legislação penal e administrativa 
pertinente.

§ 1º O agente poluidor que der causa 
a interdição ou degradação de uma área de 
exercício da atividade pesqueira deverá inde-
nizar os pescadores, armadores e aqüiculto-
res profissionais pelos prejuízos causados às 
atividades econômicas por estes desenvolvi-
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das, sem prejuízo das demais sanções esta-
belecidas em lei.

§ 2º São também competentes para re-
presentar junto ao Ministério Público contra ato 
ilícito praticado contra os recursos pesqueiros, 
além das pessoas previstas em lei, as colô-
nias de pescadores legalmente constituídas, 
as Federações e a Confederação Nacional 
dos Pescadores.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor sessenta 
dias após a sua publicação.

Art. 24. Ficam revogados o Decreto-Lei 
nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, exceto os 
arts. 6º, 19, 29, caput e §§ 1º, 3º e 4º, pará-
grafo único do art. 31, parágrafo único do art. 
51, art. 52 e parágrafo único do art. 93, e a Lei 
nº 7.679, de 23 de novembro de 1988.

Sala da Comissão, 15 de dezembro de 2004.
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PARECER Nº 455, DE 2007 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, para, nos termos do 
art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
emitir parecer sobre os aspectos relativos às relações 
de trabalho presentes na proposição.

A proposição foi analisada pelas Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Relações Exte-
riores e de Assuntos Econômicos, tendo recebido, em 
todas elas, voto favorável a sua aprovação. Na última 
comissão, a aprovação foi na forma de substitutivo.

Segundo a redação aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, o projeto compõe-se de vinte 
e quatro artigos, resumidos a seguir.

No Capítulo I, o art. 1º define a abrangência do 
projeto, que trata da política nacional de desenvolvi-
mento sustentável da aqüicultura e da pesca.

No Capítulo II, o art. 2º apresenta conceitos e 
definições sobre o tema.

No Capítulo III, o art. 3º trata do desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

No Capítulo IV, o art. 4º define os processos nela 
envolvidos, demarca a atividade pesqueira artesanal, 
restringe atividade pesqueira às áreas destinadas a 
essa finalidade, prevê sua proibição transitória e enu-
mera as modalidades de embarcações que nela po-
derão ser utilizadas. O art. 5º cuida dos atos adminis-
trativos que poderão ser tomados pelas autoridades 
competentes em relação à atividade pesqueira. O art. 
6º fixa normas de fiscalização dessa atividade e o art. 
7º define os instrumentos pelos quais se dará o de-
senvolvimento da atividade pesqueira.

No Capítulo V, o art. 8º regula as modalidades 
de pesca, classificando-a como comercial, com três 
gradações (artesanal, ou de pequeno porte; industrial 
de médio porte; e industrial de grande porte), e não 
comercial.

No Capítulo VI, o art. 9º caracteriza as embarca-
ções de pesca, utilizando também uma gradação em 
três níveis: pequeno, médio e grande porte. O art. 10 
trata da construção e transformação de embarcação 
brasileira de pesca, da importação ou arrendamento 
de embarcação estrangeira e das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional. O art. 11 conceitua 
a operação de apoio à faina de pesca feita por embar-
cações de pesca autorizadas para esse fim. Já o art. 
11 regula a parceria entre o armador de pesca com 
pescadores profissionais, quando se tratar de pesca 
artesanal ou de pequeno porte.

No Capítulo VII, o art. 13 dispõe sobre a atividade 
da aqüicultura, enquanto o art. 14 classifica-a como co-
mercial, científica ou demonstrativa e de recomposição 
ambiental. O art. 15 remete ao regulamento a classifi-
cação das modalidades de aqüicultura, consideradas: 
a forma de cultivo, a dimensão da área explorada, a 
prática de manejo e a finalidade do empreendimento. O 
art. 16 determina que, na criação de espécies exóticas, 
é responsabilidade do aqüicultor assegurar a conten-
ção dos espécimes no âmbito do cativeiro.

No Capítulo VIII, o art. 17 dispõe sobre a co-
mercialização dos produtos pesqueiros das colônias 
de pescadores. Os arts. 18 e 19 determinam que a 
pesquisa pesqueira e a capacitação da mão-de-obra 
deverão ser voltadas ao desenvolvimento sustentável 
da atividade pesqueira. O art. 20 determina a inscri-
ção no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) 
às pessoas física ou jurídica, que exerçam atividade 
pesqueira, bem como a embarcação de pesca e a 
embarcação de esporte e recreio, quando utilizada 
na pesca amadora. O art. 21 autoriza o Poder Execu-
tivo a criar sistema nacional de informações sobre a 
pesca e a aqüicultura. O art. 22 trata das penalidades 
aos infratores da lei. O art. 23 estabelece o prazo de 
entrada em vigor da lei. Por último, o art. 24 revoga o 
Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, exce-
to os arts. 6º, 19, 29, caput e §§ 1º, 3º e 4º, parágrafo 
único do art. 31, parágrafo único do art. 51, art. 52 e 
parágrafo único do art. 93, e a Lei nº 7.679, de 23 de 
novembro de 1988.

II – Análise

Este projeto de lei, conforme enfatizado pelo autor, 
visa à modernização e aperfeiçoamento da legislação 
pertinente à política pesqueira nacional, bem como 
regular a atividade pesqueira, atualmente regida pelo 
Decreto-Lei nº 221, de 1967.

A proposição é de extrema importância para o se-
tor pesqueiro e seu texto foi amplamente discutido pe-
los segmentos interessados, por meio de realização de 
audiência pública. Para discutir demandas específicas 
da região Norte, este Relator promoveu audiência em 
Porto Velho (RO), com ampla participação do segmento 
e novas contribuições que aprimoram o projeto.

Enfatize-se também a participação do Poder 
Executivo em sua elaboração, sob a coordenação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), 
que também submeteu o projeto a ampla análise e 
discussão, com a participação de diversas institui-
ções representativas do setor pesqueiro, bem como 
de parlamentares.

Vale lembrar que, desse processo de discus-
são, resultou uma série de sugestões ao PLC nº 29, 
de 2003, que foi formalmente entregue ao Relator na 
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Comissão de Assuntos Econômicos e que serviu de 
subsídio para a elaboração de substitutivo que logrou 
aprovação naquela comissão.

Assim, a Comissão de Assuntos Econômicos des-
ta Casa acatou o projeto da Câmara dos Deputados, 
mas alterou alguns aspectos, tais como a abrangência 
da parceria de pesca, o conceito do pescador profis-
sional, a fiscalização pelas instituições representativas 
dos pescadores e o transbordo do produto de pesca.

É de se destacar, nesta Comissão, a aprovação 
da utilização do instrumento da parceria na pesca ar-
tesanal. Não há dúvida que, na pesca artesanal, esse 
instituto legalizará uma relação entre pessoas que já 
existe do fato, e que é fundamental para o exercício 
da atividade por milhares de pescadores.

Já na pesca industrial de médio e grande porte, o 
instrumento da parceria não foi admitido. Entendemos 
ser possível essa parceria desde que o seu contrato 
seja estabelecida em convenção coletiva do trabalho, 
evitando, dessa forma, os casos de dissimulação da 
relação do emprego, que suprime direitos trabalhistas 
consolidados ao longo de décadas de luta.

Não podemos nos esquecer que a regulamen-
tação do contrato de parceria é uma antiga aspiração 
do setor e sua inserção, que o faremos através de 
emenda ao final deste parecer, será a realização des-
ta justa reivindicação. Permitindo ao setor pesqueiro, 
comercial e industrial de médio e grande porte, firmar 
contratos de parceria com a sua tripulação, desde 
que negociada entre empregadores e trabalhadores 
e constante de convenção coletiva de trabalho, a par-
ceria deverá estimular a produtividade e a redução de 
desperdícios e, sem dúvida alguma, propiciar maior 
participação desses trabalhadores nos rendimentos 
sobre a produção.

O substitutivo aprovado na CAE não traz altera-
ções substanciais, em termos de princípios. Grande 
parte das mudanças procura adequar o projeto a política 
de fomento à pesca e à aqüicultura já implementada 
pelo Governo Federal e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar 
a estrutura da futura lei.

Cabe uma ressalva, apenas, a importante con-
quista que o projeto aprovado na Câmara dos Depu-
tados traria para as pessoas que trabalham nas ativi-
dades acessórias a pesca artesanal, em sua maioria 
mulheres, equiparando-as aos pescadores profissionais. 
Com isso, essas pessoas passariam a receber trata-
mento idêntico ao conferido aos demais membros da 
categoria, inclusive no que diz respeito à previdência 
social e ao seguro-desemprego. Todavia, o substituti-
vo aprovado na CAE retira parte de tal equiparação, 
o que é justificável, pois a equiparação ao pescador 
profissional do qualquer pessoa que contribua para o 

exercício da pesca não guarda sintonia com o objeto 
da proposição.

Assinale-se, porém, estarmos convencidos da 
necessidade do estender os direitos trabalhistas e 
previdenciários dos pescadores profissionais àqueles 
que estão diretamente envolvidos na pesca artesanal, 
como os que exercem sua atividade na confecção e 
reparos de embarcações e petrechos, na captura ou 
coleta de caranguejos, mariscos ou algas e no pro-
cessamento. Tudo isso contribui diretamente para o 
exercício da pesca.

Ressalte-se, entretanto, não ser esta proposi-
ção o instrumento adequado para esse fim, eis que 
seu objetivo é o do estabelecer uma política pesquei-
ra para o setor e não tratar de aspectos relativos aos 
direitos trabalhistas e previdenciários daqueles que 
estão diretamente envolvidos na pesca artesanal. Tal 
entendimento levou este Relator a elaborar projeto 
de lei específico e apresentá-lo ao exame do Senado 
Federal, contemplando a concretização da ampliação 
destes direitos trabalhistas.

Por fim, como constatamos algumas imperfeições 
técnicas na proposição, e visando ao aperfeiçoamento 
desse instrumento essencial ao desenvolvimento da 
atividade, sugerimos pequenas adequações. É o que 
faremos a seguir.

1. aperfeiçoar a conceituação de aqüicul-
tura. O inciso I do art. 2º do projeto, se restrin-
ge apenas ao interesse econômico, diferindo 
do art. 14, que classifica aqüicultura como: 
comercial, científica ou demonstrativa o de 
recomposição ambiental;

2. inclusão de dispositivo definindo re-
cursos pesqueiros;

3. na definição de transbordo do produto 
da pesca (inc. X do art. 2º), deve-se excluir a 
expressão de transporte mercante, por estar 
restringindo o transbordo do pescados apenas 
a transferência de uma embarcação de pesca 
para uma embarcação de transporte mercante, 
vedando outras possibilidades;

4. na definição das áreas de exercício 
da atividade pesqueira (inciso XI do art. 2º), a 
expressão reservas biológicas deve ser subs-
tituída por unidades de proteção integral, vi-
sando a resguardar uma coerência com as 
normas em vigor;

5. A conceituação dos tamanhos mínimos 
de captura (inciso VI do art. 3º) se mostra ina-
dequada, pois, de acordo com estudos ambien-
tais, podem levar a captura de reprodutores ou 
mesmo impedir a seleção antrópica do fenóti-
po do menor tamanho. Daí a necessidade do 
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substituir a expressão Os Tamanhos mínimos 
de Captura por Os Tamanhos de Captura;

6. seguindo a mesma lógica, necessário 
se faz adequar também o inciso VI do § 5º do 
art. 4º, no que tange à expressão tamanho 
inferior aos permitidos para tamanhos não 
permitidos;

7. em relação a conceituação de Bens 
de Produção (§ 2º do art. 9º), deve ser exclu-
ída o termo científica, pois entendemos que 
não se caracteriza como bens do produção, 
as embarcações, os equipamentos, os apare-
lhos e os petrechos utilizados na aqüicultura 
cientifica;

8. em relação ao transbordo, propõe-se 
a não liberação do desembarque do produto 
da pesca em portos do paises com os quais 
o Brasil mantenha convênios ou acordos fis-
cais, eis que a tendência mundial, inclusive, 
é a vedação, e não a liberação desse tipo de 
operação, tendo em vista o descontrole que 
pode provocar;

9. em relação à pesca amadora, faz-se 
necessário inserir novo parágrafo no art. 20 
para determinar que a concessão da licença 
do pesca amadora depende do pagamento 
do taxa;

10. modificar o art. 2º, inciso VI, do forma 
que a redação se tome equivalente àquela en-
contrada na Lei nº 9.537, de 1997, que trata 
do tráfego aquaviário;

11. modificar o art. 2º, incises XV, XVI e 
XIX, para tomar as definições do mar territo-
rial, de plataforma continental e do zona eco-
nômica exclusiva mais consentâneas com a 
Convenção do Montego Bay sobre o Direito 
do Mar, da qual o Brasil faz parte;

12. modificar o art. 6º, § 3º, para conferir 
mais segurança à navegação;

13. fazer mencionar no art. 4º, § 6º, inci-
so IV, a necessidade de que as embarcações 
estrangeiras atuem em conformidade com a 
legislação específica sobre registro temporá-
rio de embarcações, tema que já está sendo 
tratado em Projeto de Lei em tramitação na 
Câmara dos Deputados;

14. alterar a redação do art. 9º, § 1º, para 
tornar o texto tecnicamente mais adequado, 
uma vez que o termo “arqueação bruta” refe-
re-se a parâmetro adimensional;

15. alterar a redação do art. 9º, §§ 5º e 
6º, para condicionar a aplicação dos disposi-
tivos propostos ao cumprimento das normas 
da Autoridade Marítima;

16. trocar o termo, “patrão” por “coman-
dante”, no art. 12, § 1º, com vistas a adequar o 
texto aos conceitos da Lei nº 9.537, do 1997;

17. modificar as remissões do art. 24, de 
forma a adequá-las a boa técnica legislativa;

18. acrescentar § 8º ao art. 4º, a fim de 
especificar que somente o pescador profis-
sional artesanal, referido na Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, fará jus ao seguro 
desemprego durante o período de defeso.

Quanto ao mérito, a proposição afigura-se-nos 
merecedora de aprovação.

Ademais, não vislumbramos óbice de natureza 
jurídica ou constitucional algum, uma vez que, sob o 
aspecto formal, foram observados integralmente os 
preceitos constitucionais quanto à legitimidade da ini-
ciativa (art. 61, caput) e à competência legislativa da 
União (art. 22). Também não há óbice constitucional 
quanto à possibilidade de o Congresso Nacional dispor 
sobre matéria de competência da União.

Quanto à regimentalidade, nada há a obstar ao 
Projeto.

III – Voto

A vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto da Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do Substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, com as seguintes emendas:

SUBEMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se as alíneas b e c do inciso I do art. 8º do 
Substitutivo a seguinte redação:

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vínculo traba-
lhista, e ou mediante contrato de parceria, 
desde que homologado em convenção cole-
tiva de trabalho, utilizando embarcações de 
médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores artesanais, com vínculo 
trabalhista, e ou mediante contrato de par-
ceria, desde que homologado em convenção 
coletiva de trabalho, utilizando embarcações 
de grande porte.

SUBEMENDA Nº 2 – CAS

Dê-se aos incisos I, X e XI do art. 2º do Substi-
tutivo a seguinte redação:

I – aqüicultura: a atividade do cultivo dos 
organismos hidróbrios de interesse econômico 
ou não, devidamente licenciada, implicando a 
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propriedade do estoque sob cultivo, equipara-
da à atividade agropecuária e classificada nos 
termos do art. 14 desta Lei;

...............................................................
X – transbordo do produto da pesca: fase 

da atividade pesqueira destinada à transferên-
cia do pescado e dos seus derivados de em-
barcação de pesca para outra embarcação.

XI – Áreas de exercício da atividade pes-
queira: as águas continentais, interiores, o mar 
territorial, a plataforma continental, a zona eco-
nômica exclusiva, o alto mar e outras áreas de 
pesca, conforme Acordos e Tratados Interna-
cionais firmados pelo Brasil, excetuando-se as 
áreas demarcadas como unidades de proteção 
integral ou patrimônio histórico e aquelas defi-
nidas como áreas de exclusão para segurança 
nacional e para o tráfego aquaviário;

SUBEMENDA Nº 3 – CAS

Acrescente-se o seguinte inciso III ao art. 2º do 
Substitutivo, renumerando-se os demais:

III – recursos pesqueiros: os vegetais 
hidróbios, as espécies de peixes, moluscos, 
crustáceos, cnidários, poríferos, poliquetas e 
equinodermatas passíveis de exploração.

SUBEMENDA Nº 4 – CAS

Dê-se ao inciso VI do art. 3º do Substitutivo a 
seguinte redação:

VI– os tamanhos de captura;

 
SUBEMENDA Nº 5 – CAS

Dê-se ao inciso IV do art. 4º do Substitutivo a 
seguinte redação:

IV – em relação as espécies que devam 
ser preservadas ou espécimes com tamanhos 
não permitidos pelo órgão competente.

SUBEMENDA Nº 6 – CAS

Dê-se ao § 2º do art. 9º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 2º São considerados bens de produ-
ção as embarcações, as redes e os demais 
petrechos utilizados na pesca ou na aqüicul-
tura comercial.

SUBEMENDA Nº 7 – CAS

Dê-se ao art. 11 do Substitutivo a seguinte re-
dação:

Art. 11. O transbordo do produto da pes-
ca, desde que previamente autorizado, pode-
rá ser feito nos termos da regulamentação e 
específica.

§ 1º O transbordo será permitido, inde-
pendentemente de autorização em caso de 
acidente ou defeito mecânico que implique 
no risco de perda do produto da pesca ou 
seu derivado.

§ 2º O produto pesqueiro ou seu deriva-
do oriundo de embarcação brasileira, ou de 
estrangeira de pesca arrendada à empresa 
brasileira, é considerado produto brasileiro.

SUBEMENDA Nº 8 – CAS

Acrescente-se ao art. 20 do Substitutivo o se-
guinte § 2º, numerando-se o atual parágrafo único 
como § 1º.

§ 2º A concessão da licença de pesca 
amadora ficará sujeita ao pagamento de taxa 
conforme legislação específica.

SUBEMENDA Nº 9 – CAS

Dê-se ao inciso VI do art. 2º do Substitutivo a 
seguinte redação:

VI – armador de pesca – pessoa física 
ou jurídica que, registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, em seu nome e sob 
sua responsabilidade, apresta a embarcação 
na atividade de pesca, pondo-a ou não a na-
vegar por sua conta;

SUBEMENDA Nº 10 – CAS

Dê-se aos incisos XV, XVI e XIX do art. 2º do 
Substitutivo a seguinte redação:

XV – mar territorial: faixa de doze milhas 
marítimas de largura, medida a partir da linha 
de baixa-mar do litoral continental e insular 
brasileiro, tal como indicada nas cartas náu-
ticas de grande escala, reconhecidas oficial-
mente pelo Brasil.

XVI – plataforma continental: o leito e o 
subsolo das áreas submarinas que se esten-
dem além do mar territorial, em toda a extensão 
do prolongamento natural do território terrestre, 
até o bordo exterior da margem continental, ou 
até uma distância de duzentas milhas maríti-
mas das linhas de base, a partir das quais se 
mede a largura do mar territorial, nos casos 
em que o bordo exterior da margem continen-
tal não atinja essa distância.
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XIX – zona econômica exclusiva: faixa 
que se estende das doze as duzentas mi-
lhas marítimas, contadas a partir das linhas 
de base que servem para medir a largura do 
mar territorial.

SUBEMENDA Nº 11 – CAS

Dê-se ao § 3º do art. 6º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 3º A autoridade competente, nos termos 
da legislação específica, e sem comprometer 
os aspectos relacionados à segurança da na-
vegação, à salvaguarda da vida humana e às 
condições de habitabilidade da embarcação, 
poderá determinar que os proprietários, ar-
madores ou arrendatários das embarcações 
pesqueiras, mantenham a bordo da embarca-
ção, sem ônus para a União, acomodações e 
alimentação para servir a:

SUBEMENDA Nº 12 – CAS

Dê-se ao inciso IV do § 6º do art. 4º do Substitu-
tivo a seguinte redação:

IV – embarcações estrangeiras de pesca 
arrendadas por empresas, armadores e coo-
perativas de pesca brasileiros, nos termos e 
condições estabelecidos em legislação es-
pecífica.

SUBEMENDA Nº 13 – CAS

Acrescente-se ao art. 4º do Substitutivo o se-
guinte § 8º:

§ 8º Considera-se, para efeito de con-
cessão do benefício do seguro-desemprego 
para o pescador profissional artesanal, duran-
te o período do defeso de atividade pesqueira 
para a preservação da espécie, somente o 
pescador referido na Lei nº 10.779, de 25 de 
novembro de 2003.

SUBEMENDA Nº 14 – CAS

Dê-se ao § 1º do art. 9º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 1º As embarcações que operam na 
pesca comercial se classificam em:

I – de pequeno porte: quando possu-
írem arqueação bruta (AB) igual ou menor 
que vinte;

II – de médio porte: quando possuírem 
arqueação bruta (AB) maior que vinte e me-
nor que cem;

III – de grande porte: quando possuí-
rem arqueação bruta (AB) igual ou maior que 
cem.

SUBEMENDA Nº 15 – CAS

Dê-se ao § 5º do art. 9º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 5º A embarcação utilizada na pesca 
artesanal, quando não estiver envolvida na ati-
vidade pesqueira, poderá transportar as famí-
lias dos pescadores, os produtos da pequena 
lavoura e da indústria doméstica, observadas 
as normas da Autoridade Marítima aplicáveis 
ao tipo de embarcação.

SUBEMENDA Nº 16 – CAS

Dê-se ao § 6º do art. 9º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 6º É permitida a admissão, em em-
barcações pesqueiras, de menores a partir 
de catorze anos de idade, na condição de 
aprendizes de pesca, observadas as legisla-
ções trabalhista, previdenciária e de proteção 
à criança e ao adolescente, bem como as nor-
mas da Autoridade Marítima.

SUBEMENDA Nº 17 – CAS

Dê-se ao § 1º do art. 12 do Substitutivo a se-
guinte redação:

§ 1º O comandante da embarcação será 
responsável pela direção das operações de 
pesca durante a viagem ou expedição e pela 
disciplina do pessoal a bordo.

SUBEMENDA Nº 18 – CAS

Dê-se ao art. 24 do Substitutivo a seguinte re-
dação:

Art. 24. Ficam revogados os dispositivos 
do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, exceto os arts. 6º, 9º, 19, 29, 52, 56, 58 
e 65 a 72, e a Lei nº 7.679, de 23 de novem-
bro de 1988.

Sala da Comissão, 10 de novembro de 2006. 
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PARECER Nº 456, DE 2007 
(Da Comissão de Meio Ambiente,  

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle)

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole (CMA), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 29, 
de 2003 (PL nº 687, de 1995, na origem), de autoria 
do Deputado Koyu Iha, que dispões sobre a política 
pesqueira nacional, regula a atividade pesqueira e dá 
outras providências.

Após trâmite pelas Comissões temáticas da-
quela Casa, onde recebeu um conjunto expressivo 
de subsídios e contribuições dos diversos segmentos 
interessados na questão, o projeto foi aprovado na 
forma de substitutivo, consubstanciado no PLC que 
ora relatamos.

O referido projeto estabelece conceitos gerais per-
tinentes à pesca e à aqüicultura; define as modalidades 
de pesca e os diversos agentes envolvidos (pescador, 
armador de pesca e empresa pesqueira); caracteriza 
embarcações de pesca; dispões sobre prerrogativas 
das embarcações nacionais e internacionais e trans-
bordo do produto da pesca.

A proposição também disciplina a contratação de 
tripulantes e as relações de trabalho, além de fixar re-
gras relativas ao processamento do produto da pesca, 
aos serviços de controle e certificação de qualidade 
do produto comercializado e a venda do produto por 
colônias de pescadores.

O ordenamento pesqueiro instituído pelo PLC 
trata, ainda, dos atos de concessão, autorização, per-
missão e licença de pesca, assim como da fiscaliza-
ção da atividade e das bases que devem orientar a 
pesquisa pesqueira.

Por fim, o projeto estabelece as condições em 
que a atividade pesqueira deve ser proibida.

No Senado Federal, a matéria foi distribuída às 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (CC), 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), de 
Assuntos Econômicos (CAE), de Assuntos Sociais 
(CAS) e, por força da Resolução do Senado nº 1, de 
2005, a CMA.

As duas primeiras Comissões emitiram parecer 
favorável a matéria, nos termos do texto aprovado na 
Câmara dos Deputados.

A CAE aprovou a projeto na forma de substitu-
tivo, de modo a incorporar as sugestões encaminha-
das pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca 
e aperfeiçoar a estrutura da proposição.

A CAS, por sua vez, adotou o Substitutivo da CAE, 
com modificações pontuais decorrentes de emendas 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 6º, 8º, 9º 11, 12, 20 e 24.

Conforme Substitutivo aprovado pela CAE, com 
as emendas adotadas pela CAS, o projeto compõe-se 
de vinte e quatro artigos, estruturados em oito capítu-
los, resumidos a seguir:

O art. 1º assenta que a política nacional da aqüi-
cultura e da pesca tem por objetivo promover: o desen-
volvimento sustentável, o ordenamento, o fomento e a 
fisca1ização da atividade; a preservação, a conservação 
e a recuperação dos ecossistemas aquáticos; e o de-
senvolvimento socioeconômico, cultural e profissional 
dos que exercem a atividade pesqueira.

O art. 2º, par sua vez, estabelece as definições 
pertinentes a aplicação da norma.

Na seqüência, a art. 3º trata da sustentabilidade 
dos recursos pesqueiros, e determina que compete 
ao Poder Público fixar, em cada caso, os regimes de 
acesso, a captura total permissível e os tamanhos das 
espécies passíveis de captura, os períodos de defe-
so e as temporadas de pesca, as áreas interditadas 
a atividade ou de reservas, os aparelhos, métodos e 
sistemas de pesca e de cultivo, o esforço de pesca 
máxima sustentável, a capacidade de suporte dos 
ambientes, e as ações de monitoramento, controle e 
fiscalização.

O art. 4º estabelece os processos envolvidos 
na atividade pesqueira; define atividade pesqueira 
artesanal; fixa que a pesca os poderá ser realizada 
em áreas destinadas a essa finalidade, mediante pré-
via licença ou permissão da autoridade competente; 
e especifica as embarcações que nela poderão ser 
utilizadas.

O Capítulo IV compreende as arts. 5º a 7º. No 
art. 5º, estão definidos os atos administrativos que 
poderão ser adotados pelas autoridades competentes 
em relação ao exercício da atividade pesqueira. O art. 
6º estabelece normas relativas à fiscalização, e o art. 
7º enuncia os meios pelos quais se dará o desenvol-
vimento sustentável dessa atividade, entre os quais 
destacamos: a determinação de áreas especialmente 
protegidas, a educação ambiental, a pesquisa perti-
nente a atividade pesqueira e o crédito para fomento 
do setor.

O art. 8º define as modalidades de pesca: comer-
cial, que compreende as categorias “artesanal ou de 
pequeno porte”, “industrial de médio porte” e “indus-
trial de grande porte”, e não-comercial, classificada em 
“científica”, “amadora” e “de subsistência”.
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Por sua vez, o Capitulo VI reúne as arts. 9º a 
12. O primeiro dispositivo define e caracteriza as em-
barcações de pesca. O art. 10 dispõe sabre à cons-
trução e a transformação de embarcação brasileira e 
a importação ou o arrendamento de embarcação es-
trangeira. Por seu turno, os arts. 11 e 12 disciplinam, 
respectivamente, o transbordo do produto da pesca e 
a associação entre o armador de pesca e os pesca-
dores profissionais.

O Capítulo VII trata especificamente da atividade 
da aqüicultura. De acordo com o art. 13, as empresas 
que desenvolvem a atividade são equiparadas a em-
presas pesqueiras; o aqüicultor poderá coletar e trans-
portar organismos aquáticos silvestres; e o cultivo de 
moluscos e algas macrófitas fica restrito a edição de 
lei específica. Os arts. 14 e 15 fixam as modalidades 
da aqüicultura em “comercial”, “científica ou demons-
trativa” e de “recomposição ambiental” e estabelecem 
que para essa classificação deverão ser consideradas: 
a forma de cultivo, a dimensão da área explorada, a 
prática de manejo e a finalidade do empreendimento. 
O art. 16 determina que, na criação de espécies exó-
ticas, é responsabilidade do aqüicultor assegurar a 
contenção dos espécimes.

Os art. 17 a 24 referem-se ao Capítulo VIII – Das 
Disposições Finais. O art. 17 estatui sobre a comer-
cialização dos produtos pesqueiros pelas colônias de 
pescadores, os arts. 18 e 19 assentam que a pesquisa 
pesqueira e a capacitação de mão-de-obra deverão 
ser direcionadas para o desenvolvimento sustentá-
vel da atividade, e o art. 20 dispõe sobre o Registro 
Geral da Atividade Pesqueira. O art. 21 autoriza a 
Poder Executivo a criar sistema nacional de informa-
ções sobre a pesca e a aqüicultura; as penalidades 
aos infratores da lei são previstas no art. 22; a art. 23 
estabelece que a lei entrará em vigor sessenta dias 
após sua publicação; e a art. 24 enuncia os disposi-
tivos legais revogados.

Não obstante o término da legislatura, o PLC nº 
29, de 2003, continua a tramitar, nos termos do art. 332 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) e do 
Ato nº 97, de 2002, do Presidente da Casa. E coube 
a nós o reexame da matéria.

Não foram apresentadas emendas ao projeto de 
lei, no âmbito da CMA.

II – Análise

Consoante o autor do PLC nº 29, de 2003, a 
iniciativa visa a aperfeiçoar e sistematizar as normas 
relativas ao disciplinamento da pesca, que se encon-
tram, atualmente, dispersas em vários diplomas legais 
– sendo o principal deles o Decreto-Lei nº 221, de 28 
de fevereiro de 1967 –, e em inúmeros decretos, reso-

luções e portarias. Em grande parte inadequada e de 
aplicação duvidosa, a regulação vigente não estaria 
sendo capaz de coibir a sobrepesca, nem tampouco 
de estimular a economia pesqueira.

O PLC sob exame, aprovado pela Câmara dos 
Deputados, na forma de substitutivo, trata, de forma 
bastante abrangente, do ordenamento das atividades 
voltadas para a pesca e a aqüicultura no País.

Do processo de discussão da matéria pelo Senado 
Federal, convém ressaltar que o projeto foi aprovado, 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos 
de novo substitutivo (Emenda nº 1-CAE), para incor-
porar, à proposição, as sugestões apresentadas pela 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presi-
dência da República.

Numa visão geral, a maior parte das modificações 
promovidas pela CAE deu-se no sentido de “adequar 
os conceitos tratados, no projeto, à política de fomento 
à pesca e à aqüicultura conduzida pelo Governo Fe-
deral” e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar a estrutura da 
futura lei. Em síntese, os pontos alterados relacionam-
se à abrangência da parceria de pesca, ao conceito de 
pescador profissional, à fiscalização pelas instituições 
representativas dos pescadores e ao transbordo do 
produto de pesca.

Por sua vez, a Comissão de Assuntos Sociais 
aprovou o PLC nos termos do Substitutivo da CAE, 
com emendas de relator, conforme mencionado no 
relatório. A proposta da CAS não traz grandes alte-
rações, em termos de princípios. O texto mantém a 
estrutura e os conceitos do Substitutivo da CAE; e as 
previsões inovadoras, decorrentes, em grande medida, 
de contribuições oferecidas pela Comando da Marinha, 
intentam, basicamente, a:

– aprimorar conceitos relativas a, trans-
bordo do produto de pesca, áreas de exercí-
cio pesqueiro, armador de pesca, tamanho 
mínimo de captura, bens de produção, mar 
territorial, plataforma continental e zona eco-
nômica exclusiva;

– alterar dispositivos, de forma a ade-
quá-los à aplicação das normas da Autoridade 
Marítima e aos conceitos da lei que trata do 
tráfego aquaviário;

– explicitar que somente o pescador pro-
fissional artesanal fará jus ao seguro-desem-
prego durante o período de defeso;

– modificar dispositivo para conferir maior 
segurança à navegação;

– fixar que a concessão da licença de 
pesca amadora depende de pagamento de 
taxa.
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Ouvidas as CCJ, CRE, CAE e CAS desta Casa, 
incumbe à CMA, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), opinar sobre o tema “pes-
ca” inserido no contexto de proteção e defesa do meio 
ambiente e da preservação e conservação da biodi-
versidade (art. 102-A, II, a e c).

Como se sabe, a destruição dos ecossistemas 
aquáticos – manguezais, sobretudo -, a crescente 
poluição dos recursos hídricos, a existência de barra-
gens que impedem a migração reprodutiva de peixes, 
o assoreamento dos cursos d’água, o emprego de mé-
todos predatórios de pesca e a superexplotação das 
espécies são fatores que cada vez mais ameaçam as 
estoques pesqueiros.

O PLC, em essência, procura conciliar a preser-
vação e a conservação dos ecossistemas aquáticos 
com o aproveitamento sustentável dos recursos pes-
queiros e o desenvolvimento socioeconômico dos que 
exercem a pesca e a aqüicultura, a fim de que essa 
atividade se dê em bases não-predatórias.

Sob esse prisma, a proposta sob exame de-
marca uma política nacional para o setor a partir de 
uma visão integral dos principais problemas da área. 
Desse modo, procura harmonizar os interesses dos 
diversos agentes envolvidos – pescador, armador de 
pesca e empresa pesqueira – e compatibilizar esses 
interesses com a promoção do equilíbrio ecológico, 
observados os princípios de conservação e preser-
vação da biodiversidade e do uso sustentável dos 
recursos naturais.

Respeitados os limites regimentais para a 
análise da matéria pela CMA, observa-se que o 
projeto assenta, apropriadamente, que norma par-
ticular deverá estabelecer para cada espécie a 
ser explotada, ou seja, caso a caso, o regime de 
acesso, a captura total permissível e os tamanhos 
mínimos de captura, os períodos de defeso e as 
temporadas de pesca, as áreas interditadas à ati-
vidade e as de reserva, a capacidade de suporte 
do ambiente e os aparelhos, métodos e sistemas 
de pesca permitidos.

Enfatize-se, também, que o PLC veda explici-
tamente, no exercício da pesca, a utilização de ex-
plosivos, de processos que, em contato com a água, 
produzam efeito semelhante ao de explosivo, e de 
substâncias tóxicas ou químicas que alterem as con-
dições da água.

Outra determinação importante que merece des-
taque refere-se à proibição transitória, periódica ou 
permanente da atividade pesqueira com vistas à pro-
teção das espécies ou ecossistemas ameaçados e dos 
processos vitais para a manutenção e recuperação dos 
estaques pesqueiros.

O projeto, no contexto ambiental, afigura-se lou-
vável e merece ser acolhida pela CMA. Assentimos, 
igualmente, com as relevantes contribuições ofereci-
das ao PLC – e sistematizadas pelos relatores que 
nos antecederam na análise da matéria – com o in-
tuito de instituir uma política pesqueira fundamentada 
na sustentabilidade.

Quanto às emendas aprovadas pela CAS ao 
Substitutivo da CAE, identificamos, no entanto, alguns 
equívocos referentes à redação dada ao comando da 
5ª e da 12ª proposições. A primeira emenda pretende 
alterar o texto do inciso IV do § 5º do art. 4º do Subs-
titutivo; na entanto referiu-se ao “inciso IV do art. 4º”. 
A segunda, por seu turno, dá nova redação ao “inciso 
IV do § 6º do art. 4º do Substitutivo”, quando, na ver-
dade, objetiva incluir nova dispositivo no parágrafo, 
visto que a mencionada § 6º compreende somente 
três incisos.

Não obstante a correta e minuciosa análise da 
matéria pelas Comissões de Assuntos Econômicos e 
de Assuntas Sociais, entendemos pertinente promover 
ainda algumas alterações nos textos aprovadas por 
aquelas Comissões, de modo a construir uma sólida 
disciplina legal para o desenvolvimento sustentável da 
pesca e da aqüicultura nacionais.

Com esse propósito, e em prol da boa técnica 
legislativa, optamos por oferecer emenda substitutiva 
ao PLC nº 29, de 2003, agregando contribuições da 
CAE e da CAS e acolhendo as sugestões encaminha-
das pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca 
(SEAP), pelo Instituto Brasileiro da Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA).

A seguir, as principais alterações propostas ao 
PLC nº 29, de 2003, nos termos de substitutivo que 
apresentamos por exame da CMA:

1. complementar os conceitos referentes 
à aqüicultura pesca, recursos pesqueiros, pes-
cador amador (art. 2º) e pesca não-comercial 
amadora (art. 8º);

2. inserir dispositivos para definir defesa 
de pesca, espécie exótica (art. 2º), atividade de 
aqüicultura familiar e ornamental (art. 14);

3. prever que o ordenamento pesqueiro 
considere as peculiaridades e as necessidades 
da aqüicultura familiar, para garantir a perma-
nência da atividade (art. 3º);

4. aperfeiçoar as definições de permissão 
e autorização para o exercício da atividade 
pesqueira e instituir a instrumento de cessão 
para fins de aqüicultura (art. 5º);
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5. vedar a liberação, no ambiente natu-
ral, de organismos geneticamente modifica-
das (art. 17);

6. estabelecer que os planos de de-
senvolvimento da aqüicultura, os parques 
aqüícolas e o Sistema Nacional de Autori-
zação de Uso de Águas da União, a serem 
definidas em regulamentação específica, 
são instrumentos de ordenamento da ativi-
dade (art. 18);

7. assentar que as proibições estabele-
cidas para a pesca comercial não se aplicam 
a pesquisa científica na atividade pesqueira 
e determinar que a coleta e a cultiva de re-
cursos pesqueiros com finalidade científica 
dependem de autorização do órgão ambiental 
competente (art. 20);

8. fixar que a receita proveniente da taxa 
cobrada para a concessão de Licença da Pes-
ca Amadora será compartilhada entre a União 
e as Estados (art. 22);

9. aperfeiçoar a cláusula revogatória (art. 
26).

Por fim, para melhor identificação das modifica-
ções propostas, anexamos a este parecer quadra com-
parativo com i) o Substitutivo aprovado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos ao PLC nº 29, de 2003, ii) as 
emendas adotadas pela CAS ao substitutivo da CAE e 
iii) a emenda substitutiva apresentada à CMA.

III – Voto

Do exposto, votamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma do seguin-
te substitutivo:

EMENDA Nº 2 – CMA (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2003

Dispõe sobre a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável da Aqüicultura 
e da Pesca, regula as atividades pesqueiras 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aqüicultura e da Pesca

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Políti-
ca Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Aqüicultura e da Pesca, formulada, 
coordenada e executada com o objetivo de 
promover:

I – O desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira e da aqüicultura como 
fonte de alimentação, emprego, renda e 
lazer, garantindo-se o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, bem como a otimiza-
ção dos benefícios econômicos decorren-
tes, em harmonia com a preservação e a 
conservação do meio ambiente e da biodi-
versidade;

II – a ordenamento, o fomento e a fisca-
lização da aqüicultura e da pesca;

III – a preservação, a conservação e a 
recuperação dos ecossistemas aquáticos;

IV – O desenvolvimento socioeconômi-
co, cultural e profissional dos que exercem a 
atividade pesqueira, bem como de suas co-
munidades.

CAPÍTULO II 
Das Definições

Art. 2º Para Os efeitos desta lei, consi-
deram-se:

I – aqüicultura: a atividade de cultivo, 
de organismos cujo ciclo de vida, em con-
dições naturais, se dá total ou parcialmente 
em meio aquático, implicando a propriedade 
do estoque, equiparada a atividade agrope-
cuária e classificada nos termos do art. 14 
desta lei;

II – pesca: toda operação, ação ou ato 
tendente a extrair, colher, apanhar, apreender 
ou capturar recursos pesqueiros;

III – recursos pesqueiros: os animais ou 
vegetais hidróbios passiveis de exploração 
pela pesca amadora, Cientifica, comercial e 
a aqüicultura;

IV – aqüicultura: a pessoa física ou ju-
rídica que, registrada licenciada pelas autori-
dades competentes, exerce a aqüicultura com 
fins comerciais;

V – pescador amador: a pessoa física, 
brasileira ou estrangeira, que, licenciada pela 
autoridade competente, pratica a pesca sem 
fins econômicos;

VI – pescador profissional: a pessoa fí-
sica, brasileira estrangeira, residente no País, 
que, licenciada pela autoridade competente, 
exerce a pesca com fins comerciais, atendi-
dos os critérios estabelecidos em legislação 
especifica;

VII – armador de pesca: pessoa física 
ou jurídica que, registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, em seu nome e sob 
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sua responsabilidade, apresta a embarcação 
na atividade de pesca, pondo-a ou não a na-
vegar por sua conta;

VIII – empresa pesqueira: a pessoa jurí-
dica que, constituída de acordo com a legis-
lação e devidamente registrada e licenciada 
pelas autoridades competentes, dedica-se, 
com fins comerciais, ao exercício da atividade 
pesqueira prevista nesta lei;

IX – embarcação brasileira de pesca: a 
pertencente a pessoa natural residente e do-
miciliada no Brasil ou a pessoa jurídica cons-
tituída segundo as leis brasileiras, com sede 
e administração no País, bem como aquela 
sob Contrato de arrendamento a casco nu 
por empresa brasileira de navegação, condi-
cionada a suspensão provisória de bandeira 
no país de origem;

X – embarcação estrangeira de pesca: 
a pertencente a pessoa natural residente e 
domiciliada no exterior ou a pessoa jurídica 
constituída segundo as leis de outro país, em 
que tenha sede e administração, ou, ainda, as 
embarcações brasileiras arrendadas a pessoa 
física ou jurídica estrangeira;

XI – transbordo do produto da pesca: 
fase da atividade pesqueira destinada a trans-
ferência do pescado e dos seus derivados 
de embarcação de pesca para outra embar-
cação;

XII – áreas de exercício da atividade 
pesqueira: as águas continentais, interiores, 
o mar territorial, a plataforma continental, a 
zona econômica exclusiva, o alto mar e ou-
tras áreas de pesca, conforme acordos e 
tratados internacionais firmados pelo Brasil, 
excetuando-se as áreas demarcadas como 
unidades de proteção integral ou patrimônio 
histórico e aquelas definidas como áreas de 
exclusão para segurança nacional e para o 
tráfego aquaviário;

XIII – processamento: fase da atividade 
pesqueira destinada ao aproveitamento do 
pescado e de seus derivados, provenientes 
da pesca e da aqüicultura;

XIV – ordenamento pesqueiro: o conjunto 
de normas e ações que permitem administrar a 
atividade pesqueira, com base no conhecimen-
to atualizado dos seus componentes biológico 
– pesqueiros, econômicos e sociais;

XV – defeso: a paralisação temporária da 
pesca para apreservação da espécie, tendo 
como motivação a reprodução e/ou recruta-

mento, bem como paralisações causadas por 
fenômenos naturais ou acidentes;

XVI – espécies exóticas: aquelas que se 
encontram fora de sua distribuição natural;

XVII – águas interiores: as balas, lagu-
nas, braços de mar, canais, estuários, portos, 
angras, enseadas, ecossistemas de mangue-
zais, ainda que a comunicação com o mar seja 
sazonal, e as águas compreendidas entre a 
costa e a linha de base, ressalvado o dispos-
to em acordos e tratados de que o Brasil seja 
parte;

XVIII – mar territorial: faixa de doze mi-
lhas marítimas de largura, medida a partir da 
linha de baixa-mar do litoral continental e in-
sular brasileiro, tal como indicada nas cartas 
fláuticas de grande escala, reconhecidas ofi-
cialmente pelo Brasil.

XIX – plataforma continental: o leito e o 
subsolo das áreas

submarinas que se estendem além do 
mar territorial, em toda a extensão do prolon-
gamento natural do território terrestre, ate o 
bordo exterior da margem continental, ou ate 
uma distancia de duzentas milhas marítimas 
das linhas de base, a partir das quais se mede 
a largura do mar territorial, nos casos em que 
o bordo exterior da margem continental não 
atinja essa distancia;

XX – águas continentais: os rios, bacias, 
ribeirões, lagos, lagoas, açudes ou quaisquer 
depósitos de água não marinha, naturais ou 
artificiais, e os canais que não tenham ligação 
com o mar;

XXI – alto mar: a porção de água do mar 
não incluída na zona econômica exclusiva, no 
mar territorial ou nas águas interiores e con-
tinentais de outro Estado, nem nas águas ar-
quipélagos de Estado arquipélago;

XXII – zona econômica exclusiva: faixa 
que se estende das doze as duzentas mi-
lhas marítimas, contadas a partir das linhas 
de base que servem para medir a largura do 
mar territorial.

Parágrafo único. Considera-se também 
pescador profissional a pessoa física que, 
trabalhando na pesca artesanal, exerce sua 
atividade na confecção e no reparo de em-
barcações e petrechos e no processamento 
do produto da pesca.
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CAPÍTULO III 
Da Sustentabilidade dos Recursos Pesqueiros

Art. 3º Compete ao Poder Público promo-
ver a condição entre o Princípio da sustentabi-
lidade dos recursos pesqueiros e a obtenção 
de melhores resultados econômicos e sociais, 
estabelecendo, em cada caso:

I – os regimes de acesso;
II – a captura total permissível;
III – o esforço de pesca sustentável;
IV – os períodos de defeso;
V – as temporadas de pesca;
VI – os tamanhos de captura;
VII – as áreas interditadas ou de reser-

vas;
VIII – as artes, os aparelhos, os métodos 

e os sistemas de pesca e cultivo;
IX – a capacidade de suporte dos am-

bientes;
X – as necessárias ações de monitora-

mento, controle e fiscalização da atividade;
XI – proteção de indivíduos em processo 

de reprodução.
§ 1º O ordenamento pesqueiro deve con-

siderar as peculiaridades e as necessidades 
da pesca artesanal, da pesca de subsistência 
e da agricultura familiar, visando garantir sua 
permanência e continuidade.

§ 2º Compete aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios o ordenamento da 
pesca nas águas continentais de suas res-
pectivas jurisdições, observada a legislação 
federal aplicável, podendo o exercício da ati-
vidade ser restrita a uma determinada bacia 
hidrográfica.

CAPÍTULO IV 
Da Atividade Pesqueira

Art. 4º A atividade pesqueira compreende 
todos os processos de exploração, explotação, 
pesca, cultivo, conservação, processamento, 
transporte, comercialização e pesquisa dos 
recursos pesqueiros.

§ 1º Considera-se atividade pesqueira 
artesanal, para os efeitos desta lei, os traba-
lhos de confecção e de reparos de artes e pe-
trechos de pesca e os reparos realizados em 
embarcações de pequeno porte.

§ 2º O exercício da atividade pesqueira 
somente poderá ser realizado mediante prévia 
licença ou permissão emitida pela autoridade 
competente, asseguradas:

I – a proteção dos ecossistemas e a ma-
nutenção do equilíbrio ecológico, observados 
os princípios de conservação e preservação 
da biodiversidade e o uso sustentável dos re-
cursos naturais;

II – a busca de mecanismos para a ga-
rantia da proteção e da seguridade do traba-
lhador e das populações com saberes tradi-
cionais.

§ 3º O exercício da atividade pesquei-
ra pode ser proibido transitória, periódica ou 
permanentemente, nos termos das normas 
especificas, para proteção:

I – de espécies, áreas ou ecossistemas 
ameaçados;

II – do processo reprodutivo das espécies 
e de outros processos vitais para a manutenção 
e a recuperação dos estoques pesqueiros;

III – da saúde publica;
IV – do trabalhador.
§ 4º No exercício da atividade pesqueira 

é proibida a utilização de:
I – explosivos;
II – processos, técnicas ou Substancias 

que, em contato com a água, produzam efeito 
semelhante ao de explosivos;

III – substâncias tóxicas ou químicas que 
alterem as condições naturais da água;

IV – petrechos, técnicas e métodos não 
permitidos ou predatórios.

§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 3º 
deste artigo, o exercício da atividade pesquei-
ra é proibido:

I – em épocas e locais definidos pelo ór-
gão competente;

II – em locais onde cause embaraço a 
navegação;

III – em locais próximos as regiões de 
lançamento de esgoto

águas, até a distância estabelecida em 
normas Específicas;

IV – em relação às espécies que devam 
ser preservadas espécimes com tamanhos não 
permitidos pelo órgão competente;

V – sem licença, permissão ou registro 
expedido pelo órgão competente;

VI– em quantidade superior a permitida 
pelo órgão competente.

§ 6º No exercício da atividade pesqueira 
somente podem ser utilizadas as seguintes 
embarcações:

I – embarcações brasileiras de pesca;
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II – embarcações estrangeiras de pesca 
cobertas por acordos ou tratados internacio-
nais firmados pelo Brasil, nas condições neles 
estabelecidas e na legislação específica;

III – embarcações brasileiras ou estran-
geiras de esporte e recreio, desde que utiliza-
das exclusivamente na pesca amadora;

IV – embarcações estrangeiras de pesca 
arrendadas por empresas, armadores e coo-
perativas de pesca brasileiros, nos termos e 
condições estabelecidos em legislação es-
pecífica.

§ 7º 0 processamento do pescado e de 
seus derivados estará sujeito a observância 
da legislação específica e a fiscalização dos 
órgãos competentes.

§ 8º Considera-se, para efeito de con-
cessão do benefício do seguro-desemprego 
para o pescador profissional artesanal, duran-
te o período do defeso de atividade pesqueira 
para a preservação da espécie, somente o 
pescador referido na Lei nº 10.779, de 25 de 
novembro de 2003.

Art. 5º As autoridades competentes ado-
tarão, para o exercício da atividade pesqueira, 
os seguintes atos administrativos:

I – concessão: para exploração, por par-
ticular, de infra-estrutura e terrenos públicos 
destinados a exploração de recursos pesquei-
ros;

II – permissão: para transferência de per-
missão; para importação de espécies aquáti-
cas para fins ornamentais e de aqüicultura, em 
qualquer fase do ciclo vital; para construção, 
transformação e importação de embarcações 
de pesca; para arrendamento de embarcação 
estrangeira de pesca; para pesquisa; para o 
exercício de aqüicultura em águas públicas; 
para instalação de armadilhas fixas em águas 
de domínio da União;

III – autorização: para operação de em-
barcação de pesca e para operação de embar-
cação de esporte e recreio, quando utilizada na 
pesca amadora, e para a realização de torneios 
ou gincanas de pesca amadora;

IV – licença: para os pescadores profis-
sional e amador; para o aqüicultor; para o ar-
mador de pesca; para a instalação e operação 
de empresa pesqueira;

V – cessão: para uso de espaços físicos 
em corpos d’água sob jurisdição da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, para fins 
de aqüicultura.

Art. 6º A fiscalização da atividade pes-
queira abrangerá as fases de pesca, cultivo, 
desembarque, conservação, transporte, pro-
cessamento, armazenamento e comerciali-
zação dos recursos pesqueiros, bem como o 
monitoramento ambiental dos ecossistemas 
aquáticos.

§ 1º A fiscalização prevista no caput des-
te artigo é de competência do Poder Público 
Federal, nos termos da legislação específica, 
observadas as competências estadual, distrital 
e municipal pertinentes.

§ 2º A autoridade competente, nos termos 
da legislação específica, poderá determinar a 
utilização de mapa de bordo e dispositivo de 
rastreamento por satélite, bem como de qual-
quer outro dispositivo que possibilite o monito-
ramento a distância, e permita o acompanha-
mento, de forma automática e em tempo real, 
da posição geográfica e da profundidade do 
local de pesca da embarcação.

§ 3º A autoridade competente, nos termos 
da legislação específica, e sem comprometer 
os aspectos relacionados a segurança da na-
vegação, a salvaguarda da vida humana e as 
condições de habitabilidade da embarcação, 
poderá determinar que os proprietários, arma-
dores ou arrendatários das embarcações pes-
queiras mantenham a bordo da embarcação, 
sem ônus para a referida autoridade, acomo-
dações e alimentação para servir a:

I – observador de bordo, que procederá 
a coleta de dados e informações de interesse 
do setor pesqueiro e do monitoramento am-
biental;

III – cientista brasileiro que esteja reali-
zando pesquisa de interesse do Sistema Nacio-
nal de Informações da Pesca e Aqüicultura.

Art. 7º O desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira dar-se-á mediante:

I – a gestão do acesso e uso dos recur-
sos pesqueiros;

II – a determinação de áreas especial-
mente protegidas;

III – a participação social;
IV – a capacitação da mão-de-obra do 

setor pesqueiro;
V – a educação ambiental;
VI – a construção e a modernização 

da infra-estrutura portuária de terminais 
portuários, bem como a melhoria dos ser-
viços portuários;
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VII – a pesquisa dos recursos, técnicas 
e métodos pertinentes a atividade pesqueira;

VIII – o sistema de informações sobre a 
atividade pesqueira;

IX – o controle e a fiscalização da ativi-
dade pesqueira;

X – o crédito para fomento ao setor pes-
queiro.

CAPÍTULO V 
Da Pesca

Art. 8º A pesca é classificada como:
I – comercial:
a) artesanal ou de pequeno porte: quan-

do praticada diretamente por pescador profis-
sional, de forma autônoma ou em regime de 
economia familiar, como meios de produção 
próprios ou mediante contrato de parceria, 
podendo utilizar embarcações de pequeno 
porte;

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, como vínculo tra-
balhista, e/ou mediante contrato de parceria, 
desde que homologado em convenção cole-
tiva de trabalho, utilizando embarcações de 
médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores artesanais, com vínculo 
trabalhista, e/ou mediante contrato de par-
ceria, desde que homologado em convenção 
coletiva de trabalho, utilizando embarcações 
de grande porte.

II – não-comercial:
a) científica: quando praticada por pessoa 

física ou jurídica com a finalidade de pesqui-
sa científica;

b) amadora: quando praticada por pessoa 
física, brasileira ou estrangeira, com equipa-
mentos ou petrechos previstos em legislação 
específica, tendo como finalidades o lazer, o 
desporto ou o turismo;

c) de subsistência: quando praticada com 
objetivo de consumo doméstico ou escambo 
sem fins de lucro e utilizando petrechos pre-
vistos em legislação específica.

CAPÍTULO VI 
Das Embarcações de Pesca

Art. 9º Embarcação de pesca, para os 
fins desta lei, é aquela que, permissionada e 
registrada junto às autoridades competentes, 

na forma da legislação específica, opera, com 
exclusividade, em uma ou mais das seguintes 
atividades:

I – na pesca;
II – na aqüicultura;
III – na conservação do pescado;
IV – no processamento do pescado;
V – no transporte do pescado;
VI – na pesquisa de recursos pesquei-

ros.
§ 1º As embarcações que operam na 

pesca comercial se classificam em:
I – de pequeno porte: quando possuí-

rem arqueação bruta (AB) igual ou menor que 
vinte;

II – de médio porte: quando possuírem 
arqueação bruta (AB) maior que vinte e me-
nor que cem;

III – de grande porte: quando possuí-
rem arqueação bruta (AB) igual ou maior que 
cem.

§ 2º São considerados bens de produ-
ção as embarcações, as redes e os demais 
petrechos utilizados na pesca ou na aqüicul-
tura comercial.

§ 3º São considerados instrumentos de 
trabalho as embarcações, as redes e os de-
mais petrechos e equipamentos utilizados na 
pesca artesanal.

§ 4º A pesca amadora somente poderá 
utilizar embarcações classificadas, pela auto-
ridade marítima ou sociedade classificadora, 
na categoria de esporte e recreio.

§ 5º A embarcação utilizada na pesca 
artesanal, quando não estiver envolvida na ati-
vidade pesqueira, poderá transportar as famí-
lias dos pescadores, os produtos da pequena 
lavoura e da indústria doméstica, observadas 
as normas da Autoridade Marítima aplicáveis 
ao tipo de embarcação.

§ 6º É permitida admissão, em embarca-
ções pesqueiras, de menores a partir de cator-
ze anos de idade, na condição de aprendizes 
de pesca, observadas as legislações traba-
lhista, previdenciária e de proteção a criança 
e ao adolescente, bem como as normas da 
Autoridade Marítima.

§ 7º Os tripulantes das embarcações de 
pesca podem ser contratados sob o regime 
previsto na legislação trabalhista, comercial 
ou sob contrato de parceria.

Art. 10. A construção e a transforma-
ção de embarcação brasileira de pesca, bem 
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como a importação ou o arrendamento de 
embarcação estrangeira de pesca, depende 
de prévia autorização das autoridades com-
petentes, observado o disposto na legisla-
ção específica.

§ 1º A autoridade competente poderá 
dispensar, nos termos da legislação es-
pecífica, a exigência de que trata o caput 
deste artigo para a construção e transfor-
mação de embarcação utilizada nas pescas 
artesanal e de subsistência, atendidas as 
diretrizes relativas à gestão dos recursos 
pesqueiros.

§ 2º As embarcações brasileiras de pes-
ca terão, no curso normal de suas atividades, 
prioridade no acesso aos portos e aos termi-
nais pesqueiros nacionais, sem prejuízo da 
exigência de prévia autorização, podendo a 
descarga do pescado ser feita pela tripulação 
da embarcação de pesca.

Art. 11. O transbordo do produto da pes-
ca, desde que previamente autorizado, pode-
rá ser feito nos termos da regulamentação 
específica.

§ 1º O transbordo será permitido, inde-
pendentemente de autorização, em caso de 
acidente ou defeito mecânico que implique 
no risco de perda do produto da pesca ou 
seu derivado.

§ 2º O produto pesqueiro ou seu deriva-
do oriundo de embarcação brasileira, ou de 
embarcação estrangeira de pesca arrendada 
a empresa brasileira, é considerado produto 
brasileiro.

Art. 12. Na pesca artesanal ou de pe-
queno porte, o armador de pesca poderá as-
sociar-se com pescadores profissionais para 
o exercício da pesca, mediante contrato de 
parceria, estabelecido em convenção coletiva 
de trabalho, que estabelecerá as condições 
relativas a responsabilidade pela embarcação, 
na forma da legislação específica.

§ 1º O comandante da embarcação será 
responsável pela direção das operações de 
pesca durante a viagem ou expedição e pela 
disciplina do pessoal a bordo.

§ 2º O proprietário, o armador e o pre-
posto respondem solidariamente pelos danos 
a que a embarcação der causa, bem como por 
sua regularidade.

§ 3º Os parceiros contribuirão, para o 
empreendimento comum, com a embarcação 
apta a operar, com equipamentos, materiais e 

com o trabalho, ou só com este, conforme se 
ajustar no contrato, repartindo os ganhos ou 
perdas ao término da cada viagem ou expe-
dição de pesca.

CAPÍTULO VII 
Da Aqüicultura

Art. 13. O aqüicultor poderá coletar, cap-
turar e transportar organismos aquáticos sil-
vestres, com finalidade técnico-científica ou 
comercial, desde que previamente autoriza-
do pelo órgão competente, nos seguintes 
casos:

I – reposição de plantel de reproduto-
res;

II – cultivo de moluscos aquáticos e de 
macroalgas disciplinado em legislação espe-
cífica.

Parágrafo único. As empresas de aqüicul-
tura são consideradas empresas pesqueiras.

Art. 14. A aqüicultura é classificada 
como:

I – comercial: quando praticada com fi-
nalidade econômica, por pessoa física ou ju-
rídica;

II – científica ou demonstrativa: quando 
praticada unicamente com fins de pesquisa, 
estudos ou demonstração por pessoa jurídica 
legalmente habilitada para essas finalidades;

III – recomposição ambiental: quando 
praticada sem finalidade econômica, com o 
objetivo de repovoamento, por pessoa física 
ou jurídica legalmente habilitada;

IV – familiar: quando praticada por uni-
dade unifamiliar, podendo contar com a mão-
de-obra de terceiros em caráter eventual, e 
cuja renda familiar não suplante os três pisos 
salariais mínimos mensais;

V – ornamental: quando praticada para 
fins comerciais ou não, de aquariofilia ou de 
exposição pública.

Art. 15. O regulamento desta Lei esta-
belecerá a classificação das modalidades de 
aqüicultura a que se refere o art. 14, consi-
deradas:

I – a forma do cultivo;
II – a dimensão da área explorada;
III – a prática de manejo;
IV – a finalidade do empreendimento.
Art. 16. Na criação de espécies exóticas, 

é responsabilidade do aqüicultor assegurar a 
contenção dos espécimes no âmbito do cati-
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veiro, impedindo seu acesso às águas de dre-
nagem de bacia hidrográfica brasileira.

Art. 17. Fica proibida a soltura, no am-
biente natural, de organismos geneticamente 
modificados, cuja caracterização esteja em 
conformidade com os termos do art. 3º da Lei 
nº 11.105, de 24 de marco de 2005.

Art. 18. São instrumentos de ordenamen-
to da aqüicultura os planos de desenvolvimento 
da aqüicultura, os parques e área aqüícolas 
e o Sistema Nacional de Autorização de Uso 
de Águas da União para fins de aqüicultura, 
conforme definidos em regulamentação es-
pecífica.

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições

Art. 19. As colônias de pescadores pode-
rão organizar a comercialização dos produtos 
pesqueiros de seus associados, diretamente 
ou por intermédio de cooperativas ou outras 
entidades constituídas especificamente para 
esse fim.

Art. 20. A pesquisa científica na ativida-
de pesqueira será destinada a obter e pro-
porcionar, de forma permanente, dados e in-
formações científicas para apoiar a gestão e 
o desenvolvimento sustentável da atividade 
pesqueira.

§ 1º Não se aplicam à pesquisa cientifica 
as proibições estabelecidas para a atividade 
pesqueira comercial.

§ 2º A coleta e o cultivo de recursos pes-
queiros com finalidade científica deverão ser 
autorizados pelo órgão ambiental competen-
te.

§ 3º O resultado das pesquisas deve ser 
difundido para todo o setor pesqueiro.

§ 4º O Órgão responsável pela gestão do 
uso dos recursos pesqueiros poderá solicitar 
amostra de material biológico oriundo da ati-
vidade pesqueira, sem ônus para o solicitante, 
com a finalidade de geração de dados e infor-
mações científicas, podendo ceder o material 
a instituições de pesquisa.

Art. 21. A capacitação da mão-de-obra 
pesqueira será orientada para o desenvolvi-
mento sustentável da atividade pesqueira.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público 
e à iniciativa privada a promoção e o incentivo 
da pesquisa e capacitação da mão-de-obra 
pesqueira.

Art. 22. Toda pessoa, física ou jurídica, 
que exerça atividade pesqueira, bem como 
a embarcação de pesca, devem ser previa-
mente inscritos no Registro Geral da Ativida-
de Pesqueira (RGP), bem como no Cadastro 
Técnico Federal (CTF), na forma da legislação 
específica.

§ 1º A inscrição no RGP e no Cadastro 
Técnico Federal é condição prévia para a ob-
tenção de concessão, permissão, autorização, 
licença e registro em matéria relacionada ao 
exercício da atividade pesqueira.

§ 2º A concessão da Licença de Pes-
ca Amadora ficará sujeita ao pagamento de 
taxa, cuja receita será compartilhada entre a 
União e os Estados, conforme regulamenta-
ção específica.

Art. 23. Fica a Poder Executivo autori-
zado a criar sistema nacional de informações 
sobre a pesca e a aqüicultura, com o objetivo 
de coletar, agregar, intercambiar e disseminar 
informações sobre o setor pesqueiro e aqüí-
cola, nacional.

Art. 24. Toda ação ou omissão que impor-
te em inobservância do disposto nesta Lei é 
considerada conduta lesiva aos recursos pes-
queiros e ao seu respectivo ambiente, punida 
na forma da legislação penal e administrativa 
pertinente.

§ 1º O agente poluidor que der causa 
a interdição ou degradação de uma área de 
exercício da atividade pesqueira deverá inde-
nizar os pescadores, armadores e aqüiculto-
res profissionais pelos prejuízos causados às 
atividades econômicas por estes desenvol-
vidas, enquanto perdurarem os seus efeitos, 
sem prejuízo das demais sanções estabele-
cidas em lei.

§ 2º São também competentes para re-
presentar junto ao Ministério Público contra ato 
ilícito praticado contra os recursos pesqueiros, 
além das pessoas previstas em lei, as colô-
nias de pescadores legalmente constituídas, 
as Federações e a Confederação Nacional 
dos Pescadores.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor sessenta 
dias após a sua publicação.

Art. 26. Ficam revogados os dispositivos 
do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, exceto os arts. 6º, 9º, 19, 29, 52, 56, 58 
e 65 a 72, e parágrafo único do art. 93, e a Lei 
nº 7.679, de 23 de novembro de 1988.

Sala da Comissão, 15 de maio de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente a União legis-
lar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;
XV – emigração e imigração, entrada, extradição 

e expulsão de estrangeiros;
XVI – organização do sistema nacional de empre-

go e condições para o exercício de profissões;

XVII – organização judiciária, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
lícias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;
XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-

reza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 

em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

Art. 23. É competência comum da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios:
....................................................................................

VIII – fomentar a produção agropecuária e orga-
nizar o abastecimento alimentar;
....................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição;
....................................................................................

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;
....................................................................................
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§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a com-
petência da União limitar-se-á a estabelecer normas 
gerais.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Minis-
tério Público a da Defensoria Pública do Distrito 
Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado a que esta-
belece o art. 84, VI, b; (redação dada pela emenda 
constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial a monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal;
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Su-

premo Tribunal Federal, observado o que dispõem 
os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19-
12-2003)
....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

Art. 187. A política agrícola será planejada e exe-
cutada na forma da lei, com a participação efetiva do 
setor de produção, envolvendo produtores e trabalha-
dores rurais, bem como dos setores de comercializa-
ção, de armazenamento e de transportes, levando em 
conta, especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;
II – os preços compatíveis com os custos de pro-

dução e a garantia de comercialização;
III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV – a assistência técnica e extensão rural;
V – o seguro agrícola;
VI – o cooperativismo;
VII – a eletrificação rural e irrigação;
VIII – a habitação para o trabalhador rural.
§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as ati-

vidades agro-industriais, agropecuárias, pesqueiras e 
florestais.
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Ciência e Tecnologia

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o de-
senvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 221,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a proteção e estímulos 
à pesca e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Toda embarcação nacional ou estran-

geira que se dedique à pesca, além do cumprimento 
das exigências das autoridades marítimas, deverá 
ser inscrita na Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca – SUDEPE, mediante pagamento anual 
de taxa, variável conforme o comprimento total da 
embarcação, no valor correspondente a: (Redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

I – até 8m – isento; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 

2.467, de 1988)
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II – acima de 8m até 12m – 5 OTNs; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

III – acima de 12m até 16m – 25 OTNs; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

IV – acima de 16m até 20m – 50 OTNs; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

V – acima de 20m até 24m – 80 OTNs; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, da 1988)

VI – acima de 24m até 28m – 105 OTNs; (Inclu-
ída pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

VII – acima de 28m até 32m – 125 OTNs; (Inclu-
ída pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988) 

VIII – acima de 32m – 140 OTNs. (Incluído pelo 
Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

§ 1º As taxas fixadas neste artigo serão acrescidas 
em cinqüenta por cento quando se tratar de embarca-
ção licenciada para a pesca de crustáceos e em vinte 
por cento quando se tratar de embarcação licenciada 
para a pesca de sardinha (Sardinella brasihensis), 
pargo (Lutjanus purpureus), piramutaba (Brachyplas-
tystorna vailiantti) e de peixes demersais capturados 
em pesca de arrasto na Região Sudeste-Sul. (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

§ 2º A inobservância deste artigo implicará na 
interdição do barco até a satisfação das exigências 
impostas pelas autoridades competentes. (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)
....................................................................................  

Art. 9º As embarcações estrangeiras somente 
poderão realizar atividade de pesca no mar territorial 
do Brasil quando devidamente autorizadas por ato do 
Ministro da Agricultura ou quando cobertas por acordos 
internacionais sobre pesca firmados pelo Governo Bra-
sileiro. (Redação dada pela Lei nº 6.276, de 1975)

§ 1º A infração ao disposto neste artigo, compro-
vada mediante inspeção realizada a bordo da embarca-
ção pela autoridade brasileira, definida em regulamento, 
determinará: (Incluída pela Lei nº 6.276, de 1975)

I – em caso de inobservância de acordo interna-
cional: (Incluída pela Lei nº 6.276, de 1975)

a) O apresamento da embarcação pela autorida-
de inspetora, mediante lavratura de termo de inspeção 
e apresamento, a qual será entregue ao Comandante 
Naval da área onde se localizar o porto brasileiro para 
o qual for conduzida, sob escolta; (Incluído pela Lei nº 
6.276, de 1975)

b) Aplicação das penalidades previstas no acordo 
internacional. (Incluída pela Lei nº 6.276, de 1975)

II – Nos demais casos: (Incluída pela Lei nº 6.276, 
de 1975)

a) O apresamento da embarcação, pela auto-
ridade inspetora, mediante a lavratura do termo de 
inspeção e apresamento, a qual será entregue à Ca-

pitania dos Portos que tiver jurisdição sobre o porto 
para o qual foi conduzida, sob escolta; (Incluído pela 
Lei nº 6.276, de 1975)

b) A aplicação das multas e a apreensão de equi-
pamento, de que trata o § 1º, do art. 65, deste Decre-
to-lei. (Incluído pela Lei nº 6.276, de 1975)

§ 2º A embarcação apresada, na forma do item I 
do parágrafo anterior, somente será liberada uma vez 
satisfeitas as exigências previstas no acordo. (Incluído 
pela Lei nº 6.276, de 1975)

§ 3º Nas hipóteses do item II, do § 1º deste ar-
tigo, a liberação se fará depois de cumpridas as pe-
nalidades ali previstas e mediante ressarcimento, à 
Capitania dos Portos, das despesas provocadas pela 
conservação e guarda da embarcação. (Incluída pela 
Lei nº 6.276, de 1975)
....................................................................................  

Art. 19. Nenhuma indústria pesqueira poderá exer-
cer suas atividades no território nacional, sem prévia 
inscrição no Registro Geral da Pesca, sob a respon-
sabilidade da Superintendência do Desenvolvimento 
da Pesca – SUDEPE, mediante pagamento da taxa 
anual no valor correspondente a 50 OTNs. (Redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

Parágrafo único. Qualquer infração aos dispositi-
vos deste artigo importará na interdição do funciona-
mento do estabelecimento respectivo sem prejuízo da 
multa que for aplicável.
....................................................................................

Art. 29. Será concedida autorização para o exer-
cício da pesca a amadores, nacionais ou estrangeiros, 
mediante licença anual.

§ 1º A concessão da licença ao pescador ama-
dor ficará sujeita ao pagamento de uma taxa anual 
nos valores correspondentes a: (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

a) 10 OTNs – para pescador embarcado; (Inclu-
ída pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

b) 3 OTNs – para pescador desembarcado (In-
cluída pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)

§ 2º O amador da pesca só poderá utilizar em-
barcações arroladas na classe de recreio.

§ 3º Ficam dispensados da licença de que trata 
este artigo os pescadores amadores que utilizam linha 
na mão e que não sejam filiados aos clubes ou asso-
ciações referidos no art. 31, desde que, em nenhuma 
hipótese, venha a importar em atividade comercial. 
(Incluído pela Lei nº 6.585, de 1978)

§ 4º Ficam dispensados do pagamento da taxa 
de que trata o § 1º deste artigo, os aposentados e os 
maiores de sessenta e cinco anos, se do sexo mas-
culino, e de sessenta anos, se do sexo feminino, que 
utilizem, para o exercício da pesca, linha de mão, ca-
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niço simples, caniço com molinete, empregados com 
anzóis simples ou múltiplos, e que não sejam filiados 
aos clubes ou associações referidos no art. 31, e des-
de que o exercício da pesca não importe em atividade 
comercial. (Incluído pela Lei nº 9.059, de 1995)
....................................................................................

Art. 31. Será mantido um registro especial para 
clubes ou associações de amadores de pesca, que 
poderão ser organizados distintamente ou em conjunto 
com os de caça.

Parágrafo único. Os clubes e associações referi-
dos neste artigo pagarão anualmente taxas de registro 
no valor correspondente a: (Redação dada pelo De-
creto-Lei nº 2.467, de 1988)
....................................................................................

Art. 51. Será mantido registro de aqüicultores 
amadores e profissionais.

Parágrafo único. Os aquicultores pagarão uma 
taxa anual conforme a tabela anexa. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988) 

Art. 52. As empresas que comerciarem com ani-
mais aquáticos ficam sujeitas ao pagamento de taxa 
anual no valor equivalente a 10 OTNs. (Radação dada 
pelo Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)
....................................................................................

Art. 56. As infrações aos arts. 29 §§ 1º e 2º, 30, 
33 parágrafos 1º e 2º, 34, 35 alíneas a e b, 39 e 52, 
serão punidas com a multa de um décimo até um sa-
lário-mínimo vigente na Capital da República, indepen-
dentemente da apreensão dos petrechos e do produto 
da pescaria, dobrando-se a multa na reincidência.
....................................................................................  

Art. 58. As infrações aos arts. 19, 36 e 37 serão 
punidas com a multa de um a dez salários mínimos 
mensais vigentes na Capital da República, dobrando-
se na reincidência.
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Das Multas

Art. 65. As infrações previstas neste Decreto-lei, 
sem prejuízo da ação penal correspondente, sujeitam 
os infratores ao pagamento de multa na mesma base 
estabelecida no Capítulo anterior.

§ 1º As sanções a que se refere o inciso II, letra b 
do § 1º do artigo 9º serão aplicadas pelo Comandante 
Naval da área onde se localizar o porto para o qual foi 
conduzida a embarcação, na forma abaixo: (Incluída 
pela Lei nº 6.276, de 1975)

a) multa no valor de 5.000 ORTN (cinco mil Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional) para embar-
cações de até 300 (trezentas) toneladas de arqueação, 
acrescida de igual valor, para cada parcela de 100 

(cem) toneladas de arqueação ou fração excedentes, 
para embarcações de arqueação superior a 300 (tre-
zentas) toneladas. (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 2.057, de 1983).

b) apreensão dos equipamentos de pesca proi-
bidos pela SUDEPE existentes a borda, assim como 
dos produtos da pesca. Estes equipamentos e produtos 
serão entregues, imediatamente, à SUDEPE. (Incluída 
pela Lei nº 6.276, de 1975)

§ 3º O armador e o proprietário da embarcação 
respondem solidariamente pelas multas estabeleci-
das no § 1º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 6.276, 
de 1975)

Art. 66. As multas de que cogita o artigo anterior 
serão impostas por despacho da autoridade compe-
tente em processo administrativo.

Art. 67. Verificada a infração, os funcionários res-
ponsáveis pela fiscalização lavrarão o respectivo auto, 
em duas vias, o qual será assinado pelo autuante e, 
sempre que possível, por duas testemunhas.

Art. 68. Aos infratores será concedido, para a 
defesa inicial, prazo de dez dias, a contar da data de 
autuação, sob pena de revelia, cabendo a autoridade 
julgadora prazo idêntico para decidir.

Art. 69. Cada instância administrativa terá dez 
dias do prazo para julgamento dos recursos.

Art. 70. Decorridas os prazos e não sendo paga 
a multa a dívida será inscrita e a certidão remetida ao 
juízo competente para cobrança executiva.

Parágrafo único. Cento e oitenta (180) dias após o 
apresamento da embarcação empregada na atividade 
legal da pesca, conforme o estabelecido na letra a do 
item II, do § 1º do artigo 9º, não sendo paga a multa 
prescrita na letra a do § 1º do artigo 65, deste decreto-
lei, reputar-se-a abandonada a embarcação e o Minis-
tério da Marinha poderá efetuar-lhe a venda pública, 
aplicando o apurado no pagamento da multa devida, 
despesas e encargos. O saldo será recolhido ao Banco 
do Brasil S/A, à ordem da autoridade administrativa, 
que o colocará a disposição do anterior proprietário. 
(Incluída pela Lei nº 6.276, de 1975)

Art. 71. A indenização do dano causado aos vi-
veiros, açudes e fauna aquática de domínio público, 
avaliada no auto de infração, será cobrada por via ad-
ministrativa ou judicial, caso não seja ressarcida.

Art. 72. As rendas das licenças, multas ou taxas 
referentes ao exercício da pesca, serão recolhidas ao 
Banco do Brasil S/A à ordem da SUDEPE, sob o título 
“Recursos da Pesca”.

Parágrafo único. As multas previstas em acordos 
internacionais sobre a pesca e a de que trata a letra a 
do § 1º do artigo 65, uma vez apreendida à embarca-
ção por ação do serviço de Patrulha Costeira ou por 
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unidades navais, deverão ser recolhidas ao Banco do 
Brasil S/A, a crédito do Fundo Naval. (Incluída pela Lei 
nº 6.276, de 1975)
....................................................................................

Art. 93. Fica instituído o Registro Geral da Pesca, 
sob a responsabilidade da SUDEPE.

Parágrafo único. O registro dos armadores de 
pesca será feito mediante o pagamento de uma taxa 
anual correspondente a 20 OTN. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.467, de 1988)
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 4.657,  
DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução ao Código Civil Bra-
sileiro.

....................................................................................
Art. 2º Não se destinando a vigência temporária, 

a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando ex-

pressamente o declare, quando seja com ela incompa-
tível ou quando regula inteiramente a matéria de que 
tratava a lei anterior.
....................................................................................

LEI Nº 7.679, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1988

Dispõe sobre a proibição da pesca de 
espécies em períodos de reprodução e dá 
outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.537, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacio-
nal e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.779, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a concessão do benefí-
cio de seguro desemprego, durante o pe-
ríodo de defeso, ao pescador profissional 
que exerce a atividade pesqueira de forma 
artesanal.

....................................................................................

LEI Nº 11.106, DE 24 DE MARÇO DE 2005

Regulamenta os incisos II, IV e V do 
§ 1º do art. 225 da Constituição Federal, 
estabelece normas de segurança e me-
canismos de fiscalização de atividades 
que envolvam organismos geneticamente 

modificados – OGM e seus derivados, cria 
o Conselho Nacional de Biossegurança 
– CNBS, reestrutura a Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança – CTNBio, dis-
põe sobre a Política Nacional de Biosse-
gurança – PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 
5 de janeiro de 1995, e a Medida Provisó-
ria nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e 
os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 a 16 da Lei nº 
10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá 
outras providências.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho

I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, de autoria do Senhor Deputado 
Koyu Iha, para nos termos do art. 99, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, emitir parecer sobre os 
aspectos econômicos e financeiros da proposição.

O projeto foi examinado pelas Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e de Relações Ex-
teriores, tendo recebido, em ambas, voto favorável à 
sua aprovação.

Segundo a redação aprovada pela Câmara dos 
Deputados, o projeto compõe-se de trinta e um artigos, 
resumidos a seguir.

O art. 1º define a abrangência do projeto, que 
trata da política pesqueira nacional e regula a ativida-
de pesqueira. Os arts. 2º e 3º apresentam conceitos 
sobre o tema.

O art. 4º trata do desenvolvimento sustentável 
da atividade pesqueira, enquanto o art. 5º dispõe so-
bre o ordenamento pesqueiro. O art. 6º define as mo-
dalidades de pesca, classificando-a como comercial, 
com três gradações (artesanal, de pequena escala e 
de grande escala), e não comercial.

O art. 7º caracteriza as embarcações de pesca, 
utilizando também uma gradação em três níveis.

Os arts. 8º, 9º e 11 tratam das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional e estrangeiras ar-
rendadas, diferenciando-as das embarcações de ca-
botagem. O art. 10 trata do transbordo do produto da 
pesca, que é autorizado, inclusive, para países com 
quem o Brasil mantenha convênio fiscal que permita 
tal operação.
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O art. 12 define o pescador profissional, equi-
parando, para todos os efeitos, aqueles que, na 
pesca artesanal, exercem a atividade de confecção 
e reparos de embarcações e petrechos, a captura 
ou coleta de caranguejos, mariscos ou algas, e o 
processamento, bem como aqueles que contribuem 
diretamente para a atividade da pesca. Os arts. 13 
e 14 tratam dos pescadores amadores e de subsis-
tência, respectivamente, enquanto o art. 15 trata do 
conceito de armador de pesca e o art. 16, da em-
presa pesqueira.

Os arts. 17 e 18 disciplinam as relações de traba-
lho da atividade pesqueira, inovando por intermédio da 
legalização dos contratos de parceria de pesca como 
alternativa ao vínculo empregatício previsto na CLT.

Os arts. 19 e 20 tratam da aqüicultura, e o art. 
21 refere-se ao processamento do produto da pesca, 
diferenciando o artesanal do industrial, devendo o re-
gulamento estabelecer os requisitos e condições para 
cada caso.

O art. 22 garante exceção às colônias de pescado-
res, em relação às demais instituições representativas 
de classes, com vistas à possibilidade de organizar a 
comercialização dos produtos pesqueiros de seus as-
sociados diretamente ou por intermédio de cooperativas 
ou outras entidades específicas para este fim.

O art. 23 trata da certificação de qualidade e de 
origem do produto comercializado, garantindo-se que 
não seja fruto da pesca predatória ou não autoriza-
da. O art. 24 introduz a conceituação e o fomento da 
pesquisa pesqueira como instrumento para garantir o 
desenvolvimento sustentável dessa atividade.

Os arts. 25 e 26 tratam dos meios legais de aces-
so ao exercício da atividade pesqueira: concessão, au-
torização, permissão e licença. O art. 27 dispõe sobre 
as proibições à pesca, com o objetivo de garantir o 
desenvolvimento sustentável e a saúde pública.

Os arts. 28, 29 e 30 tratam da fiscalização da 
atividade pesqueira, da competência do Poder Públi-
co Federal, observadas as competências estadual, 
distrital e municipal. Também são competentes para 
representar contra quem cometer crimes contra os re-
cursos pesqueiros e o ambiente em que vivem, além 
daqueles previstos em lei, as Colônias, Federações e 
a Confederação Nacional dos Pescadores.

Por fim, o art. 31 estabelece o prazo de entrada 
em vigor.

Destaca-se que este projeto de lei, conforme 
enfatizado pelo Autor, visa a modernizar a legislação 
pesqueira, atualmente regida pelo Decreto-Lei nº 221, 
de 1967.

Não foram apresentadas emendas ao projeto 
de lei.

II – Análise

Quanto ao mérito, o projeto de lei sob exame afi-
gura-se merecedor de aprovação.

Convém destacar que se trata de proposição de 
grande abrangência e importância para o setor pes-
queiro, e que o texto em exame foi discutido e apro-
vado na Câmara dos Deputados antes da criação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP). 
Em virtude disso, o Poder Executivo, sob a coordena-
ção da Seap, submeteu a ampla análise e discussão 
o presente projeto, com a participação de diversas 
instituições representativas do setor pesqueiro, bem 
como de parlamentares.

Do processo de discussão conduzido pela Seap 
resultou proposta de substitutivo ao PLC nº 29, de 2003, 
que foi formalmente entregue ao Relator e apresen-
tada como conclusão do vertente parecer. No geral, 
a proposta não traz grandes mudanças, em termos 
de princípios. A maior parte das alterações objetiva 
adequar os conceitos tratados à política de fomento 
à pesca e à aqüicultura conduzida pelo Governo Fe-
deral, bem como dar uma melhor estrutura ao texto 
da futura lei.

Nesse sentido, foi acolhida a proposta oriunda da 
Câmara dos Deputados, na forma do presente subs-
titutivo, alterando certos pontos que consideramos 
merecedores de reparos: abrangência da parceria de 
pesca, conceito de pescador profissional, fiscalização 
pelas instituições representativas dos pescadores e 
transbordo do produto de pesca.

O PLC nº 29, de 2003, bem como a minuta de 
substitutivo encaminhada pela SEAP, autorizam a 
utilização do instrumento da parceria; tanto na pes-
ca artesanal quanto na industrial. Entendemos que, 
na pesca artesanal, esse instituto apenas legalizará 
uma relação entre pessoas que existe de fato, e que 
é fundamental para o exercício da atividade por mi-
lhares de pescadores. Contudo, na pesca industrial, 
entendemos que há uma relação de trabalho entre 
empresas e empregados. Nesse caso, a parceria de 
pesca significaria, tão-somente, urna dissimulação da 
relação de emprego, suprimindo direitos trabalhistas 
consolidados ao longo de décadas de luta. Portanto, 
limitamos, no substitutivo, a aplicação da parceria ape-
nas a pesca artesanal.

O PLC nº 29, de 2003, trouxe importante con-
quista para as pessoas que trabalham nas ativida-
des acessórias a pesca artesanal, em sua maioria 
formada por mulheres, equiparando-as aos pesca-
dores profissionais. Com isso, tais pessoas passam 
a receber tratamento idêntico ao conferido aos de-
mais membros da categoria, inclusive no tocante 
a previdência social e ao seguro-desemprego. To-
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davia, o esboço de substitutivo encaminhado pela 
SEAP retira a equiparação. Entendemos que o texto 
do PLC nº 29, de 2003, é exageradamente abran-
gente, enquadrando qualquer pessoa que contribua 
diretamente para o exercício da pesca, o que pode 
desvirtuar o objeto da proposição. Nesse sentido, 
propomos a manutenção da equiparação, porém de 
forma mais restritiva.

O texto aprovado na Câmara dos Deputados 
determina que as Colônias, Federações e a Confe-
deração Nacional dos Pescadores têm legitimidade 
para representar contra quem cometer crimes contra 
os recursos pesqueiros e o ambiente em que vivem. 
A proposta de substitutivo encaminhada pela SEAP, 
entretanto, não contém tal prerrogativa. Entendemos 
que as instituições representativas dos trabalhadores 
são de suma importância para a garantia do desen-
volvimento sustentável da atividade pesqueira, razão 
pela qual mantemos, com alterações, tal prerrogativa 
no substitutivo que apresentamos.

O PLC nº 29, de 2003, proposta encaminhada 
pela SEAP, autorizam a realização do transbordo do 
produto de pesca. Entendemos que há duas situações 
diferentes, que merecem tratamentos distintos: uma é 
a do apoio a faina de pesca, outra é o transbordo do 
produto de pesca para exportação.

O apoio a faina de pesca encena operações de 
transferência e transporte de pescado no território 
nacional, nele compreendidas as águas continentais, 
as águas interiores e o mar territorial, na plataforma 
continental, na zona econômica exclusiva e no alto 
mar, bem como o transporte e a transferência de 
combustível, isca e mantimentos para outras embar-
cações de pesca. Essas operações são de grande 
importância para a redução dos custos de produ-
ção e imprescindíveis para viabilizar a exportação 
de pescado fresco (que é feita por via aérea), cujo 
preço no mercado internacional é muito superior ao 
praticado no mercado interno, além de requerer que 
o produto chegue ao consumidor final num prazo 
muito curto. Convém destacar que, nesse caso, o 
produto é desembarcado em porto nacional, permi-
tindo a ação fiscalizatória do Estado. Ademais, as 
embarcações de apoio a pesca devem, de acordo 
com o substitutivo, necessariamente ter observador 
de bordo, mapa de bordo e equipamento de senso-
riamento remoto.

Por outro lado, o transbordo do produto de pesca 
para exportação consiste na fase da atividade pesquei-
ra destinada a operação de transferência do pescado 
e dos seus derivados de uma embarcação de pesca 
para um navio de transporte mercante, que o desem-
barcara em portos de países com os quais o Brasil 

mantenha convênios ou acordos fiscal e de equiva-
lência sanitária. A liberação desse tipo de operação é 
bastante criticada, tanto pelos órgãos fiscais, quanto 
pelos ambientais. A tendência mundial, inclusive, é a 
vedação, e não a liberação desse tipo de operação, 
tendo em vista o descontrole que pode provocar. Nesse 
sentido, propomos a vedação do transbordo do produto 
de pesca para exportação.

Na proposição sob análise não se encontra obs-
táculo de ordem constitucional, no que se refere à 
iniciativa do processo legislativo por membro do Con-
gresso Nacional (CF, art. 61, caput). Também não há 
óbice constitucional quanto à possibilidade de o Con-
gresso Nacional dispor sobre matéria de competência 
da União.

Quanto à regimentalidade, nada há a obstar.

III – Voto

A vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29  
(SUBSTITUTIVO), DE 2003

Dispõe sobre a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável da Aqüicultura 
e da Pesca, regula as atividades pesqueiras 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aqüicultura e da Pesca

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável da Aqüicultura e da 
Pesca, formulada, coordenada e executada com o ob-
jetivo de promover:

I – o desenvolvimento sustentável da atividade 
pesqueira e da aqüicultura como fonte de alimentação, 
emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentá-
vel dos recursos pesqueiros, bem como a otimização 
dos benefícios econômicos decorrentes, em harmonia 
com a preservação e conservação do meio ambiente 
e da biodiversidade;

II – o ordenamento, o fomento e a fiscalização 
da aqüicultura e da pesca;

III – a preservação, a conservação e a recupera-
ção dos ecossistemas aquáticos;

IV – o desenvolvimento socioeconômico, cultural 
e profissional dos que exercem a atividade pesqueira, 
bem como de suas comunidades.
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CAPÍTULO II 
Das Definições

Art. 2º Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I – aqüicultura: a atividade de cultivo de organis-

mos hidróbios de interesse econômico, devidamente 
licenciada, implicando a propriedade do estoque sob 
cultivo, equiparada a atividade agropecuária e classi-
ficada nos termos do art. 14 desta lei;

II – pesca: toda operação ou ação destinada a 
extrair, colher, apanhar, apreender ou capturar recur-
sos hidróbios;

III – aqüicultor: a pessoa física ou jurídica que, 
registrada e licenciada pelas autoridades competentes, 
exerce a aqüicultura com fins comerciais;

IV – pescador amador: a pessoa física que, li-
cenciada pela autoridade competente, pratica a pesca 
sem fins econômicos;

V – pescador profissional: a pessoa física, brasi-
leira ou estrangeira, residente no País, que, licenciada 
pela autoridade competente, exerce a pesca com fins 
comerciais, atendidos os critérios estabelecidos em 
legislação específica;

VI – armador de pesca: a pessoa física ou jurí-
dica que, registrada e licenciada pelas autoridades 
competentes, apresta, em seu nome ou sob sua res-
ponsabilidade, embarcação para ser utilizada na pes-
ca comercial;

VII – empresa pesqueira: a pessoa jurídica que, 
constituída de acordo com a legislação e devidamente 
registrada e licenciada pelas autoridades competen-
tes, dedica-se, com fins comerciais, ao exercício da 
atividade pesqueira prevista nesta lei;

VIII – embarcação brasileira de pesca: a perten-
cente a pessoa natural residente e domiciliada no Brasil 
ou a pessoa jurídica constituída segundo as leis brasi-
leiras, com sede e administração no País, bem como 
aquela sob contrato de arrendamento a casco nu por 
empresa brasileira de navegação, condicionada a sus-
pensão provisória de bandeira no país de origem;

IX – embarcação estrangeira de pesca: a per-
tencente a pessoa natural residente e domiciliada no 
exterior ou a pessoa jurídica constituída segundo as 
leis de outro país, em que tenha sede e administração, 
ou, ainda, as embarcações brasileiras arrendadas a 
pessoa física ou jurídica estrangeira;

X – transbordo do produto da pesca: fase da ativi-
dade pesqueira destinada a transferência do pescado 
e dos seus derivados de embarcação de pesca para 
embarcação de transporte mercante;

XI – áreas de exercício da atividade pesqueira: 
as águas continentais, interiores, o mar territorial, a 
plataforma continental, a zona econômica exclusiva 
brasileira, o alto mar e outras áreas de pesca, conforme 

Acordos e Tratados Internacionais firmados pelo Brasil, 
excetuando-se as áreas demarcadas como reservas 
biológicas ou patrimônio histórico e aquelas definidas 
como áreas de exclusão para a segurança nacional e 
para o tráfego aquaviário;

XII – processamento: fase da atividade pesqueira 
destinada ao aproveitamento do pescado e de seus 
derivados, provenientes da pesca e da aqüicultura;

XIII – ordenamento pesqueiro: o conjunto de 
normas e ações que permitem administrar a ativida-
de pesqueira, com base no conhecimento atualizado 
dos seus componentes biológico-pesqueiros, econô-
micos e sociais;

XIV – águas interiores: as baías, lagunas, braços 
de mar, canais, estuários, portos, angras, enseadas, 
ecossistemas de manguezais, ainda que a comunicação 
com o mar seja sazonal, e as águas compreendidas 
entre a costa e a linha de base, ressalvado o disposto 
em acordos e tratados de que o Brasil seja parte;

XV – mar territorial: a zona de mar adjacente a 
costa brasileira, com largura de doze milhas náuticas, 
medidas a partir da linha de base definida em lei;

XVI – plataforma continental: o leito e o subsolo 
das áreas submarinas que se estendem como pro-
longamento natural do território terrestre até o bordo 
exterior da margem continental ou até a distância de 
duzentas milhas náuticas da linha de base, a partir da 
qual se mede a largura do mar territorial, nos casos 
em que o bordo exterior da margem continental não 
atinja essa distância;

XVII – águas continentais: os rios, bacias, ribei-
rões, lagos, lagoas, açudes ou quaisquer depósitos de 
água não marinha, naturais ou artificiais, e os canais 
que não tenham ligação com o mar;

XVIII – alto mar: a porção de água do mar não 
incluída na zona econômica exclusiva, no mar terri-
torial ou nas águas interiores e continentais de outro 
Estado, nem nas águas arquipelágicas de Estado ar-
quipélago;

XIX – zona econômica exclusiva: zona de mar 
situada além do mar territorial e a este adjacente, es-
tendendo-se até duzentas milhas náuticas da linha 
de base.

Parágrafo único. Considera-se também pescador 
profissional a pessoa física que, trabalhando na pesca 
artesanal, exerce sua atividade na confecção e reparos 
de embarcações e petrechos e no processamento do 
produto da pesca.

CAPÍTULO III 
Da Sustentabilidade dos Recursos Pesqueiros

Art. 3º Compete ao Poder Público promover a 
conciliação entre o princípio da sustentabilidade dos 
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recursos pesqueiros e a obtenção de melhores resul-
tados econômicos e sociais, estabelecendo, em cada 
caso:

I – os regimes de acesso;
II – a captura total permissível;
III – o esforço de pesca máximo sustentável;
IV – os períodos de defeso;
V – as temporadas de pesca;
VI – os tamanhos mínimos de captura;
VII – as áreas interditadas ou de reservas;
VIII – as artes, os aparelhos, métodos e sistemas 

de pesca e cultivo;
IX – a capacidade de suporte dos ambientes;
X – as necessárias ações de monitoramento, 

controle e fiscalização da atividade.
§ 1º O ordenamento pesqueiro deve considerar 

as peculiaridades e as necessidades da pesca artesa-
nal e da pesca de subsistência, visando garantir sua 
permanência e continuidade.

§ 2º Compete aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios o ordenamento da pesca nas águas 
continentais de suas respectivas jurisdições, obser-
vada a legislação federal aplicável, podendo o exercí-
cio da atividade ser restrito a uma determinada bacia 
hidrográfica.

CAPÍTULO IV 
Da Atividade Pesqueira

Art. 4º A atividade pesqueira compreende todos 
os processos de exploração, explotação, pesca, cultivo, 
conservação, processamento, transporte, comerciali-
zação e pesquisa dos recursos pesqueiros.

§ 1º Considera-se atividade pesqueira artesanal, 
para os efeitos desta Lei, os trabalhos de confecção e 
de reparos de artes e petrechos de pesca e os reparos 
realizados em embarcações de pequeno porte.

§ 2º O desenvolvimento da atividade pesqueira 
somente poderá ser realizado nas áreas destinadas 
a essa finalidade por ato de autoridade competente, 
mediante prévia licença ou permissão, assegurados:

I – a proteção dos ecossistemas e a manuten-
ção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 
de conservação e preservação da biodiversidade e o 
uso sustentável dos recursos naturais;

II – a busca de mecanismos para a garantia da 
proteção e da seguridade do trabalhador e das popu-
lações com saberes tradicionais.

§ 3º O exercício da atividade pesqueira pode ser 
proibido transitória, periódica ou permanentemente, nos 
termos das normas específicas, para proteção:

I – de espécies ou ecossistemas ameaçados;

II – do processo reprodutivo das espécies e de 
outros processos vitais para manutenção e recupera-
ção dos estoques pesqueiros;

III – da saúde pública;
IV – do trabalhador.
§ 4º No exercício da atividade pesqueira é proi-

bida a utilização de:
I – explosivos;
II – processos, técnicas ou substâncias que, em 

contato com a água, produzam efeito semelhante ao 
de explosivos;

III – substâncias tóxicas ou químicas que alterem 
as condições naturais da água;

IV – petrechos, técnicas e métodos não permiti-
dos ou predatórios.

§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo, 
o exercício da atividade pesqueira é proibido:

I – em épocas e locais definidos pelo órgão com-
petente;

II – em locais onde cause embaraço à navega-
ção;

III – em locais próximos às regiões de lançamento 
de esgoto nas águas, até a distância estabelecida em 
normas específicas;

IV – em relação às espécies que devam ser pre-
servadas ou espécimes com tamanho inferior aos per-
mitidos pelo órgão competente;

V – sem licença, permissão ou registro expedido 
pelo órgão competente;

VI – em quantidade superior à permitida pelo 
órgão competente.

§ 6º No exercício da atividade pesqueira somente 
podem ser utilizadas as seguintes embarcações:

I – embarcações brasileiras de pesca;
II – embarcações estrangeiras de pesca cobertas 

por acordos ou tratados internacionais firmados pelo 
Brasil, nas condições neles estabelecidas e na legis-
lação específica;

III – embarcações brasileiras ou estrangeiras de 
esporte e recreio, desde que utilizadas exclusivamente 
na pesca amadora.

§ 7º O processamento do pescado e de seus 
derivados estará sujeito à observância da legislação 
específica e a fiscalização dos órgãos competentes.

Art. 5º As autoridades competentes adotarão, 
para o exercício da atividade pesqueira, os seguintes 
atos administrativos:

I – concessão: para exploração, por particular, de 
infra-estrutura e terrenos públicos destinados à explo-
ração de recursos pesqueiros;

II – permissão: para transferência de permissão; 
para importação de espécies vivas para fins orna-
mentais e de aqüicultura, em qualquer fase do ciclo 
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vital; para construção, transformação e importação de 
embarcações de pesca; para arrendamento de em-
barcação estrangeira de pesca; para pesquisa; para o 
exercício de aqüicultura em águas públicas; para ins-
talação de armadilhas fixas em águas de domínio da 
União; para a realização de torneios ou gincanas de 
pesca amadora;

III – autorização: para operação de embarcação 
de pesca e para operação de embarcação de esporte 
e recreio, quando utilizada na pesca amadora;

IV – licença: para os pescadores profissional e 
amador; para o aqüicultor profissional; para o armador 
de pesca; para a instalação e operação de empresa 
pesqueira.

Art. 6º A fiscalização da atividade pesqueira abran-
gerá as fases de pesca, cultivo, desembarque, conser-
vação, transporte, processamento, armazenamento e 
comercialização dos pescados, bem como o monitora-
mento ambiental dos ecossistemas aquáticos.

§ 1º A fiscalização prevista no caput deste artigo 
é de competência do Poder Público Federal, nos termos 
da legislação específica, observadas as competências 
estadual, distrital e municipal pertinentes.

§ 2º A autoridade competente, nos termos da 
legislação específica, poderá determinar a utilização 
de mapa de bordo e dispositivo de rastreamento por 
satélite que permita o acompanhamento, de forma au-
tomática e em tempo real, da posição geográfica e da 
profundidade do local de pesca da embarcação.

§ 3º A autoridade competente, nos termos da 
legislação específica, poderá determinar que os pro-
prietários, armadores ou arrendatários das embarca-
ções pesqueiras mantenham a bordo da embarcação, 
sem ônus para a União, acomodações e alimentação 
para servir a:

I – observador de bordo, que procederá à coleta 
de dados e informações de interesse do setor pesquei-
ro e do monitoramento ambiental;

II – cientista brasileiro que esteja realizando pes-
quisa de interesse do Sistema Nacional de Informações 
da pesca e aqüicultura.

Art. 7º O desenvolvimento sustentável da ativi-
dade pesqueira dar-se-á mediante:

I – a gestão do acesso e uso dos recursos pes-
queiros;

II – a determinação de áreas especialmente pro-
tegidas;

III – a participação social;
IV – a capacitação da mão-de-obra do setor pes-

queiro;
V – a educação ambiental;

VI – a construção e modernização da infra-es-
trutura portuária de terminais portuários, bem como a 
melhoria dos serviços portuários;

VII – a pesquisa dos recursos, técnicas e méto-
dos pertinentes à atividade pesqueira;

VIII – o sistema de informações sobre a ativida-
de pesqueira;

IX – o controle e a fiscalização da atividade pes-
queira;

X – o crédito para fomento ao setor pesqueiro.

CAPÍTULO V 
Da Pesca

Art. 8º A pesca é classificada como:
I – comercial:

a) artesanal ou de pequeno porte: quan-
do praticada diretamente por pescador profis-
sional, de forma autônoma ou em regime de 
economia familiar, com meios de produção 
próprios ou mediante de contrato de parce-
ria, podendo utilizar embarcações de peque-
no porte;

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vínculo tra-
balhista, utilizando embarcações de médio 
porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores profissionais, com vínculo 
trabalhista, utilizando embarcações de gran-
de porte.

II – não-comercial:

a) científica: quando praticada por pessoa 
física ou jurídica com a finalidade de pesqui-
sa científica;

b) amadora: quando praticada por pessoa 
física, com equipamentos ou petrechos previs-
tos em legislação específica, tendo como fina-
lidades o lazer, o desporto ou a recreação;

c) de subsistência: quando praticada com 
objetivo de consumo doméstico ou escambo 
sem fins de lucro e utilizando petrechos pre-
vistos em legislação específica.

CAPÍTULO VI 
Das Embarcações de Pesca

Art. 9º Embarcação de pesca, para os fins desta 
Lei, é aquela que, permissionada e registrada junto 
às autoridades competentes, na forma da legislação 
específica, opera, com exclusividade, em uma ou mais 
das seguintes atividades:

    197ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



18198  Terça-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

I – na pesca;
II – na aqüicultura;
III – na conservação do pescado;
IV – no processamento do pescado;
V – no transporte do pescado;
VI– na pesquisa de recursos pesqueiros.
§ 1º As embarcações que operam na pesca co-

mercial se classificam em:
I – de pequeno porte: quando possuírem até vinte 

toneladas de arqueação bruta;
II – de médio porte: quando possuírem mais de 

vinte e menos de cem toneladas de arqueação bruta;
III – de grande porte: quando possuírem cem ou 

mais toneladas de arqueação bruta.
§ 2º São considerados bens de produção as 

embarcações, os equipamentos, os aparelhos e os 
petrechos utilizados na pesca ou na aqüicultura co-
mercial ou científica.

§ 3º São considerados instrumentos de trabalho 
as embarcações, as redes e os demais petrechos e 
equipamentos utilizados na pesca artesanal.

§ 4º A pesca amadora somente poderá utilizar 
embarcações classificadas, pela autoridade marítima 
ou sociedade classificadora, na categoria de esporte 
e recreio.

§ 5º A embarcação utilizada na pesca artesanal, 
quando não estiver envolvida na atividade pesqueira, 
pode transportar as famílias dos pescadores, os pro-
dutos da pequena lavoura e da indústria doméstica.

§ 6º É permitida a admissão, em embarcações 
pesqueiras, de menores a partir dos catorze anos de 
idade, na condição de aprendizes de pesca, obser-
vadas as legislações trabalhista, previdenciária e de 
proteção à criança e ao adolescente.

§ 7º Os tripulantes das embarcações de pes-
ca podem ser contratados sob o regime previsto na 
legislação trabalhista, comercial ou sob contrato de 
parceria.

Art. 10. A construção e a transformação de em-
barcação brasileira de pesca, bem como a importação 
ou o arrendamento de embarcação estrangeira de 
pesca, depende de prévia autorização das autorida-
des competentes, observado o disposto na legislação 
específica.

§ 1º A autoridade competente poderá dispen-
sar, nos termos da legislação específica, a exigência 
de que trata o caput deste artigo para a construção 
e transformação de embarcação utilizada nas pescas 
artesanal e de subsistência, atendidas as diretrizes 
relativas à gestão dos recursos pesqueiros.

§ 2º As embarcações brasileiras de pesca terão, 
no curso normal de suas atividades, prioridade no 
acesso aos portos e aos terminais pesqueiros nacio-

nais, sem prejuízo da exigência de prévia autorização, 
podendo a descarga de pescado ser feita pela tripula-
ção da embarcação de pesca.

Art. 11. Entende-se por operação de apoio a faina 
de pesca, realizada por embarcações de pesca auto-
rizadas para este fim:

I – a transferência e o transporte de pescado 
no território nacional, nele compreendidas as águas 
continentais, as águas interiores e o mar territorial, na 
plataforma continental, na zona econômica exclusiva 
e no alto mar;

II – o transporte e transferência de combustí-
vel, isca e mantimentos para outras embarcações de 
pesca.

§ 1º As embarcações de pesca somente pode-
rão exercer atividades de apoio a faina de pesca com 
a presença de observador de bordo e a utilização de 
mapa de bordo e dispositivo de rastreamento por satélite 
que permita o acompanhamento, de forma automática 
e em tempo real, da posição geográfica da embarca-
ção e da profundidade do local de pesca.

§ 2º A transferência e o transporte de pescado 
para outra, embarcação de pesca serão permitidos, in-
dependentemente de autorização, em case de acidente 
ou defeito mecânico que implique o risco de perda do 
produto da pesca ou seu derivado.

§ 3º O pescado transportado será descarregado 
nas infra-estruturas portuárias e nos terminais pesqueiros 
nacionais ou em suas respectivas áreas portuárias.

§ 4º Somente nos locais mencionados no § 1º po-
derá ser efetuado o transbordo do produto da pesca.

§ 5º O produto pesqueiro, ou seu derivado, oriun-
do de embarcação brasileira ou estrangeira de pesca 
arrendada a empresa brasileira, é considerado pro-
duto brasileiro.

Art. 12. Na pesca artesanal ou de pequeno porte, 
o armador de pesca poderá associar-se com pescado-
res profissionais para o exercício da pesca, mediante 
contrato de parceria, estabelecido em convenção co-
letiva de trabalho, que estabelecerá as condições re-
lativas à responsabilidade pela embarcação, na forma 
da legislação específica.

§ 1º O patrão de pesca da embarcação será 
responsável pela direção das operações de pesca 
durante a viagem ou expedição e pela disciplina do 
pessoal a bordo.

§ 2º O proprietário, o armador e o preposto res-
pondem solidariamente pelos danos a que a embarca-
ção der causa, bem como por sua regularidade.

§ 3º Os parceiros contribuirão, para o empreen-
dimento comum, com a embarcação apta a operar, 
com equipamentos, materiais e com o trabalho, ou só 
com este, conforme se ajustar no contrato, repartindo 
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os ganhos ou perdas ao término da cada viagem ou 
expedição de pesca.

CAPÍTULO VII 
Da Aqüicultura

Art. 13. O aqüicultor poderá coletar, capturar e 
transportar organismos aquáticos silvestres, com fi-
nalidade técnico-científica ou comercial, desde que 
previamente autorizado pelo órgão competente, nos 
seguintes casos:

I – reposição de plantel de reprodutores;
II – cultivo de moluscos bivalves e algas macró-

fitas disciplinado em legislação específica.
Parágrafo único. As empresas de aqüicultura são 

consideradas empresas pesqueiras.
Art. 14. A aqüicultura é classificada como:
I – comercial, quando praticada com finalidade 

econômica, por pessoa física ou jurídica;
II – científica ou demonstrativa, quando pratica-

da unicamente com fins de pesquisa, estudos ou de-
monstração por pessoa jurídica legalmente habilitada 
para estas finalidades;

III – recomposição ambiental, quando praticada 
sem finalidade econômica, com o objetivo de repo-
voamento, por pessoa física ou jurídica legalmente 
habilitada.

Art. 15. O regulamento desta lei estabelecerá a 
classificação das modalidades de aqüicultura a que se 
refere o art. 14, consideradas:

I – a forma do cultivo;
II – a dimensão da área explorada;
III – a prática de manejo;
IV – a finalidade do empreendimento.
Art. 16. Na criação de espécies exóticas, é res-

ponsabilidade do aqüicultor assegurar a contenção 
dos espécimes no âmbito do cativeiro, impedindo seu 
acesso às águas de drenagem de bacia hidrográfica 
brasileira.

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais

Art. 17. As colônias de pescadores poderão or-
ganizar a comercialização dos produtos pesqueiros 
de seus associados, diretamente ou por intermédio 
de cooperativas ou outras entidades constituídas es-
pecificamente para esse fim.

Art. 18. A pesquisa pesqueira será destinada a 
obter e proporcionar, de forma permanente, informações 
e bases científicas que permitam o desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

Parágrafo único. O resultado das pesquisas deve 
ser difundido para todo o setor pesqueiro.

Art. 19. A capacitação da mão-de-obra pesqueira 
será orientada para o desenvolvimento sustentável da 
atividade pesqueira.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Público e a ini-
ciativa privada a promoção e o incentivo da pesquisa 
e capacitação da mão-de-obra pesqueira.

Art. 20. Toda pessoa, física ou jurídica, que exerça 
atividade pesqueira, bem como a embarcação de pesca 
e a embarcação de esporte e recreio, quando utilizada 
na pesca amadora, deve ser previamente inscrita no 
Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP).

Parágrafo único. A inscrição no RGP é condição 
prévia para a obtenção de concessão, permissão, au-
torização, licença e registro em matéria relacionada 
ao exercício da atividade pesqueira.

Art. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a criar 
sistema nacional de informações sobre a pesca e a 
aqüicultura, com o objetivo de coletar, agregar, inter-
cambiar e disseminar informações sobre o setor pes-
queiro e aqüícola nacional.

Art. 22. Toda ação ou omissão que importe em 
inobservância do disposto nesta lei é considerada con-
duta lesiva aos recursos pesqueiros e ao seu respec-
tivo ambiente, punida na forma da legislação penal e 
administrativa pertinente.

§ 1º O agente poluidor que der causa a interdição 
ou degradação de uma área de exercício da atividade 
pesqueira deverá indenizar os pescadores, armadores 
e aqüicultores profissionais pelos prejuízos causados 
às atividades econômicas por estes desenvolvidas, sem 
prejuízo das demais sanções estabelecidas em lei.

§ 2º São também competentes para representar 
junto ao Ministério Público contra ato ilícito praticado 
contra os recursos pesqueiros, além das pessoas pre-
vistas em lei, as colônias de pescadores legalmente 
constituídas, as Federações e a Confederação Nacio-
nal dos Pescadores.

Art. 23. Esta lei entra em vigor sessenta dias após 
a sua publicação.

Art. 24. Ficam revogados o Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, exceto os arts. 6º, 19, 29, 
caput e §§ 1º, 3º e 4º, e 52, e a Lei nº 7.679, de 23 de 
novembro de 1988.

Sala da Comissão,
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RELATÓRIO

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, para, nos termos do 
art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
emitir parecer sobre os aspectos relativos às relações 
de trabalho presentes na proposição.

A proposição foi analisada pelas Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Relações Exte-
riores e de Assuntos Econômicos, tendo recebido, em 
todas elas, voto favorável a sua aprovação. Na última 
comissão, a aprovação foi na forma de Substitutivo.

Segundo a redação aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, o projeto compõe-se de vinte 
e quatro artigos, resumidos a seguir.

No Capítulo I, o art. 1º define a abrangência do 
projeto, que trata da política nacional do desenvolvi-
mento sustentável da aqüicultura e da pesca.

No Capítulo II, o art. 2º apresenta conceitos e 
definições sobre o tema.

No Capítulo III, o art. 3º trata do desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

No Capítulo IV, o art. 4º define os processos nela 
envolvidos, demarca a atividade pesqueira artesanal, 
restringe atividade pesqueira as áreas destinadas a 
essa finalidade, prevê sua proibição transitória e enu-
mera as modalidades de embarcações que nela po-
derão ser utilizadas. O art. 5º cuida dos atos adminis-
trativos que poderão ser tomados pelas autoridades 
competentes em relação à atividade pesqueira. O art. 
6º fixa normas de fiscalização dessa atividade e o art. 
7º define os instrumentos pelos quais se dará o de-
senvolvimento da atividade pesqueira.

No Capítulo V, o art. 8º regula as modalidades 
de pesca, classificando-a como comercial, com três 
gradações (artesanal, ou de pequeno porte; industrial 
de médio porte; e industrial de grande porte), e não 
comercial.

No Capítulo VI, o art. 9º caracteriza as embarca-
ções de pesca, utilizando também uma gradação em 
três níveis: pequeno, médio e grande porte. O art. 10 
trata da construção e transformação de embarcação 
brasileira de pesca, da importação ou arrendamento 
de embarcação estrangeira e das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional. O art. 11 conceitua 
a operação de apoio à faina de pesca feita por embar-
cações de pesca autorizadas para esse fim. Já o art. 
11 regula a parceria entre o armador de pesca com 
pescadores profissionais, quando se tratar de pesca 
artesanal ou de pequeno porte.

No Capítulo VII, o art. 13 dispõe sobre a atividade 
da aqüicultura, enquanto o art. 14 classifica-a como co-
mercial, cientifica ou demonstrativa e de recomposição 
ambiental. O art. 15 remete ao regulamento a classifi-
cação das modalidades de aqüicultura, consideradas: 
a forma de cultivo, a dimensão da área explorada, a 
prática do manejo e a finalidade do empreendimento. O 
art. 16 determina que, na criação de espécies exóticas, 
é responsabilidade de aqüicultor assegurar a conten-
ção dos espécimes no âmbito do cativeiro.

No Capítulo VIII, o art. 17 dispõe sobre a co-
mercialização dos produtos pesqueiros das colônias 
de pescadores. Os arts. 18 o 19 determinam que a 
pesquisa pesqueira e a capacitação da mão-de-obra 
deverão ser voltadas ao desenvolvimento sustentável 
da atividade pesqueira. O art. 20 determina a inscri-
ção no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) 
às pessoas física ou jurídica, que exerçam atividade 
pesqueira, bem como a embarcação de pesca e a 
embarcação de esporte e recreio, quando utilizada 
na pesca amadora. O art. 21 autoriza o Poder Execu-
tivo a criar sistema nacional de informações sobre a 
pesca e a aqüicultura. O art. 22 trata das penalidades 
aos infratores da lei. O art. 23 estabelece o prazo de 
entrada em vigor da lei. Por último, o art. 24 revoga o 
Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, exce-
to os arts. 6º, 19, 29, caput o §§ 1º, 3º e 4º, parágrafo 
Único do art. 31, parágrafo Único do art. 51, art. 52 o 
parágrafo Único do art. 93, e a Lei nº 7.679, de 23 de 
novembro de 1988.

II – Análise

Este projeto de lei, conforme enfatizado pelo autor, 
visa a modernização e aperfeiçoamento da legislação 
pertinente a política pesqueira nacional, bem como 
regular a atividade pesqueira, atualmente regida pelo 
Decreto-Lei nº 221, de 1967.

A proposição é de extrema importância para o 
setor pesqueiro o seu texto foi amplamente discutido 
pelos segmentos interessados, por meio da realização 
de audiência pública.

Enfatize-se também a participação do Poder 
Executivo em sua elaboração, sob a coordenação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), 
que também submeteu o projeto a ampla análise e 
discussão, com a participação de diversas institui-
ções representativas do setor pesqueiro, bem como 
de parlamentares.

Vale lembrar que, desse processo de discus-
são, resultou uma série de sugestões ao PLC nº 29, 
de 2003, que foi formalmente entregue ao Relator na 
Comissão de Assuntos Econômicos e que serviu de 
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subsídio para a elaboração do substitutivo que logrou 
aprovação naquela Comissão.

Assim, a Comissão de Assuntos Econômicos des-
ta Casa acatou o projeto da Câmara dos Deputados, 
mas alterou alguns aspectos, tais como a abrangência 
da parceria de pesca, e conceito do pescador profis-
sional, a fiscalização pelas instituições representativas 
dos pescadores e o transbordo do produto de pesca.

É de se destacar, nesta Comissão, a aprovação 
da utilização do instrumento da parceria na pesca ar-
tesanal. Não há dúvida que, na pesca artesanal, esse 
instituto legalizara uma relação entre pessoas que já 
existe de fato, e que é fundamental para o exercício 
da atividade por milhares de pescadores.

Já na pesca industrial de médio e grande porte, o 
instrumento da parceria não foi admitido. Entendemos 
ser possível essa parceria desde que o seu contrato 
seja estabelecido em convenção coletiva do trabalho, 
evitando, dessa forma, os casos de dissimulação da 
relação de emprego, que suprime direitos trabalhistas 
consolidados ao longo de décadas de luta.

Não podemos nos esquecer que a regulamenta-
ção do contrato de parceria é uma antiga aspiração do 
setor e sua inserção, que o faremos mediante emenda 
ao final deste parecer, será a realização desta justa 
reivindicação. Permitindo ao setor pesqueiro, comercial 
o industrial de médio e grande Porte, firmar contratos 
de parceria com a sua tripulação, desde que negociada 
entre empregadores e trabalhadores o constante de 
convenção coletiva do trabalho, a parceria deverá es-
timular a produtividade e a redução de desperdícios e, 
sem dúvida alguma, propiciar maior participação desses 
trabalhadores nos rendimentos sobre a produção.

O substitutivo aprovado na CAE não traz altera-
ções substanciais, em termos de princípios. Grande 
parte das mudanças procura adequar o projeto à política 
de fomento a pesca e a aqüicultura já implementada 
pelo Governo Federal e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar 
a estrutura da futura lei.

Cabe uma ressalva, apenas, a importante con-
quista que o projeto aprovado na Câmara dos Depu-
tados traria para as pessoas que trabalham nas ativi-
dades acessórias à pesca artesanal, em sua maioria 
mulheres, equiparando-as aos pescadores profissionais. 
Com isso, essas pessoas passariam a receber trata-
mento idêntico ao conferido aos domais membros da 
categoria, inclusive no que diz respeito à previdência 
social e ao seguro-desemprego. Todavia, o substituti-
vo aprovado na CAE retira parte de tal equiparação, 
o que é justificável, pois a equiparação ao pescador 
profissional de qualquer pessoa que contribua para o 
exercício da pesca não guarda sintonia com o objeto 
da proposição.

Assinale-se, porém, estarmos convencidos da 
necessidade de estender os direitos trabalhistas e 
previdenciários dos pescadores profissionais aqueles 
que estão diretamente envolvidos na pesca artesanal, 
como os que exercem sua atividade na confecção e 
reparos de embarcações e petrechos, na captura ou 
coleta de caranguejos, mariscos ou algas o no pro-
cessamento. Tudo isso contribui diretamente para o 
exercício da pesca.

Ressalte-se, entretanto, não ser esta proposição 
o instrumento adequado para esse fim, eis que sou ob-
jetivo é o de estabelecer uma política pesqueira para 
o setor e não tratar de aspectos relativos aos direitos 
trabalhistas e previdenciários daqueles que estão di-
retamente envolvidos na pesca artesanal.

Por fim, como constatamos algumas imperfeições 
técnicas na proposição, e visando ao aperfeiçoamento 
desse instrumento essencial ao desenvolvimento da 
atividade, sugerimos pequenas adequações. É o que 
faremos a seguir.

1. Aperfeiçoar a conceituação de aqüicultura. O 
inc. I do art. 2º do projeto, se restringe apenas ao in-
teresse econômico, diferindo do art. 14, que classifica 
aqüicultura como: comercial, científica ou demonstra-
tiva e de recomposição ambiental.

2. Inclusão do dispositivo definindo recursos pes-
queiros

3. Na definição de transbordo do produto da pes-
ca (inc. X do art. 2º), deve-se excluir a expressão de 
transporte mercante, por estar restringindo o transbordo 
de pescados apenas a transferência de uma embar-
cação de pesca para uma embarcação de transporte 
mercante, vedando outras possibilidades.

4. Na definição das áreas de exercício da ativida-
de pesqueira (Inc. XI do art. 2º), a expressão reservas 
biológicas deve ser substituída por unidades de prote-
ção integral, visando a resguardar uma coerência com 
as normas em vigor.

5. A conceituação dos tamanhos mínimos de cap-
tura (inc. VI do art. 3º) se mostra inadequada, pois, de 
acordo com estudos ambientais, podem levar a captura 
de reprodutores ou mesmo impedir a seleção antrópi-
ca do fenótipo de menor tamanho. Daí a necessidade 
de substituir a expressão Os Tamanhos mínimos de 
Captura por Os Tamanhos de Captura.

6. Seguindo a mesma lógica, necessário se faz 
adequar também o inciso IV do § 5º do art. 4º, no que 
tange à expressão tamanho inferior aos permitidos 
para tamanhos não permitidos.

7. Em relação à conceituação de Bens de Produ-
ção (§ 2º do art. 9º), deve ser excluída o termo cien-
tífica, pois entendemos que não se caracteriza como 
bens de produção, as embarcações, os equipamentos, 
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os aparelhos e os petrechos utilizados na aqüicultura 
científica.

8. Em relação ao transbordo, propõe-se a não libe-
ração do desembarque do produto da pesca em portos 
de países com os quais o Brasil mantenha convênios ou 
acordos fiscais, eis que a tendência mundial, inclusive, 
é a vedação, o não a liberação desse tipo de operação, 
tendo em vista o descontrole que pode provocar.

9. Em relação à pesca amadora, faz-se necessário 
inserir novo parágrafo no art. 20 para determinar que 
a concessão da licença de pesca amadora depende 
do pagamento de taxa.

Quanto ao mérito, a proposição afigura-se-nos 
merecedora de aprovação.

Ademais, não vislumbramos qualquer óbice de 
natureza jurídica ou constitucional, uma vez que, sob 
o aspecto formal, foram observados integralmente os 
preceitos constitucionais quanto à legitimidade da ini-
ciativa (art. 61, caput) e a competência legislativa da 
União (art. 22). Também não há óbice constitucional 
quanto à possibilidade de o Congresso Nacional dispor 
sobre matéria de competência da União.

Quanto à regimentalidade, nada há a obstar.

III – Voto

À vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do Substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, com as seguinte emendas:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se às alíneas b e c do inciso I do art. 8º do 
Substitutivo a seguinte redação:

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vínculo trabalhista, 
e ou mediante contrato de parceria, desde que 
homologado em convenção coletiva de trabalho, 
utilizando embarcações de médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores artesanais, com vínculo 
trabalhista, e ou mediante contrato de par-
ceria, desde que homologado em convenção 
coletiva de trabalho, utilizando embarcações 
de grande porte.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se aos incisos I, X o XI do art. 2º do Substi-
tutivo a seguinte redação:

I – aqüicultura: a atividade de cultivo de 
organismos hidróbios de interesse econômico 
ou não, devidamente licenciada, implicando a 

propriedade do estoque sob cultivo, equipara-
da à atividade agropecuária e classificada nos 
termos do art. 14 desta Lei;

X – transbordo do produto da pesca: 
fase da atividade pesqueira destinada à 
transferência do pescado e dos seus deri-
vados de embarcação de pesca para outra 
embarcação.

XI – Áreas de exercício da atividade 
pesqueira: as águas continentais, interiores, 
o mar territorial, a plataforma continental, a 
zona econômica exclusiva, o alto mar e ou-
tras áreas de pesca, conforme Acordos e 
Tratados Internacionais firmados pelo Brasil, 
excetuando-se as áreas demarcadas como 
unidades de proteção integral ou patrimônio 
histérico e aquelas definidas como áreas de 
exclusão para segurança nacional e para o 
tráfego aquaviário;

EMENDA Nº – CAS

Acrescente-se o seguinte inciso III ao art. 2º do 
Substitutivo, renumerando-se os demais:

III – recursos pesqueiros: os vegetais 
hidróbios, as espécies de peixes, moluscos, 
crustáceos, cnidários, poríferos, poliquetas e 
equinodermatas passíveis de exploração.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao inciso VI do art. 3º do Substitutivo a 
seguinte redação:

VI – os tamanhos de captura;

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao inciso IV do art. 4º do Substitutivo a 
seguinte redação:

IV – em relação às espécies que devam 
ser preservadas ou espécimes com tamanhos 
não permitidos pelo órgão competente.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao § 2º do art. 9º do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 2º São considerados bens de produ-
ção as embarcações, as redes e os demais 
petrechos utilizados na pesca ou na aqüicul-
tura comercial.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 11 do Substitutivo a seguinte re-
dação:
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Art. 11. O transbordo do produto da pes-
ca, desde que previamente autorizado, pode-
rá ser feito nos termos da regulamentação e 
específica.

§ 1º O transbordo será permitido, inde-
pendentemente de autorização em caso de 
acidente ou defeito mecânico que implique 
risco de perda do produto da pesca ou seu 
derivado.

§ 2º O produto pesqueiro ou seu derivado 
oriundo de embarcação brasileira, ou de estran-
geira de pesa arrendada a empresa brasileira, 
é considerado produto brasileiro.

EMENDA Nº – CAS

Acrescente-se ao art. 20 do Substitutivo o se-
guinte § 2º, numerando-se seu atual parágrafo único 
para § 1º.

§ 2º A concessão da licença de pesca 
amadora ficará sujeita ao pagamento de taxa 
conforme legislação específica.

Sala da Comissão,

RELATÓRIO

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, para, nos termos do 
art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
emitir parecer sobre os aspectos relativos às relações 
de trabalho presentes na proposição.

A proposição foi analisada pelas Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de Relações 
Exteriores e de Assuntos Econômicos, tendo rece-
bido, em todas elas, voto favorável a sua aprovação. 
Na última comissão, a aprovação foi na forma de 
Substitutivo.

Segundo a redação aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, o projeto compõe-se de vinte 
e quatro artigos, resumidos a seguir.

No Capítulo I, o art. 1º define a abrangência do 
projeto, que trata da política nacional de desenvolvi-
mento sustentável da aqüicultura e da pesca.

No Capítulo II, o art. 2º apresenta conceitos e 
definições sobre o tema.

No Capítulo III, o art. 3º trata do desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

No Capítulo IV, o art. 4º define os processos nela 
envolvidos, demarca a atividade pesqueira artesanal, 
restringe atividade pesqueira as áreas destinadas a 
essa finalidade, prevê sua proibição transitória e enu-
mera as modalidades de embarcações que nela po-
derão ser utilizadas. O art. 5º cuida dos atos adminis-
trativos que poderão ser tomados pelas autoridades 
competentes em relação à atividade pesqueira. O art. 
6º fixa normas de fiscalização dessa atividade e o art. 
7º define os instrumentos pelos quais se dará a de-
senvolvimento da atividade pesqueira.

No Capítulo V, o art. 8º regula as modalidades 
de pesca, classificando-a como comercial, com três 
gradações (artesanal, ou de pequeno porte; industrial 
de médio porte; e industrial de grande porte), e não 
comercial.

No Capítulo VI, a art. 9º caracteriza as embarca-
ções de pesca, utilizando também uma gradação em 
três níveis: pequeno, médio e grande porte. O art. 10 
trata da construção e transformação de embarcação 
brasileira de pesca, da importação ou arrendamento 
de embarcação estrangeira e das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional. O art. 11 conceitua 
a operação de apoio à faina de pesca feita por embar-
cações de pesca autorizadas para esse fim. Já o art. 
11 regula a parceria entre o armador de pesca com 
pescadores profissionais, quando se tratar de pesca 
artesanal ou de pequeno porte.

No Capítulo VII, o art. 13 dispõe sabre à ativi-
dade da aqüicultura, enquanto o art. 14 classifica-a 
como comercial, científica ou demonstrativa e de 
recomposição ambiental. O art. 15 remete ao regu-
lamento a classificação das modalidades de aqüicul-
tura, consideradas: a forma de cultivo, a dimensão 
da área explorada, a prática de manejo e a finalida-
de do empreendimento. O art. 16 determina que, na 
criação de espécies exóticas, e responsabilidade do 
aqüicultor assegurar a contenção dos espécimes no 
âmbito do cativeiro.

No Capítulo VIII, o art. 17 dispõe sabre a co-
mercialização dos produtos pesqueiros das colônias 
de pescadores. Os arts. 18 e 19 determinam que a 
pesquisa pesqueira e a capacitação da mão-de-obra 
deverão ser voltadas ao desenvolvimento sustentável 
da atividade pesqueira. O art. 20 determina a inscri-
ção no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) 
às pessoas física ou jurídica, que exerçam atividade 
pesqueira, bem coma a embarcação de pesca e a 
embarcação de esporte e recreio, quando utilizada 
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na pesca amadora. O art. 21 autoriza o Poder Execu-
tivo a criar sistema nacional de informações sabre a 
pesca e a aqüicultura. O art. 22 trata das penalidades 
aos infratores da lei. O art. 23 estabelece a prazo de 
entrada em vigor da lei. Por último, o art. 24 revoga a 
Decreta-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, exce-
to as arts. 6º, 19, 29, caput e §§ 1º, 3º e 4º, parágrafo 
único do art. 31, parágrafo única do art. 51, art. 52 e 
parágrafo única do art. 93, e a Lei nº 7.679, de 23 de 
novembro de 1988.

II – Análise

Este projeto de lei, conforme enfatizada pelo autor 
visa a modernização e aperfeiçoamento da legislação 
pertinente a política pesqueira nacional, bem como 
regular a atividade pesqueira, atualmente regida pelo 
Decreto-Lei nº 221, de 1967.

A proposição é de extrema importância para o 
setor pesqueiro e seu texto foi amplamente discutido 
pelos segmentos interessados, por meia de realização 
de audiência pública.

Enfatize-se também a participação do Poder 
Executivo em sua elaboração, sob a coordenação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), 
que também submeteu a projeto a ampla análise e 
discussão, com a participação de diversas institui-
ções representativas do setor pesqueiro, bem como 
de parlamentares.

Vale lembrar que, desse processo de discus-
são, resultou uma série de sugestões ao PLC nº 29, 
de 2003, que foi formalmente entregue ao Relator na 
Comissão de Assuntos Econômicos e que serviu de 
subsidia para a elaboração de substitutivo que logrou 
aprovação naquela Comissão.

Assim, a Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa acatou o projeto da Câmara dos Depu-
tados, mas alterou alguns aspectos, tais como a 
abrangência da parceria de pesca, o conceito de 
pescador profissional, a fiscalização pelas institui-
ções representativas dos pescadores e o transbordo 
do produto de pesca.

É de se destacar, nesta Comissão, a aprovação 
da utilização do instrumento da parceria na pesca ar-
tesanal. Não há dúvida que, na pesca artesanal, esse 
instituto legalizará uma relação entre pessoas que já 
existe de fato, e que é fundamental para o exercício 
da atividade por milhares de pescadores.

Já na pesca industrial de media e grande porte, o 
instrumenta da parceria não foi admitido. Entendemos 
ser possível essa parceria desde que o seu contrato 
seja estabelecido em convenção coletiva de trabalho, 
evitando, dessa forma, os casos de dissimulação da 

relação de emprego, que suprime direitos trabalhistas 
consolidados ao longo de décadas de luta.

Não podemos nos esquecer que a regulamen-
tação do contrato de parceria é uma antiga aspira-
ção do setor e sua inserção, que o faremos mediante 
emenda ao final deste parecer, será a realização des-
ta justa reivindicação. Permitindo ao setor pesqueiro, 
comercial e industrial de média e grande porte, firmar 
contratos de parceria com a sua tripulação, desde 
que negociada entre empregadores e trabalhadores 
e constante de convenção coletiva de trabalho, a par-
ceria deverá estimular a produtividade e a redução de 
desperdícios e, sem dúvida alguma, propiciar maior 
participação desses trabalhadores nos rendimentos 
sobre a produção.

O substitutivo aprovado na CAE não traz altera-
ções substanciais, em termos de princípios. Grande 
parte das mudanças procura adequar o projeto à política 
de fomento, à pesca e à aqüicultura já implementada 
pelo Governo Federal e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar 
a estrutura da futura lei.

Cabe uma ressalva, apenas, a importante con-
quista que o projeto aprovado na Câmara dos Depu-
tados traria para as pessoas que trabalham nas ativi-
dades acessórias a pesca artesanal, em sua maioria 
mulheres, equiparando-as aos pescadores profissionais. 
Com isso, essas pessoas passariam a receber trata-
mento idêntico ao conferido aos demais membros da 
categoria, inclusive no que diz respeita a previdência 
social e ao seguro-desemprego. Todavia, a substituti-
vo aprovado na CAE retira parte de tal equiparação, 
a que é justificável, pois a equiparação ao pescador 
profissional de qualquer pessoa que contribua para o 
exercício da pesca não guarda sintonia com o objeto 
da proposição.

Assinale-se, porém, estarmos convencidos da 
necessidade de estender os direitos trabalhistas e 
previdenciários dos pescadores profissionais àqueles 
que estão diretamente envolvidos na pesca artesanal, 
como os que exercem sua atividade na confecção e 
reparos de embarcações e petrechos, na captura ou 
coleta de caranguejos, mariscos ou algas e no pro-
cessamento. Tudo isso contribui diretamente para o 
exercício da pesca.

Ressalte-se, entretanto, não ser esta proposição 
o instrumento adequado para esse fim, eis que seu ob-
jetivo é a de estabelecer uma política pesqueira para 
o setor e não tratar de aspectos relativos aos direitos 
trabalhistas e previdenciários daqueles que estão di-
retamente envolvidos na pesca artesanal.

Por fim, como constatamos algumas imperfeições 
técnicas na proposição, e visando ao aperfeiçoamento 
deste instrumento essencial ao desenvolvimento da 
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atividade, sugerimos pequenas adequações. E a que 
faremos a seguir.

1. Aperfeiçoar a conceituação de aqüicul-
tura. O inc. I do art. 2º do projeto, se restringe 
apenas ao interesse econômica, diferindo do 
art. 14, que classifica aqüicultura como: co-
mercial, científica ou demonstrativa e de re-
composição ambiental;

2. Inclusão de dispositivo definindo re-
cursos pesqueiros;

3. Na definição de transbordo do produto 
da pesca (inc. X do art. 2º), deve-se excluir a 
expressão de transporte mercante, por estar 
restringida a transbordo de pescadas apenas 
a transferência de uma embarcação de pesca 
para uma embarcação de transporte mercante, 
vedando outras possibilidades;

4. Na definição das áreas de exercício 
da atividade pesqueira (inc. XI do art. 2º), a 
expressão reservas biológicas deve ser subs-
tituída por unidades de proteção integral, vi-
sando a resguardar uma coerência com as 
normas em vigor;

5. A conceituação dos tamanhos míni-
mos de captura (inc. VI do art. 3º) se mostra 
inadequada, pois, de acordo com estudos 
ambientais, podem levar a captura de repro-
dutores ou mesmo impedir a seleção antró-
pica do fenótipo de menor tamanha. Daí a 
necessidade de substituir a expressão Os 
Tamanhos mínimos de Captura por Os Ta-
manhos de Captura;

6. Seguindo a mesma lógica, necessá-
ria se faz adequar também a incisa IV do § 5º 
do art. 4º, no que tange à expressão tamanho 
inferior aos permitidos para tamanhos não 
permitidos;

7. Em relação à conceituação de Bens 
de Produção (§ 2º do art. 9º), deve ser exclu-
ída a termo científica, pois entendemos que 
não se caracteriza como bens de produção, 
as embarcações, os equipamentos, os apare-
lhos e os petrechos utilizados na aqüicultura 
científica;

8. Em relação ao transbordo, propõe-se 
a não Liberação do desembarque do produto 
da pesca em portos de países com as quais 
o Brasil mantenha convênios ou acordos fis-
cais, eis que a tendência mundial, inclusive, 
é a vedação, e não a liberação desse tipo de 
operação, tendo em vista o descontrole que 
pode provocar;

9. Em relação à pesca amadora, faz-se 
necessário inserir novo parágrafo no art. 20 
para determinar que a concessão da licença 
de pesca amadora depende do pagamento 
de taxa;

10. Modificar a art. 2º, inciso VI, de forma 
que a redação se tome equivalente aquela en-
contrada na Lei nº 9.537, de 1997, que trata 
do tráfego aquaviário;

11. Modificar o art. 2º, incisos XV, XVI e 
XIX, para tornar as definições de mar territo-
rial, de plataforma continental e de zona eco-
nômica exclusiva mais consentâneas com a 
Convenção de Montego Bay sobre o Direito 
do Mar, da qual a Brasil faz parte;

12. Modificar o art. 6º, § 3º, para conferir 
mais segurança à navegação;

13. Alterar a redação do art. 9º, § 1º, para 
tornar o texto tecnicamente mais adequado, 
uma vez que a termo “arqueação bruta” refe-
re-se a parâmetro adimensional;

14. Alterar a redação do art. 9º, §§ 5º e 
6º, para condicionar a aplicação dos disposi-
tivos propostos ao cumprimento das normas 
da Autoridade Marítima;

15. Trocar o termo, “patrão” por “coman-
dante”, no art. 12, § 1º, com vistas a adequar o 
texto aos conceitos da Lei nº 9.537, de 1997;

16. Modificar as remissões da art. 24, de 
forma a adequá-las a boa técnica legislativa.

Quanto ao mérito, a proposição afigura-se-nos 
merecedora de aprovação.

Ademais, não vislumbramos óbice de natureza 
jurídica ou constitucional algum, uma vez que, sob a 
aspecto formal, foram observadas integralmente as 
preceitos constitucionais quanta a legitimidade da ini-
ciativa (art. 61, caput) e a competência legislativa da 
União (art. 22). Também não há Óbice constitucional 
quanto a possibilidade de a Congresso Nacional dispor 
sabre matéria de competência da União.

Quanta a regimentalidade, nada há a obstar ao 
Projeto.

III – Voto

A vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do Substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se às alíneas b e c do inciso I do art. 8º da 
Substitutiva a seguinte redação:
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b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vínculo traba-
lhista, e ou mediante cantrato de parceria, 
desde que homologado em convenção cole-
tiva de trabalho, utilizando embarcações de 
médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores artesanais, com vínculo 
trabalhista, e ou mediante contrato de par-
ceria, desde que homologada em convenção 
coletiva de trabalho, utilizando embarcações 
de grande porte.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se aos incisos I, X e XI do art. 2º do Substi-
tutivo a seguinte redação:

I – aqüicultura: a atividade de cultivo de 
organismos hidróbrios de interesse econômico 
ou não, devidamente licenciada, implicando 
propriedade do estoque sob cultivo, equipa-
rada à atividade agropecuária e classificada 
nos termas do art. 14 desta Lei;

X – transbordo do produto da pesca: fase 
da atividade pesqueira destinada à transferên-
cia do pescado e dos seus derivados de em-
barcação de pesca para outra embarcação.

XI – Áreas de exercício da atividade 
pesqueira: as águas continentais, interiores, 
o mar territorial, a plataforma continental, a 
zona econômica exclusiva, a alto mar e ou-
tras áreas de pesca, conforme Acordos e 
Tratados Internacionais firmados pelo Brasil, 
excetuando-se as áreas demarcadas como 
unidades de proteção integral ou patrimônio 
histórico e aquelas definidas como áreas de 
exclusão para segurança nacional e para o 
tráfego aquaviário;

EMENPA Nº – CAS

Acrescente-se a seguinte incisa III ao art. 2º do 
Substitutivo, renumerando-se as demais:

III – recursos pesqueiros: as vegetais 
hidróbias, as espécies de peixes, moluscas, 
crustáceos, cnidários, poríferos, poliquetas e 
equinodermatas possíveis de exploração.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao inciso VI do art. 3º do Substitutivo a 
seguinte redação:

VI – os tamanhos de captura;

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao inciso IV do art. 4º do Substitutivo a 
seguinte redação:

IV – em relação às espécies que devam 
ser preservadas ou espécimes com tamanhos 
não permitidos pelo órgão competente.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao § 2º do art. 9º do Substitutiva a seguin-
te redação:

§ 2º São considerados bens de produ-
ção as embarcações, as redes e as demais 
petrechos utilizados na pesca ou na aqüicul-
tura comercial.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. II do Substitutivo a seguinte reda-
ção:

Art. 11. O transbordo do produto da pes-
ca, desde que previamente autorizado, pode-
rá ser feito nos termos da regulamentação e 
específica.

§ 1º O transbordo será permitido, inde-
pendentemente de autorização em caso de 
acidente ou defeito mecânico que implique 
risco de perda do produto da pesca ou seu 
derivado.

§ 2º O produto pesqueiro ou seu de-
rivado oriundo de embarcação brasileira, 
ou de estrangeira de pesca arrendada a 
empresa brasileira, é considerado produto 
brasileira.

EMENDA Nº – CAS

Acrescente-se ao art. 20 do Substitutivo o se-
guinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 1º.

§ 2º A concessão da licença de pesca 
amadora ficará sujeita ao pagamento de taxa 
conforme legislação específica.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 2º, inciso VI, do Substitutivo a se-
guinte redação:

VI – armador de pesca – pessoa física 
ou jurídica que, registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, em seu nome e sob 
sua responsabilidade, apresta a embarcação 
na atividade de pesca, pondo-a ou não a na-
vegar por sua conta;
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EMENDA Nº – CAS

Dê-se aos incisos XV, XVI e XIX do art. 2º do 
Substitutivo a seguinte redação:

XV – mar territorial: faixa de doze milhas 
marítimas de largura, medida a Partir da linha 
de baixa-mar do litoral continental e insular bra-
sileiro, tal coma indicada nas cartas náuticas 
de grande escala, reconhecidas oficialmente 
pelo Brasil.

XVI – plataforma continental: o leito 
e o subsolo das áreas submarinas que se 
estendem além do mar territorial, em toda 
a extensão do prolongamento natural do 
território terrestre, até o bordo exterior da 
margem continental, ou até uma distância 
de duzentas milhas marítimas das linhas de 
base, a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial, nos casos em que o bordo 
exterior da margem continental não atinja 
essa distância.

XIX – zona econômica exclusiva: faixa 
que se estende das doze as duzentas mi-
lhas marítimas, contadas a partir das linhas 
de base que servem para medir a largura do 
mar territorial.”

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 6º, § 3º, do Substitutiva a seguinte 
redação:

§ 3º A autoridade competente, nos ter-
mos da legislação específica, e sem com-
prometer os aspectos relacionados à se-
gurança da navegação, ``a salvaguarda da 
vida humana e às condições de agitabilidade 
da embarcação, poderá determinar que os 
proprietários, armadores ou arrendatários 
das embarcações pesqueiras, mantenham 
a bordo da embarcação, sem ônus para a 
União, acomodações e alimentação para 
servir a:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 9º, § 1º, do Substitutivo a seguinte 
redação:

§ 1º As embarcações que operam na 
pesca comercial se classificam em:

I – de pequeno porte: quando possu-
írem arqueação bruta (AR) igual ou menor 
que vinte;

II – de média porte: quando possuírem 
arqueação bruta (AB) maior que vinte e me-
nor que cem;

III – de grande porte: quando possuí-
rem arqueação bruta (AD) igual ou maior que 
cem.

RELATÓRIO

Relator: Senador VALDIR RAUPP

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, para, nos termos do 
art. 100, I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
emitir parecer sobre as aspectos relativos às relações 
de trabalho presentes na proposição.

A proposição foi analisada pelas Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de Relações 
Exteriores e de Assuntos Econômicos, tendo rece-
bido, em todas elas, voto favorável a sua aprovação. 
Na última comissão, a aprovação foi na forma de 
Substitutivo.

Segundo a redação aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, o projeto compõe-se de vinte 
e quatro artigos, resumidos a seguir.

No Capítulo I, o art. 1º define a abrangência do 
projeto, que trata da política nacional de desenvolvi-
mento sustentável da aqüicultura e da pesca.

No Capítulo II, a art. 2º apresenta conceitos e 
definições sobre o tema.

No Capítulo III, a art. 3º trata do desenvolvimento 
sustentável da atividade pesqueira.

No Capítulo IV, a art. 4º define os processas 
nela envolvidos, demarca a atividade pesqueira 
artesanal, restringe atividade pesqueira as áreas 
destinadas a essa formalidade, prevê sua proibição 
transitória e enumera as modalidades de embarca-
ções que nela poderão ser utilizadas. O art. 5º cuida 
dos atos adrninistrativos que poderão ser tomados 
pelas autoridades competentes em relação à ativi-
dade pesqueira. O art. 6º fixa normas de fiscalização 
dessa atividade e a art. 7º define os instrumentos 
pelos quais se dará o desenvolvimento da ativida-
de pesqueira.

No Capítulo V, o art. 8º regula as modalidades 
de pesca, classificando-a como comercial, com três 
gradações (artesanal, ou de pequeno porte; industrial 
de médio porte; e industrial de grande porte), e não 
comercial.
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No Capítulo VI, o art. 9º caracteriza as embarca-
ções de pesca, utilizando também uma gradação em 
três níveis: pequeno, médio e grande porte. O art. 10 
trata da construção e transformação de embarcação 
brasileira de pesca, da importação ou arrendamento 
de embarcação estrangeira e das prerrogativas das 
embarcações de pesca nacional. O art. 11 conceitua 
a operação de apoio a faina de pesca feita par embar-
cações de pesca autorizadas para esse fim. Já a art. 
11 regula a parceria entre o armador de pesca com 
pescadores profissionais, quando se tratar de pesca 
artesanal ou de pequeno porte.

No Capítulo VII, o art. 13 dispõe sobre a ativi-
dade da aqüicultura, enquanto a art. 14 classifica-a 
coma comercial, científica ou demonstrativa e de 
recomposição ambiental. O art. 15 remete ao regu-
lamento a classificação das modalidades de aqüicul-
tura, consideradas: a forma de cultivo, a dimensão 
da área explorada, a prática de manejo e a finalida-
de do empreendimento. O art. 16 determina que, na 
criação de espécies exóticas, é responsabilidade do 
aqüicultor assegurar a contenção dos espécimes na 
âmbito do cativeiro.

No Capítulo VIII, a art. 17 dispõe sobre a co-
mercialização dos produtos pesqueiros das colônias 
de pescadores. Os arts. 18 e 19 determinam que a 
pesquisa pesqueira e a capacitação da mão-de-obra 
deverão ser voltadas ao desenvolvimento susten-
tável da atividade pesqueira. O art. 20 determina a 
inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira 
(RGP) as pessoas física ou jurídica, que exerçam 
atividade pesqueira, bem como a embarcação de 
pesca e a embarcação de esporte e recreio, quan-
do utilizada na pesca amadora. O art. 21 autoriza 
o Poder Executiva a criar sistema nacional de in-
formações sabre a pesca e a aqüicultura. O art. 22 
trata das penalidades aos infratores da lei. O art. 
23 estabelece a prazo de entrada em vigor da lei. 
Por ultimo, o art. 24 revoga a Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, exceto as arts. 6º, 19, 
29, caput e §§ 1º, 3º e 4º, parágrafo único do art. 
31, parágrafo único do art. 51, art. 52 e parágrafo 
único do art. 93, e a Lei nº 7.679, de 23 de novem-
bro de 1988.

II – Análise

Este projeto de lei, conforme enfatizado pelo 
autor,visa a modernização e aperfeiçoamento da le-
gislação pertinente a política pesqueira nacional, bem 
coma regular a atividade pesqueira, atualmente regida 
pelo Decreta-Lei nº 221, de 1967.

A proposição é de extrema importância para a 
setor pesqueiro e seu texto foi amplamente discutido 
pelos segmentas interessados, por meio de realização 
de Audiência Publica.

Enfatize-se também a participação do Poder 
Executivo em sua elaboração, sob a coordenação da 
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca (SEAP), 
que também submeteu o projeto a ampla análise e 
discussão, com a participação de diversas institui-
ções representativas do setor pesqueira, bem coma 
de parlamentares.

Vale lembrar que, desse processo de discus-
são, resultou uma serie de sugestões ao PLC nº 29, 
de 2003, que foi formalmente entregue ao Relator na 
Comissão de Assuntos Econômicos e que serviu de 
subsidio para a elaboração de substitutivo que logrou 
aprovação naquela Comissão.

Assim, a Comissão de Assuntos Econômicas 
desta Casa acatou a projeto da Câmara dos Depu-
tados, mas alteram alguns aspectos, tais como a 
abrangência da parceria de pesca, a conceito de 
pescador profissional, a fiscalização pelas institui-
ções representativas dos pescadores e a transborda 
do produto de pesca.

É de se destacar, nesta Comissão, a aprovação 
da utilização do instrumento da parceria na pesca ar-
tesanal. Não há dúvida que, na pesca artesanal, esse 
instituto legalizará uma relação entre pessoas que já 
existe de fato, e que é fundamental para o exercício 
da atividade par milhares de pescadores.

Já na pesca industrial de médio e grande porte, o 
instrumento da parceria não foi admitido. Entendemos 
ser possível essa parceria desde que a seu contrato 
seja estabelecido em convenção coletiva de trabalho, 
evitando, dessa forma, os casos de dissimulação da 
relação de emprego, que suprime direitos trabalhistas 
consolidados ao longo de décadas de luta.

Não podemos nos esquecer que a regulamen-
tação do contrato de parceria é uma antiga aspiração 
do setor e sua inserção, que o faremos através de 
emenda ao final deste parecer, será a realização des-
ta justa reivindicação. Permitindo ao setor pesqueiro, 
comercial e industrial de media e grande porte, firmar 
contratos de parceria com a sua tripulação, desde 
que negociada entre empregadores e trabalhadores 
e constante de convenção coletiva de trabalho, a par-
ceria deverá estimular a produtividade e a redução de 
desperdícios e, sem duvida alguma, propiciar maior 
participação desses trabalhadores nos rendimentos 
sobre a produção.
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O substitutivo aprovado na CAE não traz altera-
ções substanciais, em termos de princípios. Grande 
parte das mudanças procura adequar a projeto a política 
de fomento a pesca e a aqüicultura já implementada 
pelo Governo Federal e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar 
a estrutura da futura lei.

Cabe uma ressalva, apenas, a importante con-
quista que a projeto aprovado na Câmara dos Depu-
tados traria para as pessoas que trabalham nas ativi-
dades acessórias a pesca artesanal, em sua maioria 
mulheres, equiparando-as aos pescadores profissionais. 
Com isso, essas pessoas passariam a receber trata-
mento idêntico ao conferida aos demais membros da 
categoria, inclusive no que diz respeita a previdência 
social e ao seguro-desemprego. Todavia, o substituti-
vo aprovado na CAE retira parte de tal equiparação, 
a que é justificável, pois a equiparação ao pescador 
profissional de qualquer pessoa que contribua para 
o exercia da pesca não guarda sintonia com o objeta 
da proposição.

Assinale-se, porém, estarmos convencidos da 
necessidade de estender os direitos trabalhistas e 
previdenciários dos pescadores profissionais aqueles 
que estão diretamente envolvidos na pesca artesanal, 
como os que exercem sua atividade na confecção e 
reparos de embarcações e petrechos, na captura ou 
coleta de caranguejos, mariscos ou algas e no pro-
cessamento. Tudo isso contribui diretamente para o 
exercício da pesca.

Ressalte-se, entretanto, não ser esta proposição 
a instrumento adequada para esse fim, eis que seu ob-
jetivo é a de estabelecer uma política pesqueira para 
a setor e não tratar de aspectos relativas aos direitos 
trabalhistas e previdenciárias daqueles que estão di-
retamente envolvidos na pesca artesanal.

Por fim, como constatamos algumas imperfeições 
técnicas na proposição, e visando ao aperfeiçoamento 
desse instrumento essencial ao desenvolvimento da 
atividade, sugerimos pequenas adequações. É o que 
faremos a seguir.

1. aperfeiçoar a conceituação de aqüicul-
tura. O inciso I do art. 2º do projeto, se restrin-
ge apenas ao interesse econômico, diferindo 
do art. 14, que classifica aqüicultura como: 
comercial, científica ou demonstrativa e de 
recomposição ambiental;

2. inclusão de dispositivo definido recur-
sos pesqueiros;

3. na definição de transbordo do produto 
da pesca (inc. X do art. 2º), deve-se excluir a 
expressão de transporte mercante, por estar 

restringindo o transbordo de pescados apenas 
a transferência de uma embarcação de pesca 
para uma embarcação de transporte mercante, 
vedando outras possibilidades;

4. na definição das áreas de exercício 
da atividade pesqueira (inciso XI do art. 2º), a 
expressão reservas biológicas deve ser subs-
tituída por unidades de proteção integral, vi-
sando a resguardar uma coerência com as 
normas em vigor;

5. A conceituação dos tamanhos mínimos 
de captura (inciso VI do art. 3º) se mostra ina-
dequada, pois, de acordo com estudos ambien-
tais, podem levar à captura de reprodutores ou 
mesmo impedir a seleção antrópica do fenóti-
po de menos tamanho. Daí a necessidade de 
substituir a expressão os tamanhos mínimos 
de Captura por os Tamanhos de Captura;

6. seguindo a mesma lógica, necessária 
se faz adequar também o inciso IV do § 5º do 
art. 4º, no que tange a expressão tamanho 
inferior aos permitidos para tamanhos não 
permitidos;

7. em relação a conceituação de Bens de 
Produção (§ 2º do art. 9º), deve ser excluída o 
termo cientifico, pois entendemos que não se 
caracteriza como bens de produção, as embar-
cações, os equipamentos, os aparelhos e os 
petrechos utilizados na aqüicultura científica;

8. em relação ao transbordo, propõe-se 
a não liberação do desembarque do produto 
da pesca em portos de países com os quais 
o Brasil mantenha convênios ao acordos fis-
cais, eis que a tendência mundial, inclusive, 
é a vedação, e não a liberação desse tipo de 
operação, tendo em vista o descontrole que 
pode provocar;

9. em relação a pesca amadora, faz-se 
necessária inserir novo parágrafo no art. 20 
para determinar que a concessão da licença 
de pesca amadora depende do pagamento 
de taxa;

10. modificar o art. 2º, inciso VI, de for-
ma que a redação se torne equivalente aquela 
encontrada na Lei nº 9.537, de 1997, que trata 
do tráfego aquaviário;

11. modificar o art. 2º, incisos XV, XVI e 
XIX, para tornar as definições de mar territo-
rial, de plataforma continental e de zona eco-
nômica exclusiva mais consentâneas com a 

    209ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2007 



18210  Terça-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

convenção de Montego Bay sobre o Direito do 
Mar, da qual o Brasil faz parte;

12. modificar o art. 6º, § 3º, para conferir 
mais segurança a navegação;

13. fazer mencionar no art. 4º, § 6º, inci-
so IV, a necessidade de que as embarcações 
estrangeiras atuem em conformidade com a 
legislação específica sobre registro temporá-
rio de embarcações, tema que já está sendo 
tratado em Projeto de Lei em tramitação na 
Câmara dos Deputados;

14. alterar a redação do art. 9º, § 1º, para 
tomar o texto tecnicamente mais adequado, 
uma vez que o termo “arqueação bruta” refe-
re-se a parâmetro adimensional;

15. alterar a redação do art. 9º, §§ 5º e 
6º, para condicionar a aplicação dos disposi-
tivos propostos ao cumprimento das normas 
da Autoridade Marítima;

16. trocar a termo, “patrão” por “coman-
dante”, no art. 12, § 1º, com vistas a adequar o 
texto aos conceitos da Lei nº 9.537, de 1997;

17. modificar as remissões do art. 24, de 
forma  adequadas a boa técnica legislativa.

Quanto ao mérito, a proposição afigura-se-nos 
merecedora de aprovação.

Ademais, não vislumbramos óbice de natureza 
jurídica ou constitucional alguma vez que, sob o aspec-
to formal, foram observados integralmente os precei-
tos constitucionais quanto a legitimidade da iniciativa 
(art. 61, caput) e a competência legislativa da União 
(art. 22). Também não há óbice constitucional quanto 
a possibilidade de a Congresso Nacional dispor sobre 
matéria de competência da União.

Quanto à regimentalidade, nada há obstar ao 
Projeto.

III – Voto

A vista do exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma 
do Substitutivo aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se as alíneas  b e c do inciso I da art. 8º do 
Substitutivo a seguinte redação:

b) industrial de médio porte: quando pra-
ticada por pessoa física ou jurídica e envolver 
pescadores profissionais, com vinculo traba-
lhista, e ou mediante contrato de parceria, 
desde que homologado em convenção cole-

tiva de trabalho, utilizando embarcações de 
médio porte;

c) industrial de grande porte: quando 
praticada por pessoa física ou jurídica e en-
volver pescadores artesanais, com vinculo 
trabalhista, e ou mediante contrato de par-
ceria, desde que homologado em convenção 
coletiva de trabalho, utilizando embarcações 
de grande porte.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se aos incisos I, X e XI do art. 2º do Substi-
tutivo a seguinte redação:

I – aqüicultura: a atividade de cultiva de 
organismos hidróbrios de interesse econômico 
ou não, devidamente licenciada, implicando a 
propriedade do estoque sob cultivo, equipara-
da a atividade agropecuária e classificada nos 
termos do art. 14 desta Lei;

X – transbordo do produto da pesca: fase 
da atividade pesqueira destinada a transferên-
cia do pescado e dos seus derivados de em-
barcação de pesca para outra embarcação.

XI – Áreas de exercício da atividade pes-
queira: as águas continentais, interiores, a mar 
territorial, a plataforma continental, a zona eco-
nômica exclusiva, a alto mar e outras áreas de 
pesca, conforme Acordos e Tratados Interna-
cionais firmados pelo Brasil, excetuando-se as 
áreas demarcadas como unidades de proteção 
integral ou patrimônio histórico e aquelas defi-
nidas como áreas de exclusão para segurança 
nacional e para o tráfego aquaviário;

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 11 do Substitutivo a seguinte re-
dação:

Art. 11. O transbordo do produto da pes-
ca, desde que previamente autorizado, pode-
rá ser feito nos termos da regulamentação e 
específica.

§ 1º O transbordo será permitido, inde-
pendentemente de autorização em caso de 
acidente ou defeito mecânico que implique 
no risco de perda do produto da pesca ou 
seu derivado.

§ 2º O produto pesqueiro ou seu derivado 
oriundo de embarcação brasileira, ou de estran-
geira de pesa arrendada a empresa brasileira, 
considerado produto brasileiro.
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EMENDA Nº – CAS

Acrescente-se ao art. 20 do Substitutivo o se-
guinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 1º.

§ 2º A concessão da licença de pesca 
amadora ficará sujeita ao pagamento de taxa 
conforme legislação específica.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 2º, inciso VI, do Substitutivo a se-
guinte redação:

VI – armador de pesca – pessoa física 
ou jurídica que, registrada e licenciada pelas 
autoridades competentes, em seu nome e sob 
sua responsabilidade, presta a embarcação na 
atividade de pesca, pondo-a ou não a navegar 
por sua conta;

EMENDA Nº – CAS

Dê-se aos incisos XV, XVI e XIX do art. 2º do 
Substitutivo a seguinte redação:

XV – mar territorial: faixa de doze milhas 
marítimas de largura, medida a partir da linha 
de baixa-mar do litoral continental e insular 
brasileiro, tal como indicada nas cartas náu-
ticas de grande escala, reconhecidas oficial-
mente pelo Brasil.

XVI – plataforma continental: o leito e o 
subsolo das áreas submarinas que se esten-
dem além do mar territorial, em toda a extensão 
do prolongamento natural do território terrestre, 
até o bordo exterior da margem continental, ou 
até da distancia de duzentas milhas marítimas 
das linhas de base, a partir das quais se mede 
a largura do mar territorial, nos casos em que 
o bordo exterior da margem continental não 
atinja essa distância.

XIX – zona econômica exclusiva: faixa 
que se estende das doze as duzentas mi-
lhas marítimas, contadas a partir das linhas 
de base que servem para medir a largura do 
mar territorial.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 6º, § 3º, do Substitutivo a seguinte 
redação:

§ 3º A autoridade competente, nos ter-
mos da legislação especifica, e sem compro-
meter os aspectos relacionados a segurança 

da navegação, a salvaguarda da vida humana 
e as condições de habitabilidade da embarca-
ção, poderá determinar que os proprietários, 
amadores ou arrendatários das embarcações 
pesqueiras, mantenham a bordo da embarca-
ção, sem Ônus para a União, acomodações e 
alimentação para servir a:

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 4º, § 6º, inciso IV, do Substitutivo a 
seguinte redação:

§ 6º.........................................................
IV – embarcações estrangeiras de pesca 

arrendadas por empresas, armadores e coo-
perativas de pesca brasileiros, nos termos e 
condições estabelecidos em legislação es-
pecífica.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 9º, § 1º, do Substitutivo a seguinte 
redação:

§ 1º As embarcações que operam na 
pesca comercial se classificam em:

I – de pequeno porte: quando possuí-
rem arqueação bruta (AB) igual ou menor que 
vinte;

II – de médio porte: quando possuírem 
arqueação bruta (AB) maior que vinte e me-
nor que cem;

III – de grande porte: quando possuí-
rem arqueação bruta (AB) igual ou maior que 
cem.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 9º, § 5º, do Substitutivo a seguinte 
redação:

§ 5º A embarcação utilizada na pesca 
artesanal, quando não estiver envolvida na ati-
vidade pesqueira, poderá transportar as famí-
lias dos pescadores, os produtos da pequena 
lavoura e da indústria doméstica, observadas 
as normas da Autoridade Marítima aplicáveis 
ao tipo de embarcação.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 9º, § 6º, do Substitutivo a seguinte 
redação:

§ 6º É permitida a admissão, em em-
barcações pesqueiras, de menores a partir 
de catorze anos de idade, na condição de 
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aprendizes de pesca, observadas as legisla-
ções trabalhista, previdenciária e de proteção 
à criança a ao adolescente, bem como as nor-
mas da Autoridade Marítima.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 12, § 1º, do Substitutivo a seguin-
te redação:

§ 1º O comandante da embarcação será 
responsável pela direção das operações de 
pesca durante a viagem ou expedição e pela 
disciplina do pessoal a bordo.

EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao art. 24 do Substitutivo a seguinte re-
dação:

Art. 24. Ficam revogados o Decreto-Lei 
nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, exceto os 
arts. 6º, 9º, 19, 29, 52, 56, 58 e 64 a 72, e a Lei 
nº 7.679, de 23 de novembro de 1988.

Sala da Comissão,

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

Submete-se ao exame da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
29, de 2003 (PL nº 687, de 1995, na origem), de auto-
ria do Deputado Koyu Iha, que dispõe sobre a política 
pesqueira nacional, regula a atividade pesqueira e dá 
outras providências.

Após trâmite pelas Comissões temáticas da-
quela Casa, onde recebeu um conjunto expressivo 
de subsídios e contribuições dos diversos segmentos 
interessados na questão, o projeto foi aprovado na 
forma de substitutivo, consubstanciado no PLC que 
ora relatamos.

O referido projeto estabelece conceitos gerais 
pertinentes a pesca e a aqüicultura; define as moda-
lidades de pesca e os diversos agentes envolvidos 
(pescador, armador de pesca e empresa pesqueira); 

caracteriza embarcações de pesca; dispõe sobre prer-
rogativas das embarcações nacionais e internacionais 
e transbordo do produto da pesca.

A proposição também disciplina a contratação de 
tripulantes e as relações de trabalho, além do fixar re-
gras relativas ao processamento do produto da pesca, 
aos serviços de controle e certificação de qualidade 
do produto comercializado e a venda do produto por 
colônias de pescadores.

O ordenamento pesqueiro instituído pelo PLC 
trata, ainda, dos atos de concessão, autorização, per-
missão e licença de pesca, assim como da fiscaliza-
ção da atividade a das bases que devem orientar a 
pesquisa pesqueira.

Por fim, o projeto estabelece as condições em 
que a atividade pesqueira deve ser proibida.

No Senado Federal, a matéria foi distribuída as 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), de 
Assuntos Econômicos (CAE), de Assuntos Sociais 
(CAS) e, por força da Resolução do Senado nº 1, de 
2005, à CMA.

As duas primeiras Comissões emitiram parecer 
favorável a matéria, nos termos do texto aprovado na 
Câmara dos Deputados.

A CAE aprovou o projeto na forma de substitu-
tivo, de modo a incorporar as sugestões encaminha-
das pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca 
e aperfeiçoar a estrutura da proposição.

A CAS, por sua vez, adotou o Substitutivo da CAE, 
com modificações pontuais decorrentes de emendas 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 6º, 8º, 9º, 11, 12, 20 e 24.

Conforme a redação do texto aprovado pela CAS, 
o projeto compõe-se de vinte e quatro artigos, estrutu-
rados em oito capítulos, resumidos a seguir:

O art. 1º assenta que a política nacional da aqüi-
cultura e da pesca tem por objetivo promover: o desen-
volvimento sustentável, o ordenamento, o fomento e a 
fiscalização da atividade; a preservação, a conservação 
e a recuperação dos ecossistemas aquáticos; e o de-
senvolvimento socioeconômico, cultural e profissional 
dos que exercem a atividade pesqueira.

O art. 2º, por sua vez, estabelece as definições 
pertinentes a aplicação da norma.

Na seqüência, o art. 3º trata da sustentabilidade 
dos recursos pesqueiros e determina que compete 
ao Poder Público fixar, em cada caso, os regimes do 
acesso, a captura total permissível a os tamanhos das 
espécies passíveis de captura, os períodos de defe-
so e as temporadas de pesca, as áreas interditadas 
a atividade ou de reservas, os aparelhos, métodos e 
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sistemas de pesca e de cultivo, o esforço de pesca 
máxima sustentável, a capacidade de suporte dos 
ambientes, e as ações de monitoramento, controle e 
fiscalização.

O art. 4º estabelece os processos envolvidos na 
atividade pesqueira; define atividade pesqueira artesa-
nal; fixa que a pesca só poderá ser realizada em áreas 
destinadas a essa finalidade, mediante prévia licença 
ou permissão da autoridade competente; e especifica 
as embarcações que nela poderão ser utilizadas.

O Capítulo IV compreende os arts. 5º a 7º. No art. 
5º, estão definidos os atos administrativos que poderão 
ser adotados pelas autoridades competentes em relação 
ao exercício da atividade pesqueira. O art. 6º estabele-
ce normas relativas a fiscalização, e o art. 7º enuncia 
os meios pelos quais se dará o desenvolvimento sus-
tentável dessa atividade, entre os quais destacamos: 
a determinação de áreas especialmente protegidas, a 
educação ambiental, a pesquisa pertinente a atividade 
pesqueira e o crédito para fomento do setor.

O art. 8º define as modalidades de pesca: comer-
cial, que compreende as categorias “artesanal ou de 
pequeno porte”, “industrial de médio porte” e “indus-
trial de grande porte”, e não-comercial, classificada em 
“científica”, “amadora” e “de subsistência”.

Por sua vez, o Capítulo VI reúne os arts. 9º a 
12. O primeiro dispositivo define e caracteriza as em-
barcações de pesca. O art. 10 dispõe sobre a cons-
trução e a transformação de embarcação brasileira e 
a importação ou o arrendamento de embarcação es-
trangeira. Por seu turno, os arts. 11 e 12 disciplinam, 
respectivamente, o transbordo do produto da pesca e 
a associação entre o armador de pesca e os pesca-
dores profissionais.

O Capítulo VII trata especificamente da atividade 
da aqüicultura. De acordo com o art. 13, as empresas 
que desenvolvem a atividade são equiparadas a em-
presas pesqueiras; o aqüicultor poderá coletar e trans-
portar organismos aquáticos silvestres; e o cultivo de 
moluscos e algas macrófitas, fica restrito a edição de 
lei específica. Os arts, 14 a 15 fixam as modalidades 
da aqüicultura em “comercial”, “científica ou demons-
trativa” e de “recomposição ambiental” a estabelecem 
que para essa classificação deverão ser consideradas: 
a forma de cultivo, a dimensão da área explorada, a 
prática do manejo e a finalidade do empreendimento. 
O art. 16 determina que, na criação de espécies exó-
ticas, é responsabilidade de aqüicultor assegurar a 
contenção dos espécimes.

Os arts. 17 a 24 referem-se ao Capítulo VIII – Das 
Disposições Finais. O art. 17 estatui sobre a comer-

cialização dos produtos pesqueiros pelas colônias de 
pescadores, os arts. 18 e 19 assentam que a pesquisa 
pesqueira e a capacitação de mão de obra deverão ser 
direcionadas para o desenvolvimento sustentável da 
atividade, a o art. 20 dispõe sabre o Registro Geral da 
Atividade Pesqueira. O art. 21 autoriza o Poder Execu-
tivo a criar sistema nacional de informações sobre a 
pesca e a aqüicultura; as penalidades dos infratores da 
lei são previstas no art. 22; o art. 23 estabelece que a 
lei entrará em vigor sessenta dias após sua publicação; 
e o art. 24 enuncia os dispositivos legais revogados.

Não foram apresentadas emendas ao projeto de 
lei, no âmbito da CMA.

II – Análise

Consoante o autor do PLC nº 29, de 2003, a 
iniciativa visa a aperfeiçoar e sistematizar as normas 
relativas ao disciplinamento da pesca, que se encon-
tram, atualmente, dispersas em vários diplomas legais 
– sendo o principal deles o Decreto-Lei nº 221, de 28 
de fevereiro de 1967 – e em inúmeros decretos, reso-
luções e portarias. Em grande parte inadequada a de 
aplicação duvidosa, a regulação vigente não estaria 
sendo capaz de coibir a sobrepesca, nem tampouco 
de estimular a economia pesqueira.

O PLC sob exame, aprovada pela Câmara dos 
Deputados, na forma de substitutivo, trata, de forma 
bastante abrangente, do ordenamento das atividades 
voltadas para a pesca e a aqüicultura no País.

Do processo de discussão da matéria Pelo Se-
nado Federal, convém ressaltar que o projeto foi apro-
vado, pela Comissão de Assuntos Econômicos, nos 
termos do novo substitutivo (Emenda nº 1-CAE), para 
incorporar, a proposição, as sugestões apresentadas 
pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da 
Presidência da República.

Numa visão geral, a maior parte das modificações 
promovidas pela CAE deu-se no sentido de “adequar 
os conceitos tratadas [no projeto] a política de fomento 
a pesca e a aqüicultura conduzida pelo Governo Fe-
deral” e, ao mesmo tempo, aperfeiçoar a estrutura da 
futura lei. Em síntese, os pontos alterados relacionam-
se a abrangência da parceria de pesca, ao conceito do 
pescador profissional, a fiscalização pelas instituições 
representativas dos pescadores e ao transbordo do 
produto de pesca.

Por sua vez, a Comissão de Assuntos Sociais 
aprovou o PLC nos termos do Substitutivo da CAE, 
com emendas do relator, conforme mencionado no 
relatório. A proposta da CAS não traz grandes alte-
rações, em termos de princípios. O texto mantém a 
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estrutura a os conceitos do Substitutivo da CAE; e as 
previsões inovadoras, decorrentes, em grande medida, 
de contribuições oferecidas pelo Comando da Marinha, 
intentam, basicamente, a:

– aprimorar conceitos relativos a aqüi-
cultura, recursos pesqueiros, transbordo do 
produto de pesca, áreas de exercício pes-
queiro, armador de pesca, tamanho mínimo 
de captura, bens de produção, mar territorial, 
plataforma continental a zona econômica ex-
clusiva;

– alterar dispositivos, de forma a ade-
quá-las a aplicação das normas da Autoridade 
Marítima e aos conceitos da lei que trata do 
tráfego aquaviário;

– explicitar que somente o pescador pro-
fissional artesanal fará jus ao seguro-desem-
prego durante o período de defeso;

– modificar dispositivo para conferir maior 
segurança a navegação;

– fixar que a concessão da licença de 
pesca amadora depende do pagamento de 
taxa;

– aperfeiçoar cláusula revogatória.

Ouvidas as CCJ, CRE, CAE a CAS desta Casa, 
incumbe a CMA, do acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), opinar sobre o tema “pes-
ca” inserido no contexto de proteção e defesa do meio 
ambiente e da preservação e conservação da biodi-
versidade (art. 102-A, II, a e c).

Como se sabe, a destruição dos ecossistemas 
aquáticos – manguezais, sobretudo –, a crescente 
poluição dos recursos hídricos, a existência de barra-
gens que impedem a migração reprodutiva de peixes, 
a assoreamento dos cursos d’água, o emprego de mé-
todos predatórios de pesca e a superexplotação das 
espécies são fatores que cada vez mais ameaçam os 
estoques pesqueiros.

O PLC, em essência, procura conciliar a preser-
vação e a conservação dos ecossistemas aquáticos 
com o aproveitamento sustentável dos recursos pes-
queiros e o desenvolvimento socioeconômico dos que 
exercem a pesca e a aqüicultura, a fim de que essa 
atividade se dê em bases não-predatórias.

Sob esse prisma, a proposta sob exame demarca 
uma política nacional para o setor a partir de uma visão 
integral dos principais problemas da área. Desse modo, 
procura harmonizar as interesses dos diversos agentes 
envolvidos – pescador, armador de pesca e empresa 
pesqueira –, o compatibilizar asses interesses com a 

promoção do equilíbrio ecológico, observados os prin-
cípios de conservação e preservação da biodiversidade 
e do uso sustentável dos recursos naturais.

Respeitados os limites regimentais para a aná-
lise da matéria pela CMA, observa-se que o projeto 
assenta, apropriadamente, que norma particular de-
verá estabelecer para cada espécie a ser explorada, 
ou seja, caso a caso, o regime de acesso, a captura 
total permissível e os tamanhos mínimos de captura, 
os períodos de defesa e as temporadas de pesca, 
as áreas interditadas a atividade a as de reserva, a 
capacidade de suporte do ambiente e os aparelhos, 
métodos e sistemas de pesca permitidos.

Enfatize-se, também, que o PLC veda explici-
tamente, no exercício da pesca, a utilização de ex-
plosivos, de processos que, em contato com a água 
produzam efeito semelhante ao de explosivo, a de 
substâncias tóxicas ou químicas que alteram as con-
dições da água.

Outra determinação importante que merece des-
taque refere-se a proibição transitória, periódica ou 
permanente da atividade pesqueira com vistas a pro-
teção das espécies ou ecossistemas ameaçados e dos 
processos vitais para a manutenção e recuperação dos 
estoques pesqueiros.

Portanto, no contexto ambiental, o projeto afigu-
ra-se louvável e merece ser acolhido pela CMA. As-
sentimos, igualmente, com as relevantes contribuições 
oferecidas ao PLC – e sistematizadas pelos relatores 
que nos antecederam na análise da matéria – com o 
intuito de instituir uma política pesqueira fundamenta-
da na sustentabilidade.

Identificamos, porém, alguns equívocos referentes 
à redação dada ao comando da 5ª e da 12ª emendas 
aprovadas pela CAS ao Substitutivo da CAE. A primeira 
emenda pretende alterar o texto do inciso IV do § 5º do 
art. 4º do Substitutivo; no entanto referiu–se ao “inciso 
IV do art. 4º”. A segunda, por seu turno, dá nova re-
dação ao “inciso IV do § 6º do art. 4º do Substitutivo”, 
quando, da verdade, objetiva incluir novo dispositivo no 
parágrafo, visto que o mencionado § 6º compreende so-
mente três incisos. Para sanar a incorreção, propomos 
aprimorá–las na forma de emendas de redação.

III – Voto

Do exposto, votamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 29, de 2003, na forma do Substi-
tutivo da Comissão de Assuntos Econômicos, com as 
emendas adotadas pela Comissão de Assuntos So-
ciais, alteradas a 5ª e a 12ª nos termos das seguintes 
emendas de redação:
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EMENDA Nº – CMA

Dê–se ao inciso IV do § 5º do art. 4º do Substitutivo 
da CAE ao PLC nº 29, de 2003, a seguinte redação:

“IV – em relação às espécies que devem 
ser preservadas espécimes com tamanhos não 
permitidos pelo órgão competente.”

EMENDA Nº – CMA

Inclua–se o seguinte inciso IV no § 6º do art. 4º 
do Substitutivo da CAE ao PLC nº 29, de 2003:

“IV – embarcações estrangeiras de pesca 
arrendadas por empresas, armadores e coopera-
tivas de pesca brasileiras, nos termos e condições 
estabelecidos em legislação específica.”

Sala da Comissão, – Senadora Fátima Cleide, 
Relatora.

DESPACHO

PLC Nº 29, DE 2003

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2005, que “Cria no Senado Federal a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, altera a denominação 
e atribuições de comissões permanentes e dá outras 
providências”, e a comunicação desta Presidência feita 
ao Plenário na sessão de 3 de março de 2005.

Decido
De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
projeto de lei da Câmara às comissões do CSJ/CRE/
CAE/CAS/CMA.

Senado Federal, 16 de março de 2005. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente.

PARECER Nº 457, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei nº 295, de 2003, 
de autoria do Senador Paulo Paim, que dá 
nova redação ao § 6º do art. 1º da Lei nº 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, modifi-
cado pela Lei nº 10.690, de 16 de junho de 
2003, que dispõe sobre a isenção do Impos-
to Sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiên-
cia física e aos destinados ao transporte 
escolar, e dá outras providências.

Relator: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Vem a exarne desta comissão, em caráter ter-
minativo, a proposição de autoria do Senador Paulo 
Paim, que objetiva restituir aos portadores de defici-
ência física a possibilidade de adquirir, corn isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), au-
tornóveis de fabricação nacional, movidos a qualquer 
combustível (inclusive gasolinas, diesel e gás natural), e 
não apenas a combustível de origem renovável (álcool) 
ou sistema reversível de combustão, como determina 
o § 6º do art. 1º da Lei nº 8.989, de 1995, introduzido 
pela Lei nº 10.690, de 2003.

O PLS nº 295, de 2003, se compõe de dois ar-
tigos. O art. 1º dá nova redação ao § 6º do art. 1º da 
Lei nº 8.989, de 1995, corn vistas a atingir o objetivo 
antes descrito. O art. 2º contém cláusula de vigência 
imediata da lei em que se converter a proposição.

Na justificação, o Autor relata que o Senado apro-
vou a Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, retirando 
das pessoas portadoras de deficiência física, mental, 
visual e dos autistas o direito de adquirir, com isenção 
do IPI, automóveis movidos a gasolina ou óleo diesel. 
O tradicional beneficio fiscal ficou, assirn, restrito aos 
veículos movidos a álcool ou corn sistema reversível 
de combustão.

Alegando ser limitadíssima a oferta de tais 
veículos, o proponente preconiza o retorno a situa-
ção anterior, pois entende que os direitos dos por-
tadores de deficiência devem ser ampliados a não 
suprimidos.

II – Análise

Não há reparo a fazer quanto a constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa da proposição. 
A matéria é de competência legislativa da União e a 
iniciativa é facultada aos parlamentares.

O mérito é inquestionável, a tal ponto que o Con-
gresso Nacional, corn a sanção presidencial, se apres-
sou em aprovar proposição corn conteúdo idêntico, 
convertida na Lei nº 10.754, de 31 de outubro de 
2003, que deu nova redação ao § 6º do art. 1º da Lei 
nº 8.989, de 1995, albergando texto idêntico ao pro-
posto pelo Senador sul-rio-grandense, sempre atento 
aos direitos das minorias.

III – Voto

Diante do exposto, visto que corn a vigência do 
novo dispositivo a pretensão do autor já foi integralr-
nente atendida, o voto é pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 295, de 2003.

Sala da Comissão, 27 de março de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
LEI Nº 10.754, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003

Altera a Lei nº 8.989, de 24 de feve-
reiro de 1995 que “dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados – IPI, na aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo 
de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física e aos des-
tinados ao transporte escolar, e dá outras 
providências”. 

....................................................................................
Art. 2º O § 6º do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de 

fevereiro de 1995, acrescentado pela Lei nº 10.690, 
de 16 de junho de 2003, passa a vigorar corn a se-
guinte redação:

“Art. 1º ................................................................
....................................................................................

§ 6º A exigência para aquisição de autornóveis 
equipados corn motor de cilindrada não superior a 
dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro 
portas, inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos 
a combustíveis de origem renovável ou sistema re-
versível de combustão não se aplica aos portadores 
de deficiência de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo.” (NR)
....................................................................................

 
OF. Nº 48/2007/CAE

Brasília, 27 de março de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em reunião reali-
zada nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 295, 
de 2003, que “Dá nova redação ao § 6º, do artigo 1º 
da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, modifi-
cado pela Lei nº 10.690 de 16 de junho de 2003, que 
“dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis 
para utilização no autônomo de passageiros, bern 
como por pessoas portadoras de deficiência física 

e aos destinados ao transporte escolar, e dá outras 
providências”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Merca-
dante, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

 
RELATÓRIO

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa

 
I – Relatório

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, 
nos termos do art, 99, I e IV, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 176, de 2000, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto de Importação nas hipóteses que men-
ciona, e seus apensos: o PLS nº 263, de 2003, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto de Importação e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisi-
ção de equipamentos e materiais para o exercício de 
fotógrafo profissional; o PLS nº 295, de 2003, que dá 
nova redação ao § 6º, do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, modificado pela Lei nº 10.690, 
de 16 de junho de 2003, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de automóveis para utilização no autônomo 
de passageiros, bern corno por pessoas portadoras 
de deficiência física e aos destinados ao transporte 
escolar, e dá outras providências; e o PLS nº 17, de 
2004, que dá nova redação ao inciso IV do art. 1º da 
Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, incluindo os 
deficientes auditivos na obtenção da isenção do IPI, 
na aquisição de autornóveis.

 
PLS Nº 176, DE 2000

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador 
Edison Lobão, compõe-se de quatro artigos.

O art. 1º isenta do Imposto de Importação (II) os 
objetos de arte, de autoria de artista brasileiro, clas-
sificados nas posições 9701, 9702, 9703 e 9706 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). O art. 2º 
prevê idêntica isenção, independentemente da naciona-
lidade do autor do objeto de arte, para as importações 
realizadas por museus instituídos e mantidos pelo po-
der público e outras entidades culturais reconhecidas 
como de utilidade pública.
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O art. 3º revoga a Lei nº 8.961, de 23 de dezem-
bro de 1994, que concede isenção do II incidente so-
bre os citados objetos de arte recebidos, em doação, 
pelas instituições retroreferidas. O art. 4º determina a 
vigência imediata da lei.

Os objetos de arte beneficiados pela isenção 
em causa (hoje sujeitos a alíquota de 4% do II), são 
os seguintes:

9701.00.00 quadros, pinturas e dese-
nhos, feitos inteiramente a mão, exceto os de-
senhos da posição 4906 e os artigos manufa-
turados decorados a mão; colagens e quadros 
decorativos semelhantes;

9702.00.00 gravuras, estampas e lito-
grafias, originais;

9703.00.00 produções originais de arte 
estatuária ou de escultura, de quaisquer ma-
térias;

9706.00.00 antiguidades com mais de 
100 anos.

O Autor recorda que, uma vez exportado, o pro-
duto brasileiro passa a ser considerado estrangeiro, 
para efeito de tributação, nos termos da legislação adu-
aneira. Mas, segundo seu entendimento, os produtos 
artísticos devem ser tratados com ótica diferente, uma 
vez que “sua reimportação representa um verdadeiro 
resgate de um testemunho da memória ou de compo-
nente importante da cultura nacional que, por qualquer 
motivo, havia sido remetido para o exterior. O mesmo 
se aplica, evidentemente, ao objeto de arte produzido, 
no exterior, por artista brasileiro”.

O Autor dá razão ao advogado Marcelo Fadel 
que, em artigo publicado no jornal O Globo, afirmou: 
“queiram ou não é rematado exercício de apatriotísmo, 
verdadeiro crime de lesa-pátria, embaraçar o reingres-
so de obras de arte brasileiras em país já tão carente 
de iniciativas culturais”. Sua conclusão é que “antes 
de se pensar em taxação, o mais lógico e pensar em 
incentivo para tal prática”.

Por outro lado, referindo-se as obras de arte im-
portadas por museus públicos e entidades culturais 
reconhecidas como de utilidade pública, cuja isenção 
tributária está condicionada aos casos de doação, 
pondera: 

essa condição não faz o menor sen-
tido, pois a circunstância de pagar ou não 
pela obra não desnatura a sua finalidade es-
sencial, que é a de enriquecer o patrimônio 
cultural do País. E logicamente, justo quando 

o museu normalmente carente de recursos, 
consegue pagar por uma obra de arte, é cas-
tigado pela obrigação do pagar o imposto de 
importação.

A Representação Brasileira na Comissão Par-
lamentar Conjunta do Mercosul aprovou relatório 
preliminar sobre o projeto, proferido nos termos 
do inciso I e § 2º do art. 2º da Resolução no 1º, de 
1996, do Congresso Nacional. Ao concluir o pare-
cer favorável a proposição, assim se expressou o 
Relator:

A isenção contemplada pelo projeto me-
rece vigorar, segundo nosso entendimento, não 
apenas pelo contra-senso da gravação fiscal 
que ela impede mas, também, pelo efeito que 
essa há de ter para o incremento do intercâm-
bio cultural no seio do Mercosul, em conseqü-
ência do pronunciamento a livre circulação de 
bens artísticos entre os territórios dos quatro 
países proporcionado pela instituição da men-
cionada isenção.

PLS Nº 295, DE 2003
De iniciativa do Senador Paulo Paim, o PLS 

nº 295, de 2003, visa restituir aos portadores de 
deficiência física a possibilidade de adquirir, com 
isenção de IPI, automóveis de fabricação nacional, 
movidos a qualquer combustível (inclusive gasolina, 
diesel e gás natural), e não apenas a combustível 
de origem renovável (álcool) ou sistema reversível 
de combustão, como determina o § 6º do art. 1º da 
Lei nº 8.989, de 1995, na redação dada pelo art. 
2º da Lei nº 10.690, de 16 de Junho PLS nº 263, 
de 2003

PLS Nº 263, DE 2003
O PLS nº 263, de 2003, de autoria do Senador 

José Agripino, visa isentar equipamentos e materiais, 
sem similar nacional, adquiridos por fotógrafo profis-
sional e destinados a utilização exclusiva no exercício 
da profissão, dos impostos indiretos de competência 
da União, incidentes na importação ou na venda direta 
por fabricante no País (arts. 1º e 2º).

A isenção é de natureza temporária, aplicando-
se a importações e aquisições no mercado interno, 
cujos fatos geradores ocorram ate 31 de dezembro 
de 2008 (art. 5º).

O projeto adota as cautelas necessárias a evitar 
fraudes, por eventual desvirtuamento da destinação 
dos bens amparados pelo benefício fiscal. Condicio-
na a isenção ao reconhecimento prévio pelo órgão 
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competente para a adrninistracäo dos tributos de que 
o adquirente preenche os requisitos exigidos para o 
gozo do favor fiscal (arts. 3º e 4º).

Por outro lado, a proposição ajusta-se as exigên-
cias da Lei de Responsabilidade Fiscal, prevendo a 
adoção das necessárias medidas tendentes a obviar 
a renúncia tributária envolvida (arts. 6º e 7º).

O Autor justifica a isenção, argumentando que 
o fotógrafo profissional, para exercer a atividade a 
contento, “cada vez mais necessita de sofisticados 
equipamentos e materiais, geralmente importados, de 
elevado custo de aquisição”. E “os impostos indiretos 
que incidem sobre esses bens constituem pesado 
gravarem ...“.

 
PLS Nº 17, DE 2004

O PLS nº 17, de 2004, de autoria do Senador 
Paulo Paim, objetiva incluir os deficientes auditivos no 
rol de portadores de deficiência aptos a adquirir auto-
móvel com isenção do IPI.

Na justificação, é salientado que, após a edição 
da Lei nº 10.690, de 2003, a isenção para a aquisição 
de automóveis para deficientes físicos foi estendida 
para pessoas portadoras de deficiência física inca-
pazes de dirigir. Entretanto, inexplicavelmente, os de-
ficientes auditivos foram deixados de lado. Por uma 
questão de justiça, o autor da proposta entende que, 
se até deficientes visuais podem adquirir veículos por 
meio de representantes legais, pelo mesmo motivo os 
deficientes auditivos poderiam fazê-lo.

 
II – Análise

De início, queremos registrar a constitucionalida-
de das proposições. Versam sobre matéria de compe-
tência da União, o teor dos arts. 48, I, e 153, I e IV, da 
Constituição Federal (CF), cuja iniciativa é facultada 
a qualquer parlamentar (art. 61). Ademais, a iniciativa 
atende ao disposto no § 6º do art. 150 da CF, que prevê 
lei específica para a outorga de beneficio fiscal.

Não há reparos a fazer quanto a juridicidade, a 
regimentalidade e a técnica legislativa.

O mérito do art. 1º do PLS nº 176, de 2000, já 
foi aprovado por esta Comissão em 29 de outubro 
de 2003 e ratificado pelo Plenário desta Casa, em 
dezembro de 2003, quando se acolheu a Emenda nº 
357 a Proposta de Emenda a Constituição (PEC) nº 
74, de 2003, que “altera o Sistema Tributário Nacio-
nal e dá outras providências”. O dispositivo da PEC 
nº 74, de 2003, relativo ao tópico sob exame, que 

passou a integrar a PEC nº 293, de 2004, ora em 
tramitação na Câmara dos Deputados, está vazado 
nos seguintes termos:

Art. 1º Os artigos da Constituição a se-
guir enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

...............................................................
“Art. 150. (Sem prejuízo de outras garan-

tias asseguradas ao contribuinte, é vedado a 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:)

...............................................................
VI – (instituir impostos sobre:)
...............................................................
e) importação de obras de arte de artistas 

brasileiros, ainda que produzidas no exterior, 
e de artistas estrangeiros que versem sobre 
temas brasileiros.

.....................................................  (NR)”

O benefício, além de alçado em nível constitu-
cional, ganha maior amplitude que a preconizada pelo 
projeto sob exame, porque contempla um leque maior 
de obras de arte e alcança não só o II, mas ainda o 
Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção (ICMS), que, a teor da alínea a do inciso IX do § 
2º do art. 155 da Carta Magna, incide também “sobre 
a entrada de bem ou mercadoria importados do exte-
rior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a 
sua finalidade ...“.

Entretanto, a desoneração só será completa se 
a isenção abranger a Contribuição para os Programas 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes 
sobre a importação, instituídas, posteriormente, pela 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. Apresentamos, 
ao final, emenda nesse sentido.

O mérito do art. 2º do PLS nº 176, de 2000, tam-
bém é indiscutível, até porque não se constitui um 
acervo de obras de arte só com doações. Infelizmen-
te, doadores desses bens culturais ainda são raros, 
no Brasil.

O art. 9º, II, g, da Lei nº 10.865, de 2004, isenta 
do PIS-Pasep e da Cofins “objetos de arte, classifi-
cados nas posições 97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da 
NCM, recebidos em doação, por museus instituídos e 
mantidos pelo poder público ou por outras entidades 
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culturais reconhecidas como de utilidade pública”. Vê-
se que a desoneração das contribuições sociais sob 
exame tem a mesma abrangência da desoneração do 
II atualmente deferida pela Lei nº 8.961, de 23 de de-
zembro de 1994, ou seja, os bens doados. Ora, como o 
projeto pretende ampliar a isenção do II para os objetos 
de arte comprados, parece lógico que o PIS-Pasep e 
a Cofins devam ter tratamento idêntico.

O PLS nº 295, de 2003, perdeu a oportunidade, 
uma vez que a Lei nº 10.754, de 31 de outubro de 2003, 
deu nova redação ao § 6º do art. 1º da Lei nº 8.989, de 
1995, albergando texto idêntico ao proposto por ele.

O PLS nº 263, de 2003, é, a nosso ver, meritório. 
Outros profissionais, a exemplo dos taxistas e dos atle-
tas, tem sido beneficiados pelo Congresso Nacional; 
os primeiros, com a isenção do IPI para seus instru-
mentos de trabalho de automóveis; os últimos, com a 
isenção do II e do IPI incidentes sobre equipamentos 
e materiais destinados ao treinamento e as competi-
ções desportivas.

Os fotógrafos profissionais, para se manterem 
no mercado, tem de adquirir equipamentos e mate-
riais sempre mais caros e sofisticados. A isenção 
temporária de tributos – até 2008 – diminuiria os 
custos de importação dos bens sem similar nacio-
nal, facilitando a renovação de seus instrumentos 
de trabalho. E a isenção para os bens fabricados no 
País estimularia a produção nacional nesse setor, 
ainda incipiente.

É de ressaltar que a isenção não será indiscrimi-
nada, pois ela se destina apenas aos que ganham a 
vida como profissionais da fotografia. Para tanto, prevê 
o art. 3º, parágrafo único, inciso II, que o órgão públi-
co, indicado pelo Poder Executivo, se manifestará, em 
cada caso, sobre “a adequação, ao desenvolvimento do 
trabalho do profissional, dos equipamentos e materiais 
importados ou adquiridos no mercado interno, quanto 
a sua natureza, quantidade e qualidade”.

O PLS nº 17, de 2004, é condizente com o prin-
cípio da isonomia, que deve nortear a legislação fiscal. 
Ele corrige omissão da legislação vigente, que não in-
cluiu os deficientes auditivos entre os beneficiários da 
isenção do IPI na aquisição de automóveis.

As proposições que merecem ser acolhidas deve-
rão integrar substitutivo (espécie de emenda adequada 
ao caso) que insira adicionalmente:

a) a desoneração da Contribuição para 
o PIS/Pasep e para a Cofins; e

b) o atendimento as prescrições do art. 
14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

uma vez que a concessão e ampliação das 
isenções tributárias propostas implicarão re-
núncia de receita.

Diante do exposto, nosso parecer é pela rejeição 
do PLS nº 295, de 2003, do PLS nº 176, de 2000, e do 
PLS nº 17, de 2004, e pela aprovação do PLS nº 263, 
de 2003, nos termos do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 263 (SUBSTITUTIVO), DE 2003

Dispõe sobre a isenção de impostos 
e contribuições incidentes na importação 
de obras de arte e na aquisição de equipa-
mentos e materiais destinados ao exercí-
cio da profissão de fotógrafo; bem como 
estende a isenção do IPI a automóveis ad-
quiridos por pessoas portadoras de defi-
ciência auditiva.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida isenção do Imposto de Im-

portação, do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), da Contribuição para os Programas de Integra-
ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes na 
importação de equipamentos e materiais adquiridos 
por fotógrafo profissional, desde que destinados ex-
clusivamente ao exercício da profissão.

Parágrafo único. A isenção de que trata este 
artigo não se aplica a produto importado que tenha 
similar nacional.

Art. 5º O beneficio fiscal previsto nos arts. 1º e 
2º aplica-se a importações e aquisições no mercado 
interno, cujos fatos geradores ocorram até 31 de de-
zembro de 2008.

Art. 6º É concedida isenção do Imposto de Im-
portação, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins na importação de objetos de arte, constantes das 
posições 9701, 9702, 9703 e 9706 do Capítulo 97 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM):

I – de autoria de artistas brasileiros, ainda que 
produzidos no exterior;

II – de autoria de artistas estrangeiros, que ver-
sem sobre temas brasileiros;

III – destinados ao acervo de museus instituídos 
e mantidos pelo poder público e de outras entidades 
culturais, reconhecidas como de utilidade pública.

Art. 7º O inciso IV do art. 1º da Lei nº 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 1º ...................................................
...............................................................
IV – pessoas portadoras de deficiência 

física, auditiva, visual, mental severa ou profun-
da, ou autistas, diretamente ou por intermédio 
de seu representante legal”;

.....................................................  (NR)”

Art. 8º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanha-
rá o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação 
se der após decorridos sessenta dias da publicação 
desta lei.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. As isenções de que tratam os 
arts. 1º, 2º e a ampliação do beneficio fiscal previsto 
nos arts. 6º e 7º desta lei só produzirão efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente 
posterior àquele em que for implementado o disposto 
no art. 8º.

Art. 10. Ficam revogadas a Lei nº 8.961, de 23 
de dezembro de 1994, e a alínea g do inciso II do art. 
9º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

Parágrafo único. A revogação referida no caput 
só se efetivará na data prevista no parágrafo único do 
art. 9º.

Sala da Comissão, – Senadora Ana Júlia Ca-
repa, Relatora.

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Ana Júlia Carepa

 
I – Relatório

Em caráter terminativo, está em exame a propo-
sição de autoria do Senador Paulo Paim, que objetiva 
restituir aos portadores de deficiência física a possi-
bilidade de adquirir, com isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), automóveis de fabri-
cação nacional, movidos a qualquer combustível (in-
clusive gasolinas, diesel e gás natural), e não apenas 
a combustível de origem renovável (álcool) ou sistema 
reversível de combustão, como determina o § 6º do 
art. 1º da Lei nº 8.989, de 1995, introduzido pela Lei 
nº 10.690, de 2003.

O PLS nº 295, de 2003, se compõe de dois 
artigos. O art. 1º dá nova redação ao § 6º do art. 

1º da Lei nº 8.989, de 1995, com vistas a atingir o 
objetivo antes descrito. O art. 2º contém cláusula 
de vigência imediata da lei em que se converter a 
proposição.

Na justificação, o Autor relata que o Senado apro-
vou a Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, retirando 
das pessoas portadoras de deficiência física, mental, 
visual e dos autistas o direito de adquirir, com isenção 
do IPI, automóveis movidos a gasolina ou óleo diesel. 
O tradicional benefício fiscal ficou, assim, restrito aos 
veículos movidos a álcool ou com sistema reversível 
de combustão.

Alegando ser limitadíssima a oferta de tais veícu-
los, o proponente preconiza o retorno à situação an-
terior, pois entende que os direitos dos portadores de 
deficiência devem ser ampliados e não suprimidos.

 
II – Análise

Não há reparo a fazer quanto a constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa da proposição. 
A matéria é de competência legislativa da União e a 
iniciativa é facultada aos parlamentares.

O mérito é inquestionável, a tal ponto que o Con-
gresso Nacional, com a sanção presidencial, se apres-
sou em aprovar proposição com conteúdo idêntico, 
convertida na Lei nº 10.754, de 31 de outubro de 
2003, que deu nova redação ao § 6º do art. 1º da Lei 
nº 8.989, de 1995, albergando texto idêntico ao pro-
posto pelo Senador sul-rio-grandense, sempre atento 
aos direitos das minorias.

O Regimento Interno desta Casa determina, em 
seu art. 334, que matéria prejulgada pelo Plenário em 
outra deliberação deve ser declarada prejudicada pelo 
seu Presidente.

 
III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela rejeição do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 295, de 2003.

Sala da Comissão, 

PARECER Nº 458, DE 2007

Da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
91, de 2007, que altera o art. 47 da Lei nº 
8.171 de 17 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre política agrícola.

Relator: Senador Paulo Paim
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I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame, nos termos 
do que dispõe o Regimento Interno do Senado Fe-
deral, arts. 91 e 104-B, o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 91, de 2007, de iniciativa do nobre Sena-
dor Álvaro Dias, que altera o art. 47 da Lei nº 8.171 
de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre política 
agrícola.

A proposição consiste, conforme seu art. 1º, na 
inclusão de Parágrafo único ao art. 47 da Lei nº 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo de tornar 
prioritários, no contexto da política agrícola, os investi-
mentos públicos em infra-estrutura nos assentamentos 
da reforma agrária.

Faremos, a seguir, a análise da proposição apre-
sentada.

 
II – Análise

O art. 22 da Constituição Federal estabelece que 
legislar sobre direito agrário e competência exclusiva 
da União, enquanto o art. 48 da Carta Magna atribui 
ao Congresso Nacional a responsabilidade de dispor 
sobre todas as matérias de competência da União. 
Assim, o PLS nº 91, de 2007, preenche os requisitos 
formais e materiais de constitucionalidade, não con-
figurando vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da 
Lei Maior.

Quanto ao mérito, julgamos oportuna a iniciativa 
do PLS nº 91, de 2007, pelas razões que expomos a 
seguir.

Com o advento da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991, a política agrícola obteve o instrumento de 
planejamento e execução assegurado no art. 187 do 
texto constitucional. No entanto, a Constituição Fede-
ral previu, em seu art. 188, a compatibilização entre a 
política agrícola e o plano nacional de reforma agrária. 
A proposição em exame, ao alterar a Lei de Política 
Agrícola, alcança esse aperfeiçoamento e, dessa for-
ma, coaduna-se com o espírito que norteou a elabo-
ração da Lei Maior.

O PLS nº 91, de 2007, reafirma a compreensão 
do que o modelo do desenvolvimento rural brasileiro 
deve ser fruto de uma decisão política da sociedade, 

pautada no questionamento das peculiaridades do 
País, que leve em conta o desenvolvimento tecnológi-
co. Trata-se do escolher um paradigma que reconheça 
o papel da agricultura familiar no contexto do agrone-
gócio brasileiro.

Torna-se importante registrar que a agricultura 
familiar detém cerca de 30% da área agricultável do 
País e responde por mais de um terço de toda a pro-
dução agropecuária brasileira. Outra informação ex-
tremamente relevante é que alguns dos setores mais 
dinâmicos do complexo agroindustrial, como os seto-
res de aves e leite, estruturam-se sobre os produtos 
da agricultura familiar.

A proposição, ao classificar como prioritários os 
investimentos públicos em infra-estrutura nos assenta-
mentos de reforma agrária, faz justiça a um segmento 
social que, não bastasse a participação na produção 
de alimentos básicos para a população, luta atualmente 
para se inserir no processo de diversificação da matriz 
energética nacional, gerando trabalho e renda, contri-
buindo simultaneamente para a preservação ambiental 
e para a ocupação equilibrada do território brasileiro. 
Também por isso, insisto que os assentados da refor-
ma agrária merecem a oportunidade a eles oferecida 
no Projeto em foco.

Recorro, finalmente, a sensibilidade das Se-
nhoras e dos Senhores Senadores para o apoio a 
iniciativa do Senador Álvaro Dias, lembrando que, 
dadas as características da agricultura familiar, que 
permite uma ocupação de mão-de-obra ate 8 vezes 
maior do que a obtida pela agricultura de maior es-
cala, estimular a infra-estrutura nos assentamentos 
de reforma agrária é imprescindível para a fixação 
do homem a terra, sem prejuízo de sua qualidade 
de vida.

 
III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 91, de 2007.

Sala da Comissão, 25 de abril de 2007.
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Of. PRES nº 1/2007 – CRA

Brasília, 25 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 

§ 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que esta Comissão aprovou, em 25 de abril do 
corrente, o Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2007, 
que “altera o art. 47 da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991, que dispõe sobre política agrícola”, de auto-
ria do Senador Álvaro Dias.

Atenciosamente, Senador Joaquim Roriz.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

Art. 187. A política agrícola será planejada e exe-
cutada na forma da lei, com a participação efetiva do 
setor de produção, envolvendo produtores e trabalha-
dores rurais, bem como dos setores de comercializa-
ção, de armazenamento e de transportes, levando em 
conta, especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;
II – os preços compatíveis com os custos de pro-

dução e a garantia de comercialização;
III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV – a assistência técnica e extensão rural;
V – o seguro agrícola;
VI – o cooperativismo;
VII – a eletrificação rural e irrigação;
VIII – a habitação para o trabalhador rural.

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as 
atividades agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras 
e florestais.

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política 
agrícola e de reforma agrária.

Art. 188. A destinação de terras públicas e de-
volutas será compatibilizada com a política agrícola e 
com o plano nacional de reforma agrária.

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer tí-
tulo, de terras públicas com área superior a dois mil e 
quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda 
que por interposta pessoa, dependerá de prévia apro-
vação do Congresso Nacional.

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo ante-
rior as alienações ou as concessões de terras públicas 
para fins de reforma agrária.

PARECER Nº 459, DE 2007

Da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo 
da Lei nº 10.741, de 10 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 169, de 
2005, de autoria do Senador Paulo Paim, visa alterar 
a redação do art. 34 do Estatuto do Idoso no intuito 
de excluir do cálculo da renda familiar per capita, uti-
lizado para a concessão do beneficio de prestação 
continuada (BPC), a aposentadoria ou pensão no va-
lor de um salário mínimo já pagas a qualquer membro 
da família.

De acordo com o autor, na justificação do projeto, 
convém adotar essa medida para corrigir uma injustiça 
inscrita na lei, que hoje excetua do cálculo apenas o 
valor pago a título de beneficio assistencial, prejudi-
cando os aposentados e os pensionistas que contri-
buem para a Previdência e que pertencem a famílias 
de renda igualmente baixa.

O PLS nº 169, de 2005, foi distribuído a deci-
são terminativa da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH), onde não recebeu 
emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 91, inciso I, e art. 102-E, inci-
so VI, do Regimento Interno do Senado Federal, cum-
pre a esta Comissão emitir parecer quanto a consti-
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tucionalidade, a juridicidade, a regimentalidade e ao 
mérito do PLS n° 169, de 2005, em sede de decisão 
terminativa.

O projeto em comento guarda perfeita harmonia 
com nossa Lei Maior, pois o caput do art. 230 da Cons-
tituição atribui ao Estado – como generalização das 
diversas esferas administrativas – o dever de amparar 
as pessoas idosas. Já o art. 23, inciso X, determina ser 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios combater as causas da po-
breza e da marginalização, promovendo a integração 
social dos setores desfavorecidos. Além disso, o art. 
203 afirma que a assistência social será prestada a 
quem dela necessitar e insere entre os seus objetivos 
a proteção a velhice e a garantia de um salário míni-
mo de beneficio mensal ao idoso que comprove não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de 
tê-la provida pela família.

Em regulamentação ao disposto na Carta Magna, 
a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, também de-
nominada Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
restringiu demasiadamente a concessão dessa garan-
tia, ao declarar que e incapaz de prover a manutenção 
da pessoa idosa a família cuja renda mensal per ca-
pita seja inferior a ¼ do salário mínimo (art. 20, § 3°). 
Isso significa que, na prática, apenas os indigentes 
têm direito ao benefício constitucional.

Inconformado com a fixação desse limite irrisório, 
o Parlamento aprovou recentemente a Lei nº 10.741, de 
1° de outubro de 2003, o chamado Estatuto do Idoso, 
que excetua do cálculo da renda familiar per capita 
– para efeito da concessão do beneficio da prestação 
continuada (BPC) – o valor de beneficio similar já con-
cedido a qualquer membro da família do idoso. Não 
cuidou, porém, da injustiça de manter no cálculo o sa-
lário mínimo pago a título de aposentadoria ou pensão, 
correção agora proposta pelo projeto em análise, que 
assim revela seu indiscutível mérito.

Notamos, porém, que o projeto – na forma como 
está redigido – reforça outra injustiça, porque só alcan-
ça o idoso, enquanto a Constituição e a Loas garantem 
o direito ao beneficio assistencial também a pessoa 
portadora de deficiência, igualmente tributária da pro-
teção do Estado.

Julgamos, portanto, que a exclusão proposta não 
deve se reportar ao Estatuto do Idoso, mas a Lei Or-
gânica da Assistência Social, que regulamenta a con-
cessão do beneficio de prestação continuada.

Por isso, submetemos a apreciação deste colegia-
do um substitutivo ao PLS n° 169, de 2005, que man-
tém intacto o objetivo da proposta do Senador Paulo 
Paim, mas avança ao estender o direito almejado ao 
segmento das pessoas portadoras de deficiência.

Ressaltamos que o texto do substitutivo apresen-
ta duas vantagens sobressalentes. A primeira delas é 
retirar do cômputo da renda familiar o valor correspon-
de a um salário mínimo apenas, tenha ele origem em 
benefício assistencial, aposentadoria ou pensão. Essa 
medida se impõe porque a falta de limite na exclusão 
não se coaduna com a finalidade da assistência social, 
que é atender aos mais necessitados, impedindo que 
vivam abaixo do mínimo tolerável. Sem a imposição de 
limites, poderíamos chegar a absurda situação de ver 
o beneficio assistencial convertido em privilégio, como 
no caso de conceder o BPC ao idoso ou portador de 
deficiência pertencente a uma família com cinco inte-
grantes e com renda mensal de quatro salários míni-
mos, provenientes de aposentadorias e pensões.

A segunda vantagem do texto do substitutivo é 
ajustar o conteúdo da proposta original as determina-
ções dos arts. 5°, 9° e 11 da Lei Complementar n 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 169, 
de 2005, nos termos do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CDH (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 2005

Altera a Lei Orgânica da Assistência 
Social, para excluir do cálculo da renda 
mensal familiar referente a concessão de 
benefício assistencial o valor de um salá-
rio mínimo pago a título de aposentadoria, 
pensão ou benefício de prestação conti-
nuada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte § 9°:

“Art. 20. .................................................
...............................................................
§ 9° No cálculo da renda familiar de que 

trata o § 3°, não se computará o valor corres-
pondente a um salário mínimo pago a outro 
membro da família a título de aposentadoria, 
pensão ou beneficio de prestação continua-
da. (NR)”.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2007. – Sena-
dor Papaléo Paes, Relator.
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TEXTO FINAL 
DA EMENDA Nº 1 – CDH (SUBSTITUTIVO)  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169 DE 2005,  
NA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS  

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA QUE:

Altera a Lei Orgânica da Assistência So-
cial, para excluir do cálculo da renda mensal 
familiar referente à concessão de benefício 
assistencial o valor de um salário mínimo 
pago a título de aposentadoria, pensão ou 
benefício de prestação continuada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte § 9º:

“Art. 20. .................................................
...............................................................
§ 9º No cálculo da renda familiar de que 

trata o § 3º, não se computará o valor correspon-
dente a um salário mínimo pago a outro membro 
da família a título de aposentadoria, pensão ou 
benefício de prestação continuada. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 23. É competência comum da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios:
....................................................................................

X – combater as causas da pobreza e os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos;
....................................................................................

Seção IV 
Da Assistência Social

Art. 203. A Assistência Social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de contri-
buição a seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção a família, a maternidade, a infân-
cia, a adolescência e a velhice;

II – o amparo as crianças e adolescentes ca-
rentes;

III – a promoção da integração ao mercado de 
trabalho;

IV – a habilitação e reabilitação das pessoas por-
tadoras de deficiência e a promoção de sua integração 
a vida comunitária;

V – a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal a pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à pró-
pria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.
....................................................................................

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes a direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão 
executadas preferencialmente em seus lares.

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garan-
tida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.
....................................................................................

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sabre a organização da Assis-
tência Social e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas  

e dos Projetos de Assistência Social

c) construir as orações na ordem direta, evitando 
preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis;

d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo 
o texto das normas legais, dando preferência ao tempo 
presente ou ao futuro simples do presente;

e) usar os recursos de pontuação de forma judi-
ciosa, evitando os abusos do caráter estilístico.

II – para a obtenção de precisão:
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo 

a ensejar perfeita compreensão do objetivo da lei e a per-
mitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o 
alcance que a legislador pretende dar a norma;

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, 
por meio das mesmas palavras, evitando a emprego 
de sinonímia com propósito meramente estilístico;

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que 
confira duplo sentido ao texto;

d) escolher termos que tenham o mesmo sentido 
e significado na maior parte do território nacional, evi-
tando o uso de expressões locais ou regionais;

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, 
observado o princípio de que a primeira referência 
no texto seja acompanhada de explicitação de seu 
significado;

f) grafar por extenso quaisquer referências a nú-
meros e percentuais, exceto data, número de lei e nos 
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casos em que houver prejuízo para a compreensão do 
texto; (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, 
de 26-4-2001)

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de 
remissão, em vez do usar as expressões “anterior”, 
“seguinte” ou equivalentes; (Alínea incluída pela Lei 
Complementar nº 107, de 26-4-2001)

III – para a obtenção de ordem lógica:
a) reunir sob as categorias de agregação – sub-

seção, seção, capítulo, título e livro – apenas as dis-
posições relacionadas com o objeto da lei;

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a 
um único assunto ou princípio;

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos 
complementares à norma enunciada no caput do artigo 
e as exceções à regra por este estabelecida;

d) promover as discriminações e enumerações 
por meio dos incisos, alíneas e itens.

............................................................................

OF. Nº 186/2007 – CDH

Brasília, 10 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição com-

binado com o parágrafo 2º, do artigo 91 e art. 284, ambos, 
do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência, que esta Comissão, adotou em defi-
nitivo, a Emenda nº 1 – CDH (substitutivo) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, que “Altera dispositivo 
da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Pre-
sidente.

PARECER Nº 460, DE 2007

Da Comissão de Educação, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 29, de 2007, de autoria 
do Senador Augusto Botelho, que autoriza 
o Poder Executivo a criar campi avançados 
da Universidade Federal de Roraima nos 
municípios que especifica.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 29, de 2007, 
de iniciativa do Senador Augusto Botelho, autoriza o Po-
der Executivo a criar campi avançados da Universidade 
Federal de Roraima (UFRR) nos Municípios de Rorainó-
polis, Caracaraí e Pacaraima, no Estado de Roraima.

O projeto também autoriza o Poder Executivo a 
criar os cargos, funções e empregos indispensáveis ao 
funcionamento desses novos campi, os quais, ainda 
nos termos da iniciativa, terão por objetivo ministrar 

ensino superior, desenvolver pesquisas e promover a 
extensão universitária.

A instalação dos novos campi, ainda segundo 
a proposição, subordinam-se à prévia consignação, 
no Orçamento da União, das dotações orçamentárias 
pertinentes.

O início da vigência da lei proposta pelo projeto 
é marcado para a data de sua publicação.

À proposição, que tem decisão terminativa desta 
Comissão, não foram oferecidas emendas.

II – Análise

A ampliação das oportunidades educacionais 
deve constituir um objetivo permanente das políticas 
públicas. No projeto em exame, trata-se de autorizar o 
Poder Executivo a estender as ações da UFRR a mais 
três municípios do Estado de Roraima.

Como bem argumenta o autor da proposição, em 
sua justificação, a UFRR desenvolve papel de relevância 
no desenvolvimento estadual, além de propor soluções 
para os desafios da região amazônica.

A criação das novas instalações, continua, propor-
cionará ao Estado de Roraima um desenvolvimento mais 
racional e eficaz de seus grandes potenciais nas áreas da 
agropecuária, da exploração mineral e do turismo, com 
respeito ao meio ambiente e aos povos indígenas.

Com efeito, a região Norte do País tem sido muitas 
vezes relegada nas ações do Poder Público Federal. No 
que diz respeito à educação superior, a situação não é 
diferente. Existem na região poucas instituições fede-
rais de educação superior, o que tem representado um 
grande empecilho para o surgimento de novas pesqui-
sas e para o crescimento do contingente de profissio-
nais especializados, tão necessários para promover o 
desenvolvimento sustentável da região amazônica.

Desse modo, somos levados a avaliar positiva-
mente o mérito da proposição.

Quanto à sua constitucionalidade, cabe lembrar o 
Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, segundo o qual o efeito jurídico de 
uma lei autorizativa é o de sugerir ao Poder Executivo, 
como forma de colaboração, a prática de ato de sua com-
petência. À luz desse parecer, não seria possível argüir a 
inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, de projetos 
de lei que autorizem o Poder Executivo a criar instituições 
de ensino ou a estender seu raio de ação, como é o caso 
da criação de novos campi universitários.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 29, de 2007.

Sala da Comissão, 8 de maio de 2007.
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Of. nº CE/31/2007.

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 29, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Augusto Botelho que, “Autoriza o Poder Executivo 
a criar campi avançados da Universidade Federal de 
Roraima nos municípios que especifica”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente Eventual da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 1/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 7 de fevereiro de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação do Projeto de Resolução oferecido 
como conclusão do Parecer da CCJ aos Ofícios “S” nºs 
25, de 1999, e 1, de 2001, que tramitam em conjunto e 
aos Ofícios “S” nºs 62, de 2000, e 13, de 2003.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Resolução nº 29, de 
2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 19/07 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 25 de abril de 2007

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce-
lência que, em reunião ordinária realizada nesta data, esta 
Comissão deliberou, em caráter terminativo, pela aprova-
ção, com as Emendas nos 1 – CCJ a 3 – CCJ, do Projeto 
de Lei do Senado nº 138, de 2007, que “Altera o Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, para possibilitar 
a perda do cargo, emprego ou função pública durante o 
processo que julgar crime praticado por funcionário pú-
blico”, de autoria do Senador Demóstenes Torres.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 
138, de 2007, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 446 e 
447, de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 7, de 2003 (nº 3.703/2000, 
na Casa de origem), que dispõe sobre procedimento 
na operação de arrendamento mercantil de veículo 
automotivo (leasing), e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nº s 452 a 
456, de 2007, das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
de Assuntos Econômicos, de Assuntos Sociais e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 29, 
de 2003 (nº 687/1995, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a política pesqueira nacional, regula a atividade 
pesqueira e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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OF. Nº 48/2007/CAE

Brasília, 27 de março de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada nes-
ta data, o Projeto de Lei do Senado nº 295, de 2003, 
que “Dá nova redação ao § 6º, do artigo 1º da Lei nº 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, modificado pela Lei 
nº 10.690 de 16 de junho de 2003, que “dispõe sobre 
a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) na aquisição de automóveis para utilização 
no autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física e aos destinados ao 
transporte escolar, e dá outras providências’”.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Merca-
dante, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

OF. Nº 186/07 – CDH

Brasília, 10 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição com-

binado com o parágrafo 2º, do artigo 91 e art. 284, ambos, 
do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência, que esta Comissão, adotou em defi-
nitivo, a Emenda nº 1 – CDH (Substitutivo) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, que “Altera dispositivo 
da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Pre-
sidente. 

OF. PRES Nº 1/2007–CRA

Brasília, 25 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 

§ 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, que esta Comissão aprovou, em 25 de abril do 
corrente, a Projeto de Lei do Senado nº 91, de 2007, 
que “altera o art. 47 da Lei nº 8.171 de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sabre política agrícola.”, de autoria 
do Senador Álvaro Dias.

Atenciosamente, – Senador Joaquim Roriz, Presi-
dente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

OF. Nº CE/31/2007

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 

pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 29, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Augusto Botelho que, “Autoriza o Poder Executivo 
a criar campi avançados da Universidade Federal de 
Roraima nos municípios que especifica”.

Atenciosamente, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente Eventual da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
295, de 2003; 169, de 2005; 29 e 91, de 2007, sejam 
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 67, de 2006 (nº 5.450/2005, na Casa de origem), 
que inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
o trecho rodoviário de ligação entre a BR-222, na lo-
calidade de Chapadinha/MA, e a BR-343, na cidade 
de Buriti dos Lopes/PI.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 

Senhor Presidente da República adotou, em 31 de maio 
de 2007, e publicou no mesmo dia, mês e ano, a Medi-
da Provisória nº 374, de 2007, que “Altera o art. 12 da 
Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, que dispõe sobre 
o prazo para apresentação de dados para fins de com-
pensação financeira entre o regime geral de previdência 
social e os regimes próprios de previdência social”.

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares� Suplentes

PMDB

Valdir Raupp� Gilvam Borges
Wellington Salgado de Oliveira� Leomar Quintanilha
Valter Pereira� Neuto de Conto

PFL

José Agripino� Raimundo Colombo
Kátia Abreu� Edison Lobão
Jayme Campos� Romeu Tuma
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PSDB

Arthur Virgílio� Cícero Lucena
Sérgio Guerra� Marisa Serrano

PT

Ideli Salvatti� Fátima Cleide
Eduardo Suplicy� Flávio Arns

PTB

Epitácio Cafeteira� Sérgio Zambiasi

PDT

Jefferson Péres� Osmar Dias

*PR

Magno Malta� Expedito Júnior

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares� Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves�
Luiz Sérgio�
Mário Negromonte�
Luciano Castro�
Jovair Arantes�
Hugo Leal�

Bloco (PSDB/PFL/PPS)

Fernando Coruja� Arnaldo Jardim
Antonio Carlos Pannunzio� Arnaldo Madeira
Leonardo Vilela� Carlos Brandão
Onyx Lorenzoni� Antonio Carlos Magalhães Neto

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França� Marcondes Gadelha
Sueli Vidigal� Ademir Camilo

*PV

Marcelo Ortiz� Ciro Pedrosa

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 31-5-2007(Ed. Extra)
– Designação da Comissão: 4-6-2007 (SF)
– Instalação da Comissão: 5-6-2007
– Emendas: até 6-6-2007 (7º dia da publicação)
– Prazo na Comissão: 31-5-2007 a 13-6-2007(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 13-6-2007 

– Prazo na CD: de 14-6-2007 a 27-6-2007 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 27-6-2007 
– Prazo no SF: de 28-6-2007 a 11-7-2007 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 11-7-2007
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 12-7-2007 a 14-7-2007 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
15-7-2007 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-8-2007 (60 dias)

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 117, DE 2007 

(Nº 1.682/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Educativa e Cultural São Judas 
Tadeu para executar serviço de radiodifu-
são do sons e imagens na cidade do Itaúna, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 6 de dezembro do 2001, que ou-
torga concessão à Fundação Educativa e Cultural 
São Judas Tadeu para executar, por 15 (quinze) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Itaúna, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data do sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.374, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 6 
de dezembro de 2001, que “Outorga concessão às en-
tidades que menciona, para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, e dá outras providências”. As entidades 
mencionadas são as seguintes:

1 – Fundação Cultural e Educativa Senador Ca-
nedo, na cidade de Goiânia-GO;

2 – Fundação Educativa e Cultural São Judas 
Tadeu, na cidade de Itaúna-MG;
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3 – Fundação Canal Vinte e Um, na cidade de 
Cascavel-PR; e

4 – Fundação Cultural Educacional de Sertãozi-
nho, na cidade de Sertãozinho-SP.

Brasília, 12 de dezembro de 2001. – Fernando 
Henrique Cardoso.

 
MC Nº 754 EM

Brasília, 21 de novembro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência 

o incluso projeto de decreto que trata da outorga de 
concessão às entidades abaixo relacionadas, para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, nas localidades 
e unidades da Federação indicadas:

• Fundação Cultural e Educativa Sena-
dor Canedo, na cidade de Goiânia, Estado de 
Goiás (Processo nº 53000.003440/01);

• Fundação Educativa e Cultural São Ju-
das Tadeu, na cidade de Itaúna, Estado de Mi-
nas Gerais (Processo nº 53000.001720/01);

• Fundação Canal Vinte e Um, na cidade 
de Cascavel, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.001122/00)

• Fundação Cultural Educacional de Ser-
tãozinho, na cidade de Sertãozinho, Estado de 
São Paulo (Processo nº 53000.001695/01).

2. De acordo com o artigo 14, § 2º, do Decre-
to-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o § 
1º do artigo 13 do Regulamento de Serviços de Ra-
diodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, 
não dependerá de edital a outorga para execução 
de serviço de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativos.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos se en-
contram devidamente instruídos, de acordo com a 
legislação aplicável, demonstrando possuírem as 
entidades as qualificações exigidas para a execu-
ção do serviço.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami-
nhado o referido ato, acompanhado dos processos 
correspondentes.

Respeitosamente, Pimenta da Veiga, Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 6 DE DEZEMBRO DE 2001

Outorga concessão às entidades que 
menciona, para executar serviço de radio-
difusão de sons e imagens, com fins ex-
clusivamente educativos, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, no uso das atribui-
ções que lhe conferem as arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista o disposto 
no art. 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fe-
vereiro de 1967, e no § 1º do art. 13 do Regulamento 
de Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades 

abaixo mencionadas, para executar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusiva-
mente educativos:

I – Fundação Cultural e Educativa Senador Cane-
do, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás (Processo 
nº 53000.003440/01):

II – Fundação Educativa e Cultural São Judas 
Tadeu, na cidade de Itaúna, Estado de Minas Gerais 
(Processo nº 53000.001720/01);

III – Fundação Canal Vinte e Um, na cida-
de de Cascavel, Estado do Paraná (Processo nº 

53740.001122/00);
IV – Fundação Cultural Educacional de Sertãozi-

nho, na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo 
(Processo nº 53000.00 1695/01).

Parágrafo único. As concessões ora outorgadas 
reger-se-ão pelo Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pelas outorgadas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias, 
a contar da data da publicação da deliberação de que 
trata o art. 2º, sob pena de tornarem-se nulos, de ple-
no direito, os atos de outorga.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de dezembro de 2001; 180º da Inde-
pendência e 113º da República. – Fernando Henri-
que Cardoso.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 118, DE 2007 

(Nº 2.383/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Clube de Goiânia ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda media na cidade do Goiânia, 
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 20 de julho de 2006, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 2003, a 
concessão outorgada à Rádio Clube de Goiânia S.A., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Goiânia, Estado do Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 656, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto a 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 
20 de julho de 2006, que “Renova a concessão ou-
torgada à Rádio Clube de Goiânia S.A., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, sem 
direito de exclusividade, no Município de Goiânia, Es-
tado de Goiás”.

Brasília, 1º de agosto de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 253 EM

Brasília, 25 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência 

o incluso projeto de Decreto, pelo qual foi renovado a 
concessão outorgada à Ràdio Clube de Goiânia S/A, 
originariamente pelo Decreto nº 39.259, de 28 de maio 
de 1956, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, no 
Município de Goiânia, Estado de Goiás.

2. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por 10 (dez) anos, a partir de 1º de no-
vembro de 2003.

3. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 

é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

4. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias a renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

5. Nessa conformidade, e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, 
esclareço que o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacio-
nal, para onde solicito seja encaminhado o referido ato, 
acompanhado dos Processos nºs 53000.012937/2003-
45 e 29670.000401/92, que lhe deram origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

DECRETO DE 20 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rádio Cube 
de Goiânia S.A., para explorar serviço de radiodifusão 
Sonora em onda média, sem direito de exclusividade, 
no Município de Goiânia, Estado de Goiás.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta dos Processos Administrativos 
nº 53000.012937/2003-45 e 29670.000401/92,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1º de novembro de 2003, a concessão 
outorgada à Rádio Clube de Goiânia S.A., pelo Decre-
to nº 39.259, de 28 de maio de 1956, para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no Município de Goiânia, Es-
tado de Goiás.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 119, DE 2007 

(Nº 2.414/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Radiodifusão e Jor-
nalismo Comunitário de Santa Maria para 
executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Santa Maria, Distrito 
Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 286, de 29 de maio de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão e Jornalis-
mo Comunitário de Santa Maria para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito do exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Maria, 
Distrito Federal.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 773, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 
286, de 29 de maio de 2006, que outorga autoriza-
ção à Associação de Radiodifusão e Jornalismo Co-
munitário de Santa Maria para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária em Santa Maria, Dis-
trito Federal.

Brasília, 5 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 334 EM

Brasília, 31 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Radiodifusão e 
Jornalismo Comunitário de Santa Maria, em Santa 
Maria, Distrito Federal, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2.  A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53.000.007.054/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 286, DE 29 DE MAIO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.000.007.054/98 e do PARECER/
CONJUR/AGF/Nº 974, de 1º-8-2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Ra-
diodifusão e Jornalismo Comunitário de Santa Maria, 
com sede na QR 216 conj. D casa 15, no município 
de Santa Maria, Distrito Federal, para executar serviço 
do radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 15º59’47”S e longitude em 
47º59’55”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses, a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Helio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 120, DE 2007 

(Nº 2.416/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Incentivo à 
Cultura para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Irati, Estado 
do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 118, de 23 de maço de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Incentivo à 
Cultura para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Irati, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 783, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 118, de 23 de 
março de 2006, que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Incentivo à Cultura para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Irati, Estado do Paraná.

Brasília, 12 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 129 EM

Brasília, 5 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Incentivo 
à Cultura, no Município de Irati, Estado do Paraná, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53740.000449/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 118, DE 23 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 do fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53740.000449/99 e do PARECER/MC/CON-
JUR/GAT/Nº 0051 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Incentivo à Cultura, com sede na Rua 
Capitão Manoel Antônio, nº 1755 – Centro, no Municí-
pio de Irati, Estado do Paraná, para executar serviço 
de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612 de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 25º28’02”S e longitude em 
50º38’59”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 121, DE 2007 

(Nº 2.418/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural e Comunitária Catan-
duvense para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade do Catanduva, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 301 de 4 de julho de 2005, que outorga autori-
zação à Associação Cultural e Comunitária Catandu-
vense para executar, por 10 (dez) anos, sem direito do 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Catanduva, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 786, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 301, de 4 de 
julho de 2005, que outorga autorização à Associação 
Cultural e Comunitária Catanduvense para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Catanduva, Estado de São Paulo.

Brasília, 12 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 363 EM

Brasília, 6 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural e Comuni-
tária Catanduvense, no Município de Catanduva, Es-
tado de São Paulo, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar a ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural, mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, a que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53830.002255/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 301, DE 4 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002255/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0715 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Cul-
tural e Comunitária Catanduvense, com sede na Rua 
Araraquara, nº 620, Vila Rodrigues, no município de 
Catanduva, Estado de São Paulo, para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º07’30”S e longitude em 
48º57’15”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 122, DE 2007 

(Nº 2.421/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Nilopolitana Aparecida para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Nilópolis, Estado do Rio 
do Janeiro.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 146 de 30 de março do 2006, que outorga 
autorização à Associação Nilopolitana Aparecida para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 804, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto a 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 146, 
de 30 de março de 2006, que outorga autorização à 
Associação Nilopolitana Aparecida, para executar pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Nilópolis, 
Estado do Rio de Janeiro.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 212 EM

Brasília, 12 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Nilopolitana Aparecida, no 
Município de Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro, ex-
plore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo a integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, a que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53770.002192/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lo-
pes de Oliveira.

PORTARIA Nº 146, DE 30 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adrninis-
trativo nº 53770.002192/98 e do PARECER/MC/CON-
JUR/GAT/Nº 1.505 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Nilo-
politana Aparecida, com sede na Avenida Mirandela, 
nº 773 – Centro, no município de Nilópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com o 
sistema irradiante localizado nas coordenadas geográficas 
com latitude em 22º48’28”S e longitude em 43º25’25”W, 
utilizando a freqüência de 105,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 123, DE 2007 

(Nº 2.422/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S/A 
para explorar serviço da radiodifusão sono-
ra em onda média na cidade do Salvador, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 5 de julho de 2006, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2003,  a con-
cessão outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S/A 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Salvador, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 805, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante do Decreto de 5 de julho de 2006, 
que “Renova a concessão outorgada à Rádio Socieda-
de da Bahia S/A, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, sem direito de exclusividade, 
no Município de Salvador, Estado da Bahia”.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 233 EM

Brasília, 24 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso projeto de decreto, para renovação da concessão 
outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S/A para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são sonora, em onda média, no Município de Salvador, 
Estado da Bahia, pelo prazo de 10 (dez) anos.

2. A Requerente recebeu a outorga, originaria-
mente, pelo Decreto nº 1.290 de 23 de dezembro de 
1936 e renovada pelo Decreto s/nº, de 9 de julho de 
1993, publicado no DOU do dia 12 de julho de 1993.

3. Pretendo a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de lº de maio de 2003.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 

é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

6. Nessa conformidade, e em obsorvância aos ter-
mos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, esclareço 
que o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde so-
licito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do 
Processo nº 53000.007146/2002, que lhe deu origem.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

DECRETO DE 5 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Sociedade da Bahia S/A, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, sem direito de exclusividade, no Mu-
nicípio de Salvador, Estado da Bahia.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

53000.007146/2002, Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1º de maio de 2003, a concessão 
outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S/A, pelo De-
creto nº 1.290, de 23 de dezembro de 1936, e renova-
da pelo Decreto de 9 de julho de 1993, publicado no 
Diário Oficial da União do dia 12 de julho de 1993, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no Município de 
Salvador, Estado da Bahia.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 5 do julho de 2006; 185º da Indepen-
dência da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
– Hélio Calixto da Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 124, DE 2007 

(Nº 2.425/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Seara, 
Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 11 de setembro de 2006, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 15 de março de 2001, a 
concessão outorgada à Rádio Belos Montes de Seara 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Seara, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 813, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
o ato constante do Decreto de 11 de setembro de 2006, 
que “Renova a concessão outorgada à Rádio Belos Mon-
tes de Seara Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, sem direito de exclusividade, no 
Município de Seara, Estado de Santa Catarina”.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 348 EM

Brasília, 21 de junho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submete à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto, para renovação da conces-
são outorgada à Rádio Belos Montes de Seara Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias, no Município 
de Seara, Estado de Santa Catarina, pelo prazo de 
10 (dez) anos.

2. A Requerente recebeu a outorga, originaria-
mente, pelo Decreto nº 77, de 14 de março de 1991, 
publicado no DOU do dia 15 de março de 1991.

3. Pretende a Requerente a renovação de sua 
concessão por igual período, ou seja, 10 (dez) anos, 
a partir de 15 de março de 2001.

4. Observo que a renovação do prazo de vigên-
cia da outorga para explorar serviços de radiodifusão 
é regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, 

de 23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 
26 de janeiro de 1983, que a regulamentou.

5. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias a renovação da concessão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

6. Nessa conformidade, e em observância aos ter-
mos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, esclareço 
que o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, para onde so-
licito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do 
Processo nº 53790.000519/2001, que lhe deu origem.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

DECRETO DE 11 DE SETEMBRO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rá-
dio Belos Montes de Seara Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média, sem direito de exclusividade, 
no Município de Seara, Estado de Santa 
Catarina.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e nos termos do art. 6º, inciso I, de 
Decreto nº 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 

53790.000519/2001, Decreta:
Art. 1º Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 

3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 15 de março de 2001, a concessão 
outorgada à Rádio Belos Montes do Seara Ltda. pelo 
Decreto nº 98.328, de 24 de outubro de 1989, apro-
vado mediante o Decreto Legislativo nº 77, de 14 de 
março de 1991, publicado no Diário Oficial da União 
de 15 de março de 1991, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, no Município de Seara, Estado de Santa 
Catarina.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de setembro de 2006; l85º da Inde-
pendência e 1l8º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Hélio Calixto da Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 125, DE 2007 

(Nº 2.426/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Acaiaba Emissoras Integradas 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 2.022 de 8 de outubro de 2002, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto de 1998, 
a permissão outorgada à Acaiaba Emissoras Integra-
das Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade do Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 815, de 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado da Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.022, 
de 8 de outubro de 2002, que renova, por dez anos, a 
partir de 10 de agosto de 1998, a permissão outorgada 
à Acaiaba Emissora Integradas Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campo 
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luis Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 422 EM

Brasília, 28 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 10 do janeiro de 2003, pela qual foi renovada a 
permissão originariamente outorgada à Acaiaba Emis-
soras Integradas Ltda., por meio da Portaria nº 210, 
de 9 de agosto de 1988, publicada no Diário Oficial 

da União do dia 10 subseqüente, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, no Município de Campo 
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
consultoria jurídica deste Ministério manifestaram-se 
sobre e pedido, considerando-o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do Processo nº 53700.000187/98, 
que lhe deu origem.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 2.022, DE 8 DE OUTUBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso do suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 

53700.000187/98, resolve:
Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 10 de agosto de 1998, a permissão outorgada 
à Acaiaba Emissoras Integradas Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência medulada, na cidade de Cam-
po Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, cuja ou-
torga foi deferida pela Portaria nº 210, de 9 de agosto 
de 1988, publicada no Diário Oficial da União em 10 
subseqüente.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 126, DE 2007 

(Nº 2.427 / 2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Difusora Ouro Verde Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a por-

taria nº 219, de 18 de abril de 2006, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004,  a permissão 
outorgada à Difusora Ouro Verde Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 821, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 219, 
de 18 de abril de 2006, que renova, por dez anos, a 
partir de 1º de maio de 2004, a permissão outorgada 
originalmente à Rádio Marumbi Ltda. e posteriormente 
transferida à Difusora Ouro Verde Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Curi-
tiba, Estado do Paraná.

Brasília, 21 de setembro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 329 EM

Brasília, 29 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria, pela qual foi renovada a permissão 
outorgada à originalmente à Rádio Marumbi Ltda., 
por meio da Portaria MVOP nº 930, de 27 de outubro 
de 1948, transferida à Difusora Ouro Verde Ltda. por 
meio da Portaria nº 20, de 31 de janeiro de 1984, pu-
blicada no DOU de 2 de fevereiro de 1984, tendo sido 
renovada pela Portaria nº 2.089 de 16 de dezembro 
de 1996, publicada no DOU de 20 de agosto de 1997, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 47, de 2000, pu-

blicado em 10 de abril de 2000, para explorar, sem di-
reito de exclusividade, serviço do radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Curitiba, 
Estado do Paraná.

2. Cumpre ressaltar que os órgãos técnicos e a 
Consultoria Jurídica deste Ministério manifestaram–se 
sobre o pedido, considerando–o de acordo com a legis-
lação aplicável e demonstrando possuir a entidade as 
qualificações necessárias à renovação da permissão, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação.

3. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de renovação so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami-
nhado o referido ato, acompanhado do Processo nº 
53000.042504/2003–14, que lhe deu origem.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 219, DE 18 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
5º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, e no art. 
6º, inciso II, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nº 

53000.042504/2003–14, resolve:
Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, 

da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1º de maio de 2004, a permissão 
outorgada originalmente à Rádio Marumbi Ltda., pela 
Portaria MVOP nº 930, de 27 de outubro de 1948 
e posteriormente transferida à Difusora Ouro Verde 
Ltda. pela Portaria nº 20, de 31 de janeiro de 1984, e 
renovada pela Portaria nº 2.089, de 16 de dezembro 
de 1996, publicada no Diário Oficial da União de 20 
de agosto de 1997, aprovada pelo Decreto Legislativo 
nº 47, de 2000, publicado no Diário Oficial da União 
de 10 de abril de 2000, para explorar, sem direito de 
exclusividade, e serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada no Município de Curitiba, Esta-
do do Paraná.

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis sub-
seqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 127, DE 2007 

(Nº 2.432/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Sistema de Rádio Jornal Cultura do Ceará 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Acaraú, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 166 de 4 de junho de 2003, que outorga 
permissão à Sistema de Rádio Jornal Cultura do Ce-
ará Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Acaraú, Estado 
do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 438, DE 2006

Senhores membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 166, de 
4 de junho de 2003, que outorga permissão à Sistema 
de Radio Jornal Cultura de Ceará Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Acaraú, Estado do Ceará.

Brasília, 7 de junho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

MC Nº 46 EM

Brasília, 12 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da concorrência nº 53/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Acaraú, Estado do Ceará.

2. A Comissão Especial de âmbito nacional, criada 
pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, alterada 
pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 1997, de-

pois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com observância da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e da legislação específica de radio-
difusão, concluiu que ao Sistema de Rádio Jornal Cul-
tura do Ceará Ltda. (Processo nº 53650.000655/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo edital, tornando-se assim 
a vencedora da concorrência, conforme ato da mesma 
comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 166, DE 4 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53650.000655/2000, Concor-
rência nº 53/2000 SSR/MC, e do Parecer Conjur/MC 
nº 376, de 16 de maio de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Sistema de Rádio 
Jornal Cultura do Ceará Ltda., para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Acaraú, Estado do Ceará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em sua propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional nos termos 
do artigo 223, § 3º da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 117 a 127, 
de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário, em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com 
o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO  
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 15, de 2007-CN (nº 876-GP/TCU, de 2007, 
na origem) do Presidente do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando ao Congresso Nacional, 
em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 71 
da Constituição Federal, o Relatório das Ativida-
des daquele Tribunal, referente ao 1º trimestre 
do exercício de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O aviso que acaba de ser lido vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – En-
cerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 26, de 2007, 
de autoria do Senador Paulo Duque, que revoga o § 8º 
do art. 132 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para permitir que o voto do autor de proposição possa 
ser computado no resultado de sua deliberação. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas pe-
rante a Mesa.

A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania e Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2005, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dá nova redação 

ao art. 7º da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, 
que define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional, e dá outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 75, de 2007, de autoria 
do Senador Gerson Camata, que altera a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984, para prever o exame 
criminológico para progressão de regime, livramento 
condicional, indulto e comutação de pena, quando 
se tratar de preso condenado por crime praticado 
com violência ou grave ameaça à pessoa;

– Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2007, de 
autoria do Senador Marconi Perillo, que altera a 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para criar a 
obrigação de os presos condenados produzirem 
seu próprio sustento alimentar;

– Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2007, de au-
toria do Senador Aloizio Mercadante, que altera 
dispositivos da Lei de Execuções Penais, do Có-
digo Penal e do Código de Processo Penal, para 
dispor sobre o monitoramento eletrônico;

– Projeto de Lei do Senado nº 175, de 2007, de auto-
ria do Senador Magno Malta, que altera o Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940-Código 
Penal, e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984-
Lei de Execução Penal, para prever a utilização 
de equipamento de rastreamento eletrônico pelo 
condenado nos casos em que especifica.

Tendo sido apreciados terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, os proje-
tos, aprovados, vão à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu do Conselho Nacional de Justiça, en-
caminhando os seguintes nomes indicados pelo Procura-
dor-Geral da República, em conformidade com os incisos 
X e XI e § 2º do art. 103-B, da Constituição Federal:

– Ofício nº S/35, de 2007 (nº 547/2007, na origem), de 
30 de maio último, comunicando a indicação do 
Dr. José Adonis Callou de Araújo Sá, Procurador 
Regional da República, integrante do Ministério Pú-
blico Federal, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, referente ao biênio 2007/2009; e

– Ofício nº S/36, de 2007 (nº 547/2007, na origem), 
de 30 de maio último, comunicando a indicação 
do Dr. Felipe Locke Cavalcanti, Promotor de Jus-
tiça, integrante do Ministério Público do Estado 
de São Paulo, para compor o Conselho Nacional 
de Justiça, referente ao biênio 2007/2009.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

São os seguintes os ofícios recebidos:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu do Supremo Tribunal Federal, 
em conformidade com o art. 130-A, IV, da Constituição 
Federal, o Ofício nº S/34, de 2007 (nº 42/2007, na 
origem), de 30 de maio último, comunicando a indica-
ção do Juiz Federal Fernando Quadros da Silva para 

compor o Conselho Nacional do Ministério Público, no 

biênio 2007/2009.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania.

É o seguinte o ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 660, DE 2007

Requer Voto de Repúdio as declara-
ções do Presidente Hugo Chávez, da Vene-
zuela, ofensivas ao Congresso Nacional e, 
por conseqüência, ao Brasil.

Requeiro, em nome da Bancada do PSDB no Se-
nado Federal, nos termos do art. 223, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Repúdio ao Presidente da 
República Bolivariana da Venezuela, Hugo Chávez, pe-
las declarações feitas, no dia 31 de maio de 2007, pela 
televisão, nas quais chamou o Congresso Nacional de 
“papagaio que repete o que diz Washington”.

Requeiro, ademais, que este Voto de Repúdio seja 
levado ao conhecimento do Governo da Venezuela.

Justificação

O mundo livre e, inclusive, o Brasil, vem mani-
festando preocupação com atos e afirmativas do Pre-
sidente Hugo Chávez, impondo restrições à liberdade 
de imprensa na Venezuela.

Na semana passada, como foi amplamente di-
vulgado pelos meios de comunicação brasileiros, o 
governante venezuelano, agrediu verbalmente o Brasil, 
pela recém-criada TV-Estatal daquele país, no mesmo 
canal da RCTV, cuja licença foi extinta por perempção, 
em ato do próprio Hugo Chávez.

Essas medidas, associadas a outras restrições, 
como a estatização de fato do rádio e da televisão, re-
presentam uma ameaça à liberdade de imprensa, o que 
levou o Senado da República a aprovar, na Comissão 
de Relações Exteriores, requerimento, com pondera-
ções no sentido de o Presidente da Venezuela rever 
aquela decisão. A resposta de Chávez foi a agressão 
ao (Congresso Nacional, com frases estereotipadas, 
assinalando que o Legislativo do Brasil é papagaio que 
repete o discurso de Washington.

Essa agressão é inaceitável, pelo que propomos 
um Voto de Repúdio às infelizes declarações do Pre-
sidente da Venezuela.

O Brasil é um país democrático, em que a liberdade 
de imprensa é um dos alicerces mais sagrados, pelo que 
esta moção de censura exprime o repúdio do Legislativo, 
na certeza também de que esses destampatórios não 
refletem o pensamento do povo da Venezuela.

Sala das Sessões, 4 de junho de 2007, – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com grande satisfação que encerramos esta ses-
são sintetizando um artigo de Zózimo Tavares, no qual 
colaborou Pedro Alcântara, publicado no jornal Diário 
do Povo, do Piauí, para uma reflexão de todas as bra-
sileiras e os brasileiros: 

Os corruptos lá e cá.
A diferença entre os corruptos brasileiros 

e os do Oriente não está apenas na distância 
territorial. Mesmo sendo corruptos, os daqui 
são diferentes dos de lá no quesito vergonha. 
Pelo menos os orientais são mais parcimo-
niosos. Lá, eles, quando não se matam, são 
condenados à morte. 

Na semana passada, em menos de 48 
horas, dois corruptos – um da China e outro 
do Japão – encontraram a morte rapidinho. Na 
China, o ministro da Agricultura meteu a mão 
no dinheiro público e se deu mal. Acossado por 
todos os lados, passou uma corda no pescoço 
e partiu para o além. 

No Japão, o diretor do Departamento 
Nacional de Alimentos (o Fome Zero de lá), 
pilhado em corrupção, foi condenado à pena 
de morte. Aqui é exatamente o contrário. Os 
nossos corruptos não morrem, jamais. Muito 
pelo contrário, eles nos matam de rir ou de 
vergonha.

No Brasil, quando um corrupto é denun-
ciado, mesmo com provas de gravações de-
vidamente autorizadas pela Justiça, fotos, ví-
deos, documentos irrefutáveis, etc., ele trata 
logo de dizer que é perseguição política do 
Ministério Público ou da imprensa. O corrupto 
chora, fala bravatas, gesticula e cita Deus e a 
família, na tentativa de escapar.

Eles, os nossos corruptos, sabem que de todas 
as traquinagens que fizerem, fazem e vão continuar 
fazendo, apenas restará o dano moral. E olhe lá, pas-
sageiro, fato perfeitamente recompensado na eleição 
seguinte.

A certeza da impunidade faz com que a corrup-
ção prolifere no País. Os larápios e gatunos do Erário 
público não são, sequer, condenados a devolver o que 
surrupiaram. Pelo menos, isso deveria acontecer, con-
siderando que cadeia para eles é utopia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Arthur Virgílio 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
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forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
 O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta semana, nós que estamos vivendo 
em Brasília, cuja vegetação predominante é o cerrado, 
já podemos sentir os efeitos da seca que se instala. Em 
pleno outono, a umidade já caiu e o cerrado dentro de 
pouco tempo perderá o verde, tornando-se ocre. 

Nós que vivemos aqui sabemos o que significa 
essa mudança climática, que interfere até em nossa 
respiração. 

Pois bem, nobres senadores, quero lembrar a 
Vossas Excelências que a savana é semelhante ao 
cerrado. E a Amazônia, hoje considerada pulmão da 
terra, recebeu um parecer de pesquisadores do Inpe 
– Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais concluindo 
que: 18% da área que hoje é mata virará vegetação 
rala, semelhante ao cerrado.

Com o clima mais seco, a savana cresce mais. 
E a previsão é que entre 2020 e 2029, crescerá 5,2% 
na região Norte; e em 2059 o crescimento já será de 
15,6% .

Isto significa que mais de 30% da nossa floresta 
Amazônica será savanizada, até o fim desse século, 
sendo que as partes mais afetadas serão o norte e o 
leste da Amazônia.

O estudo, apresentado em fevereiro desse ano, 
foi realizado por cientistas através da intercessão de 
dados dos computadores do Inpe e do IPCC– Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática, ligado 
à ONU. O consenso dos cientistas, através dos resul-
tados estatísticos, chocou não só a opinião pública, 
como governos e Organizações Não-Governamentais 
e a própria imprensa que o divulgou.

Os cientistas do IPCC apresentaram também um 
outro relatório integral de mil e quatrocentas páginas, 
no mês passado – mais precisamente no dia 6 de abril, 
em Bruxelas – resultante de uma coleta de dados em 
577 estudos realizados entre 1970 e 2004, que me 
impressionou ainda mais.

Bem, Sr. Presidente, todos aqui sabemos que o 
homem é o responsável pelo aquecimento global. Por-
que a atividade humana impactou consideravelmente 
inúmeros sistemas físicos e biológicos do planeta. 
E as regiões polares, assim como as regiões mais 
pobres pagarão mais caro pelas perdas. Segundo 
os cientistas, cerca de um bilhão de pessoas esta-
rão expostas à escassez de água potável; o efeito 
estufa agravará problemas respiratórios; provocará 
também situações de fragilidade às pessoas, além 
da redução da pesca e da produção agrícola, como 

o previsto para a África, por exemplo. Mais fome e 
mais aridez; e as regiões brasileiras não estarão to-
das fora do estrago.

O Brasil tem consciência de que é detentor de 
uma grande potência, mas o Governo Lula sabe que 
não se pode viver de “potenciais”. Daí a criação do 
Programa Amazônia, definindo que “a política nacional 
para a região estabelece como prioridade o desenvol-
vimento sustentável no contexto de desenvolvimento 
do País, com ênfase na integração com a Amazônia 
sul-americana, tendo a Bacia Amazônica e o bioma 
Amazônia como referências”. 

O Programa Amazônia foi concebido dentro as 
esferas do governo, das organizações da sociedade 
civil, do setor privado e da cooperação internacional, 
coordenados pelo Ministério do Meio Ambiente. Ele 
detém os mesmos conceitos e métodos do Plano 
Amazônia Sustentável. Esse imenso território tem po-
tencialidades naturais que propiciam amplo leque de 
oportunidades de desenvolvimento sustentável que 
podem ser resumidas em conjuntos estratégicos rela-
cionados aos patrimônios biológico, hidrológico, geo-
lógico e sócio-cultural. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a prepara-
ção para o efeito estufa, no Brasil, depende agora de 
nós podermos detectar quais são as nossas áreas mais 
vulneráveis. E a preservação e a exploração da maior 
floresta tropical do mundo dependem de sua ocupação 
e utilização racionais e auto-sustentáveis.

O Governo brasileiro identificou as políticas, 
as intervenções e as estratégias que apoiarão um 
modelo de desenvolvimento inclusivo e sustentável 
para a Amazônia, baseando-se nas questões sócio 
– ambientais; e este modelo está se apresentando 
à cooperação nacional e internacional. Era o que eu 
tinha a dizer, sobre os impactos do aquecimento glo-
bal projetados. 

Porém, antes de finalizar, Senhor Presidente, 
quero ainda fazer uma última reflexão. É sobre o tema 
relacionado aos créditos de carbono, cujas transações 
internacionais já começam a acontecer. 

Trata-se de títulos que estão de acordo com as 
regras do capitalismo. Mas, é preciso definir as audito-
rias necessárias a estas operações, pois, se o carbono 
visar o lucro, sua emissão pode vir a ser incentivada.

E o que o planeta precisa é de diminuir a emis-
são de carbonos. 

Os projetos florestais que estamos implantando 
pretendem reduzir, consideravelmente, o CO2 presente 
na atmosfera, pelo meio da absorção que os vegetais 
fazem, através da fotossíntese. É o que chamamos 
seqüestro de carbono.
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O que ficou estabelecido no Protocolo de Kyoto 
foi que os países se subdividiriam em dois grupos, ou 
seja, aqueles considerados desenvolvidos – os que 
mais poluíram desde a Revolução industrial – e que, 
atualmente, precisam reduzir emissões de poluentes; 
e os países que não estão obrigados a reduzir emis-
são de dióxido de carbono – como o Brasil – e que 
podem vender essa redução através dos créditos de 
carbono.

Precisamos definir com toda coerência, quem 
será o responsável pelo controle deste mercado para 
que o objetivo venha a ser o lucro social e não o es-
paço para especulações no mercado financeiro, em 
detrimento da qualidade de vida.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que me desculpe a ilustre Ministra Marina 
Silva, mas seu aval à repartição em dois órgãos do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente põe em risco a 
sua credibilidade do seu Ministério, um dos mais res-
peitados e admirados pela população.

A presença do Ibama no esforço de preservação 
ambiental é decisiva e a Ministra sabe disso. E agora 
tudo isso pode ficar seriamente comprometido depen-
dendo do destino que o Congresso Nacional vier a 
dar à Medida Provisória nº 366/07, que, a prevalecer 
o que pretende o Governo, pode atingir mortalmente 
o Ibama.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente é o órgão 
gestor da política nacional do meio ambiente e, de re-
pente, por mais uma das improvisações do Governo, 
corre o risco de ser dividido em dois órgãos. Em lugar 
do órgão correto, que vem desempenhando com pa-
triotismo, o País passa a ter dois arremedos, o Ibama 
1 e o Ibama 2.

Pelos argumentos que me transmitem os téc-
nicos do órgão, ao criar o Instituto Chico Mendes de 
Conservação, pela MP nº 366, o Governo retira da 
esfera do Ibama a gestão e o controle sobre as áreas 
protegidas do País. Morrem também, em sua maioria, 
os seus centros de pesquisa e os projetos de conser-
vação da biodiversidade.

Se é esse o preço, não se tenha dúvida, é um 
preço muito alto! Inaceitável. Imagino até que a própria 
memória de Chico Mendes ficará ressentida.

Para fechar o Ibama, argumenta o Governo, que 
o órgão é moroso no exame e concessão de licencia-
mentos ambientais para obras que possam interferir 
no meio ambiente. O Governo tem pressa, de olho nas 
obras que pretende executar, incluindo o aproveita-
mento do rio Madeira para geração de energia elétrica. 
Nada contra a pressa!

No entanto, a divisão do Ibama em dois não é o 
caminho mais adequado. Não sei que aritmética é essa, 
mas o Governo, ao dividir o Instituto diz que passará 
a ter dois. É uma conta que não bate: um, dividido por 
dois, igual a meio.

Tenho em mãos argumentos contrários, incluindo, 
além de pontos defendidos por técnicos, a palavra do 
criador do projeto que deu origem ao Ibama, Fernando 
César Mesquita. Em artigo publicado em O Estado de 
S.Paulo, no último dia 16, diz ele:

(...) a criação do novo instituto, desapa-
recendo algumas funções, como a educação 
ambiental, será mais uma contribuição ao re-
tardamento das licenças. O processo de licen-
ciamento demanda essas áreas para pareceres 
e definição do porcentual do pagamento da 
compensação ambiental pelo empreendedor. 
Com a divisão, ferindo o interesse maior da 
proteção dos diversos ecossistemas, teremos 
dois comandos, um do Ibama e outro do novo 
instituto. Outro fator de conflito certamente 
diz respeito à utilização dos citados recursos 
oriundos da compensação ambiental, pois um 
instituto estaria “trabalhando” para o outro, 
já que são para uso exclusivo da criação ou 
manutenção de unidades de conservação de 
proteção integral.

Em vez de dividir o Ibama, contrariando o bom-
senso, o que o Governo deveria fazer seria aparelhar 
o órgão. 

Mais aspas para Fernando César Mesquita:

(...) O Ibama atuou bem, mas hoje carece 
dos recursos financeiros e de pessoal indis-
pensáveis para trabalhar. Outro problema é o 
aparelhamento político. Retiraram a pesca do 
seu controle, as ONG impuseram o Serviço 
Florestal Brasileiro. Propuseram, ainda, o Insti-
tuto Chico Mendes – a reserva extrativista que 
recebe seu nome está abandonada.

Quanta ação deletéria contra o Ibama! 
O que estão fazendo em nada contribui para a ce-

leridade na concessão de licenciamento ambiental.
Não posso concordar com o que está sendo feito. 

E desde logo antecipo a posição contrária do PSDB a 
essa nefasta Medida Provisória 366.

Termino com mais uma frase do criador do Iba-
ma:

(...) Em conclusão, o que estão propondo 
é o caos e o retrocesso em matéria de gestão 
ambiental. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constarão da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 261, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 1, de 2007) 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 646, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2005, de autoria do 
Senador Aloizio Mercadante, que altera dispo-
sitivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de julho de 1991, e dá outras providências 
(disciplina a concessão de benefícios previ-
denciários decorrentes de doença e aciden-
tes e dispõe sobre o ingresso do trabalhador 
autônomo no sistema previdenciário).

Parecer favorável, sob nº 1.290, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Romero Jucá.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 412, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que estabelece a competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
para prevenir e reprimir infrações contra a ordem 
econômica e contra a concorrência no Sistema 
Financeiro Nacional e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 2006 

(Em regime de urgência nos termos  
do Requerimento nº 654, de 2007– art. 336,II)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 76, de 2006 (nº 5.821/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera os limites originais 
do Parque Nacional de Jericoacoara, situado 
nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e 
Cruz, no Estado do Ceará; revoga o Decre-
to nº 90.379, de 29 de outubro de 1984, e o 
Decreto s/nº de 4 de fevereiro de 2002; e dá 
outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 398 e 399, 
de 2007, das comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator “ad 
hoc”: Senador Sibá Machado.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se-
nhores Senadores, que dá nova redação ao § 4º 
do art. 66 da Constituição, para permitir que os 
vetos sejam apreciados separadamente no Se-
nado Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.
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Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 5, de 2007, tendo como primeiro signatário 

o Senador Antonio Carlos Magalhães, que Cria 
o Fundo de Combate à Violência e Apoio às 
Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 2 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 

 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Sibá Machado³ 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana³ 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
Sibá Machado (PT) AC 2184 2. (vago)   
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 30.5.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
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